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I — REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES 

ANÔNIMAS DE CAPITAL ABERTO 

NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
“NOVEMBRO DE 1976 








EMPRESA TIPO 1/ SEDE PRAZO 
Lafer S.A. Indústria e Comércio R São Paulo (SP) 05.11.76/78 
Pirâmides Brasília S.A. Indústria e Comércio R São Paulo (SP) 05.11.76/78 
Bajnci da Amazônia S.A. R Belém (PA) 08.11.76/78 
ICOPASA — Indústria e Comércio de Produtos : 
de Aço S.A. R São Paulo (SP) 10.11.76/78 
ITAP S.A. Indústria de Artefatos Plásticos R São Paulo (SP) 10.11.76/78 
Emílio Romani & Cia. S.A. R Curitiba (PR) 18.11.76/78 
Companhia de Tecidos Norte de Minas 
(COTEMINAS) R Montes Claros (MG) 19.11.76/78 
Madeira Sintética S.A. R Recife (PE) 19.11.76/78 
Perdigão S.A. Comércio e Indústria R Videira (SC) 25.11.76/78 
Pirelli S.A. Companhia Industrial Brasileira R São Paulo (SP) | 25.11.76/78 
Construtora Mendes Júnior SA. R Belo Horizonte (MG) 26.11.76/78 
Telecomunicações do Rio de Janeiro (TELERJ) R Rio de Inidiá (RJ) 26.11.76/ 18 
Indústria e Comércio Ajax S.A. R São Paula (SP) 29.11.76/78 
R São Paulo (SP) 29.11.76/78 


Supermercados Peg-Pag S.A. 


DO ÃO sim eia 
1/ N= Certificado novo; 


R = Certificado renovado 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 


PRESIDÊNCIA 


RESOLUÇÃO Nº 394 


> 
E a Mae o o a o 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 
E) 99 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o 
“CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 20 de outubro 


| de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 49, incisos VI, VIII, 
XI e XII, da referida Lei, : 


RESOLVEU: 


Cos auto POD uu O Go Us ED USO cs um 


I - Baixar o anexo Regulamento, que define a 
competência e disciplina a constituição e o funcionamento dos Ban- 
| cos de Desenvolvimento. 


Ei: 

Lo II - Autorizar o Banco Central a baixar as ins- 

| truções complementares que se fizerem necessárias à execução do . 

| E | disposto no Requlamento. 

| Es 

| ' ) » III - Revogar as Resoluções nºs 93, de 26 de ju- 

J nho de 1968, e 119, de 16 de julho de 1969, bem como a Circular nº 

| 128, de 16 de julho de 1969. 

= 

E, 

“MW Anexo. ; 

Brasília (DF), 3 de novembro de 1976 
o. 

h o = A i 
Par Pero lin 
Paulo H. Pereira Lira 

" Presidente 

AR 


E 











BANCO CENTRAL DO BRASIL 


PRESIDÊNCIA 


REGULAMENTO ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 394, DE 03.11.76, QUE. DEFINE A 


COMPETÊNCIA E DISCIPLINA A CONSTITUIÇÃO E O FUNCIONAMENTO DOS BAN- 
COMPETENCIA É DistitilhthnalDollll[["[][ 


COS DE, DESENVOLVIMENTO. 


CAPÍTULO I 
- Características e Constituição 


Art. 19 - Os Bancos de Desenvolvimento são instituições finan 
ceiras públicas não federais, constituídas sob a forma de socieda-. 
de anônima, com sede na Capital do Estado da Federação que detiver 


seu controle acionário. 


Parágrafo único - As instituições financeiras de que trata 
este artigo adotam, obrigatória e privativamente, em sua denomina- 
ção, a expressão “Banco de Desenvolvimento", seguida do nome do Es 


tado em que tenham sede. 


Art. 29? - A constituição dos Bancos de Desenvolvimento depen- 
de de prévia autorização do Banco Central, e a carta-patente, quan 
do concedida, tem prazo indeterminado de viaência. 


Art. 39 - Os Bancos de Desenvolvimento integram o Sistema Fi- 
nanceiro Nacional e são regidos: 
I - pelas normas legais pertinentes; 


II - pelas normas regulamentares baixadas velo Banco Cen- 
tral com base em deliberações do Conselho Monetário 
Nacional; 


III - pelas normas regulamentares baixadas pelo Banco Cen- 
a tral com base em suas atribuições legais. 
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CAPÍTULO II 
- Objetivos 


Art. 4º - O objetivo precípuo dos Bancos de Desenvolvimento 
é proporcionar o suprimento oportuno e adequado dos recursos neces 
sários ao financiamento, a médio e longo prazos, de mrogramas e 
nrojetos que visem a promover o desenvolvimento econômico e social 
dos respectivos Estados da Federação onde tenham sede, cabendo- 
lhes apoiar nrioritariamente o setor privado. 


9 12 - Fxcepcionalmente, quando o empreendimento visar a bene 
fícios de interesse comum, os Bancos de Desenvolvimento podem as- 
sistir a programas e projetos desenvolvidos fora dos respectivos 
Estados. 


9 2? - A assistência de que trata o parâgrafo anterior deve 
efetivar-se através de consórcio com o Banco de Desenvolvimento 


local. 


Art. 59 - Para atender a seu objetivo, os Bancos de Desenvol- 
vimento podem apoiar iniciativas que visem a: 


I - ampliar a capacidade produtiva da economia, mediante 
implantação, expansão e/ou relocalização de empreendi- 


mentos; 


incentivar a melhoria da produtividade, por meio de re 
organização, racionalização, modernização de empresas 
e formação de estoques — em níveis técnicos adequa- 
dos — de matérias primas e de produtos finaís, ou por 
meio da formação de empresas de comercialização intel, 


grada; 


assegurar melhor ordenação de setores da economia re 
gtonal e o saneamento de empresas por meio de incorpo- 
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da 


ração, fusão, associação, assunção de controle acionã- 
rio e de acervo e/ou liquidação ou consolidação de pas 


sivo ou ativo onerosos; 


IV - incrementar a produção rural por meio de projetos inte 
grados de investimentos destinados à formação de capi- 


tal fixo ou semifixo; 


V - promover a incorporação e o desenvolvimento de tecnolo 
gia de produção, o aperfeiçoamento aerencial, a forma- 
ção e o aprimoramento de pessoal técnico, podendo, va- 
ra este fim, patrocinar proaramas de assistencia técni 
ca, preferentemente atravês de empresas e entidades es 
necializadas. 


8 12 - No caso dos empreendimentos de que trata O inciso IV, 
o financiamento do custeio, segundo a definição do artigo 11 do De 
creto nº 58.380, de 10 de maio de 1966, pode ser realizado direta- 
mente pelo Banco de Desenvolvimento, ou, preferencialmente, por in 
termédio de convênios com outras instituições financeiras autoriza 
das a realizar esse tipo de atividade. 


1 8 29 - Para os efeitos do inciso IV, considera-se: 


a) capital fixo - as inversões para a fundação de cul- 
turas permanentes, inclusive pastagens, florestamen 
to e reflorestamento, construção, reforma ou amplia 
ção de benfeitorias e instalações permanentes, aqui 
sição de máquinas e equipamentos de longa duração, 
eletrificeçao rural, obras de irrigação e drenagem 
ou de recuperação do solo, irrinação e açudagem e, 
respeitadas as disposições do Códiao Florestal, des 
matamento e destocamento; o 


hi capital semifixo - as invarsces nara aquisição de 
animais destinados à criação, recriação, engorda ou 
serviço; maquinas, immlementos, veículos, equinamen 
tos e instriações de fesgaste a curto e mécio pra 
> utilizáveis nessas z*ividades. 


a 
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CAPÍTULO III 


- Capital 


Art. 69? - O capital inicial dos Bancos de Desenvolvimento é 
sempre realizado em moeda corrente, sendo a sua totalidade, com di 
reito a voto, representada por ações nominativas. 


$ 19 - O Estado da Federação autorizado a constituir Banco de 
Desenvolvimento detêm, obrigatoriamente, o controle acionário da 
instituição. 


$ 22 - Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos 
em moeda corrente, é exigida, no ato, a realização de, pelo menos, 
50% (cinglenta por cento) do montante subscrito. 


$ 39 - As quantias recebidas dos subscritores de ações são re 
colhidas ao Banco Central no prazo de 5 (cinco) dias, contados de 
seu recebimento, permanecendo indisponíveis atê a solução do res- 


. pectivo processo. 


G 4? - O remanescente do capital subscrito em moeda corrente, 
inicial ou aumentado, deve ser integralizado dentro de um ano da 
data da solução do respectivo processo. 


Art. 79 - Os aumentos de capital não realizados em moeda cor- 
rente podem decorrer da incorporação de reservas e da reavaliação 
da parcela dos bens do ativo imobilizado. 


Art. 89 - Os Bancos de Desenvolvimento registrados como socie 
dade anônima de capital aberto podem emitir ações preferenciais, 
nas formas nominativas e ao portador, sem direito a voto, neste úl 
timo caso desde que previamente autorizados pelo Banco Central. 


Parágrafo único - O total de ações preferenciais, sem direito 
a voto, não pode exceder 50% (cinqlienta por cento) do capital so- 
cial. 
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CAPÍTULO IV 
- Organização Administrativa 


Art. 9? - Os Bancos de Desenvolvimento devem dispor, obrigato 


riamente, de setores especializados em: 


- planejamento, análise e acompanhamento de programas 


e projetos; 
- auditoria interna; 
- serviços jurídicos; 


- serviços financeiros. 


Art. 10 - A administração dos Bancos de Desenvolvimento deve 
ser exercida por pessoas de ilibada reputação e notória capacidade 


em assuntos econômico-financeiros. 


Art. 11 - Os atos relativos à eleição de diretores e membros 
dos órgãos consultivos, fiscais e semelhantes devem ser submeti- 
dos ao Banco Central, no prazo de 15 (quinz -») dias de sua ocorrên- 
cia. 


& 1º - O Banco Central, no prazo maximo de 60(sessenta) dias, 
decidirã aceitar o nome do eleito ou recusá-lo se não atendidas as 
condições para a posse e para O exercício de cargos de administra- 
ção de instituições financeiras ou funções em órgãos consultivos, 
fiscais e semelhantes. 


$ 2? - A posse do eleito depende da aceitação a que se refere 
o parágrafo anterior. 


8 39 - Entender-se-ã não ter Havido recusa à posse, se, tendo 
sido apresentada integralmente a documentação requerida, o Banco 


Central não se mantfestar entro do prazo mencionado no parãgrafo 
pri meiro deste artico. 


=10— 
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6. 


Art. 12 - Os Bancos de Desenvolvimento dependem, igualmente, 
de prévia autorização do Banco Central para: 


a) funcionamento; 


b) instalação ou mudança de localização de quais- 
quer serviços; 


c) qualquer alteração estatutária. 
Art. 13 - Os Bancos de Desenvolvimento não podem manter 
agencias. 


Parãâgrafo único - É permitida a utilização da rede de agên- 
cias de outras instituições financeiras para execução de operações 
que estejam enquadradas nos objetivos dos Bancos de Desenvolvimen 
to, mediante lavratura de convênios específicos vara prestação de 
serviços. 


CAPÍTULO V 
= Operações 


Seção I 


- Disposições Gerais 


Art. 14 - Os Bancos de Desenvolvimento devem efetuar adequada 
análise técnica, econômica, financeira e jurídica do projeto ou em 
preendimento a ser beneficiado, como medida preliminar à concessão 
de apoio financeiro. 

Parãâgrafo único - As análises efetuadas devem evidenciar os 
seguintes requisitos mínimos: 

a) existência de mercado para os bens e/ou serviços a se 


rem produzidos; 
£. 


—-— 11 — 
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Ba 


b) exeqliíbilidade têcnica do processo de produção e dis- 
ponibilidade dos fatores necessários; 


c) rentabilidade operacional do empreendimento; 


à) viabilidade do esquema financeiro e segurança de dis- 
ponibilidade dos demais recursos; 


e) capacidade de pagamento do beneficiário; 
£f) garantias suficientes; 
q) capacidade emnresarial do grupo empreendedor; 


h) ficha cadastral satisfatória. 


Art. 15 - É vedado aos Bancos de Desenvolvimento: 


I - prestar garantias interhancárias, salvo se perante ou- 


tra instituição financeira de fomento; 

II - operar em aceites de títulos cambiários para colocação 
no mercado de capitais; 

III - instituir e administrar fundos de investimentos; 

IV - realizar operações de redescontos; 

V - adquirir imóveis não destinados a uso próprio; 


VI - financiar loteamento de terrenos e construção de imô 
veis para revenda ou incorporação, salvo as operações 
relativas à implantação de distritos industriais. 


Parâgrafo único - Na proibição de aquisição de imóveis não se 
compreendem aqueles destinados ou afetos a operações de arrendamen 
to mercantil. 


Art. 16 - As disponibilidades financeiras dos Bancos de Desen 


volvimento podem ser mantidas no banco comercial do Estado em que 
tenham sede. 


Act. 17 - As operações ativas e passivas dos Bancos de Desen- 
volvimento podem ser realizadas co cláusula de correção monetária 


Kel. 
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ou cambial, na forma da regulamentação pertinente. 


Art. 18 - Os Bancos de Desenvolvimento apoiarão programas 


ou 


projetos reconhecidamente prioritários sob o ponto de vista regio- 
nal Ou setorial, integrantes de seus planos e orçamentos anuais. 


Seção II 


4 


- Operações Ativas. 


Art. 19 - Os Bancos de Desenvolvimento, independentemente da 
fonte de recursos, sô podem dar seu apoio financeiro a: 


I - 


à dg o 


ELI = 


Si 0 = 


pessoas físicas residentes e domiciliadas no País, 
desde que os recursos concedidos sejam vinculados à 
execução de projeto aprovado pelo banco e/ou à realiza 
ção de capital social, ou à aquisição do controle acio 
nário de empresas cujas atividades tenham importância 
para a economia estadual ou regional; 


pessoas jurídicas de direito privado, sediadas no 
País, cuja maioria do capital social com direito a vo- 
to pertença, direta ou indiretamente, a pessoas físi- 
cas residentes e domiciliadas no Brasil; 


pessoas jurídicas de direito público ou entidades dire 
ta ou indiretamente por elas controladas. 


A assistência prevista no inciso I deste artigo pode 


ser concedida isoladamente ou junto com outras operações realizar 


das diretamente com a empresa. 


S 29 = 


O apoio financeiro do bancc não deve ultrapassar, em 


nrincípio, 80% (oitenta por cento) do valor do investimento total 


previsto para o projeto a ser beneficiado. 


mbiG-d 
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8 39 - Os prazos de carência e amortização das operações de 
financiamento devem ser definidos consoante as particularidades do 
programa ou projeto, não podendo o período de resgate ultrapassar 


a vida econômica dos bens financiados. 


Art. 20 - As operações de credito devem ser asseguradas, iso- 


lada ou cumulativamente, por: 
I - garantias asi 
II - alienação fiduciária em aarantia; 
TEL = aval; 
IV - flança; 


Vibo= vinculação de recursos, como reserva irrevogável de 
formas de pagamento, provenientes de cobrança de impos 
tos, taxas, sohbretaxas, rendas ou contribuições de 


qualquer espécie; 


VI - outras garantias, a títnlo excepcional, mediante pre- 


via autorização do Banco Central. 


8 1º? - Na constituição das garantias reais, o seu valor deve 
correspoúder, no mínimo, a 125% (cento e vinte e cinco por cento) 


do valor do financiamento. 


A 29 - Se a garantia real for insuficiente para a cobertura 
do valor total da operação à data da assinatura do contrato, po- 
de-se admitir seu aumento progressivo na viacncia deste, desde que 
ao curso da execucão do empreendimento seja mantido o percentual 


mínimo de 125% (cento e vinte e cinco nor cento). 


8 3º - Ocorrendo a hipótese de a seaurança da operação repou- 
'ssar, exclusivamente, nas garantias previstas nos incisos III e IV 


deste artigo, deve-se observar o seguinte: 


a) sô se admite fiarra ou aval de pessoa física ou ju- 
rídica cuja situazão econômico-financeira e patrimo 


nial lhe confira «reu de notória solvência; 


7 Te 





: 
| 
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b) quando o garantidor não for instituição financeira, 
a assistência do banco não deve exceder a 60% (ses- 
senta por cento) do investimento total. 


Art. 21 - As operações ativas, mesmo com recursos próprios, 
podem ser realizadas com cláusula que admita: 


I - correção monetária prefixada; 


II - correção monetária em bases idênticas às atribuídas às 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional; 


III - tratamento específico quando as operações forem efetua 
das com recursos extemos ou de instituições financei- 
ras oficiais, tendo em vista as bases ditadas pela re- 
qulamentação pertinente; 


IV - capitalização de acessórios vencidos e não liquidados, 
para efeito de incidência de correção monetária e ju- 
ros contratuais. 


Art. 2? - Nas operações ativas realizadas com correção monetã 
ria segundo os Índices das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na- 
cional, os valores dos respectivos instrumentos de crédito podem 
ser expressos, pela sua equivalência, em Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional. 


Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, incluem-se en 
tre os instrumentos de crédito os Títulos de Crédito Industrial de 
que trata o Decreto-lei nº 413, de 9 de janeiro de 1969. 


Art. 23 - Os Bancos de Desenvolvimento: podem praticar as se- 
guintes modalidades de operações ativas: 
I - emprêstimos e financiamentos; 
II - prestação de garantias; 
III - investimentos; 
IV - arrendamento mercantil; 


V - outras modalidades mediante prévia autorização do Ban- 


PÁ co Central. 
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PRESIDÊNCIA 


Art. 24 - Dentre as operações de crédito realizadas pelos Ban 





cos de Desenvolvimento, incluem-se os: 


I - financiamentos destinados a: 








a) capital Sã e semifixo; 

1 b) Rd imobiliárias relativas a distritos indus- 
| triais; 

| ec) aplicações na infra-estrutura econômica e nos seto- 


res industriais de base; 


d) incremento das atividades pesqueiras, inclusive e 
preferentemente projetos integrados atinentes à cap 
tura, industrialização e distribuição do pescado; 


e) incremento das atividades turísticas e de reflores- 


tamento; 


f) incremento da produção rural, excetuada a parte re- 
ferente ao custeio, observado o disposto no parágra 
fo 19 do artigo 59; 





| II - emprêstimos destinados a: 
5 a) capital de movimento; 


b) elaboração de projetos industriais e/on rurais, in- 
clusive os que visem ao aumento da produtividade. 


Art. 25 - Os Bancos de Desenvolvimento podem prestar as se- 
| guintes modalidades de garantia, desde que relacionadas com empre- 
endimento objeto de sua atuação: 


I - garantia de emprêstimos em moeda nacional ou estrangei 
ra; 


II - garantia em licitações (concorrências, tomadas de pre- 
ços e convites); 


III - garantia de instância em processos fiscais; 


IV - coobrigação na emissão de debêntures; 
V - garantia de subscrição. 


$ 1º - As operações referidas neste artigo devem ser lastrea- 
das por contragarantias que assegurem a plena liquidação do princi 


HE): 
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PRESIDÊNCIA 


12. 


pal e dos encargos financeiros. 


5 29 - As operações referidas nos incisos II e III deste arti 
go somente podem ser contratadas com empresas clientes do banco. 


Art. 26 - Os Bancos de Desenvolvimento podem realizar as se- 
guintes modalidades de operações de investimento,com vistas à im- 
plantação ou amnliação de empreendimentos de importância para a 
economia do Estado: 


I - subscrição de ações ou debêntures para revenda no mer- 
cado; 


II - garantia de subscrição; 
III - participação no capital social de empresas. 


8 1º - Nos casos de subscrição para revenda, referidos nos in 


cisos I e II deste artiao, não deve o banco assumir obrigação que: 


a) eleve o total das ações de sua propriedade, em uma 
sô empresa, a mais de 40% (quarenta por cento) de 
seu capital realizado e reservas,não se computando, 
para tal efeito, as ações que o banco se obrigar a 
subscrever com recursos entregues ou colocados à 


sua disposição expressamente para esse fim; 


b) determine anlicações de c ixa em montante superior 
a seu ativo corrente líquido, realizável em moeda 
dentro do prazo de integralização das ações subscri 
tas. 


S$ 22 - A participação referida no inciso'III deste artico tem 
caráter transitório e minoritário e sujeita-se ao limite especifi- 
co de 30% (trinta por cento) do capital realizado. e ie aid do 
banco, ressalvados os casos em que o aporte minoritário “deste se 
torne necessário à manutenção ou obtenção do controle e comando na 


cional. 


5 32 - à participação acionária, por empresa, fica limitada a 


19% (Gez por cento) do canital realizado e reservas do banco. 


Paso 


ás 


E) 
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8 49 - Os Bancos de Desenvolvimento podem subscrever, adqui- 
rir ou receber ações além dos limites referidos nos parágrafos 29 


e 39 deste artigo nas seguintes hipóteses: 
a) em decorrência do exercício de direitos relativos 

a: 

- conversão em ações de debêntures conversíveis em 
ações; 

- exercício do direito de preferência na subscri- 
ção; 

- recebimento de bonificações em títulos; 


b) quando recebidas em liquidação de emprêstimo de di- 
fícil ou duvidosa solução. 


& 59 - Nos casos referidos no paragrafo anterior, os Bancos 
de Desenvolvimento devem vender, no prazo de até 1 (um) ano de sua 


aquisição, as ações que excederem os limites fixados. 


$ 69 - Na hipótese de até 39 (trinta) dias antes do vencimen- 
to do prazo para venda de títulos as condições do mercado se mos- 
trarem desfavoráveis, a ocorrência deve ser justificada ao Banco 
Central, o qual fixarã, se for o caso, novo prazo, 


Art. 27 - As operações de arrendamento mercantil devem ser 
contratadas com o próprio vendedor dos bens ou com pessoas jurídi- 
cas a ele vinculadas. 


Seção III 


- Operacões Passivas 


Art. 28 - Os Rancos de Desenvolvimento podem operar com recur 
sos de terceiros provenientes de: 


a) depósitos a prazo fixo, com ou sem correção mo 
a netâria; 
E xi 
== 


69) 
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14. 


b) operações de crédito, assim entendidas as prove- 
nientes de emprêstimos e financiamentos obtidos 
no País ou no exterior, na forma da legislação e 
regulamentação vigentes; 


c) operações de crédito ou contribuições do setor 
publico federal, estadual ou municipal; 


d) emissão ou endosso de cédulas hipotecárias, bem 
como endosso de títulos hípotecários previstos 
em lei para o crédito rural; 


e) outras modalidades de captação, desde que autori 
zadas pelo Banco Central. 


Art. 29 - A captação de recursos sob a modalidade de depósito 
a prazo fixo, com ou sem emissão de certificado, realiza-se a ta- 
xas de mercado e a prazo nunca inferior a 360 (trezentos e sessen- 


ta) dias, permitida a atribuição de renda mensal ao depositante. 


$ 192 - Nos depósitos captados com - prazo de 360 (trezentos e 
sessenta) a 720 (setecentos e vinte) dias, pode ser utilizada cor- 
reção monetária prefixada ou correção monetária idêntica à das 
Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacional. 


8 29 - Nos depósitos captados com prazo superior a 720 (sete- 
centos e vinte) dias, utiliza-se sempre correção monetária identi- 
ca à das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


& 3º - Para os efeitos deste artigo, os prazos são sempre con 
tados da data do recebimento do depósito. 


Seção IV 


- Limites Operacionais 


Art. 30 - As rz=vorsabilicades dos. "2-ros de Desenvolvimento 


. 


perante terceiros nac -ssar 15 (quinze) vezes o montan 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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te do capital realizado e reservas. 


Parágrafo 
terc 
a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


Art. Aly= 
periores a 30% 


Parágrafo 


único - No cálculo das responsabilidades perante 


eiros são considerados os sequintes criterios: 


incluem-se as operações passivas, quer em moeda na- 


cional, quer em moeda estrangeira; 


incluem-se as garantias concedidas em operações de 
qualquer natureza; 


não se incluí o valor das onerações executadas na 
qualidade de agente financeiro garantidor ou repas- 
sador de recursos de instituições financeiras fe- 
derais e destinadas a obras de infra-estrutura pro- 
movidas pelo poder público estadual ou municipal, 
desde que convenientemente garantidas, a critério 


do Banco Central; 


não se incluem as obrigações relativas a juros a de 
correr nas operações passivas a prazo superior a 24 
(vinte e quatro) meses, relativamente ao período 
que exceder o semestre que estiver em curso, não 
abrangida na presente ressalva qualquer cantação 
de recursos com correção monetária prefixada; 


não se incluem as responsahilidades por garantia de 
subscrição de ações ou dehêntures para revenda. 

As inversões em hens do ativo fixo não podem ser su 
(trinta por cento) do capital realizado e reservas. 


único - Não são consideradas, para os efeitos deste 


artigo, as inversões em bens decorrentes de operações de arrenda- 


mento mercantil, 


ALE 32 = 


No câlculo do capital realizado e reservas dos Ban-. 


cos de Desenvolvimento, para os fins deste Regulamento, são obser- 
vados os seguintes critérios gerais: 


£. 


I - consideram-se reservas: 


— 20 — 
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a) a legal, ou seja, aquela estabelecida na Lei que re 
ge as Sociedades Anônimas; 


b) aquelas aprovadas por Assembléia Geral de Acionis- 
tas; 


c) as constituídas por determinação de lei ou estatu 
to; 


d) as provisões para riscos de crêditos; 


e) os saldos acaso existentes de. lucros não distribuí- 
dos ou à disposição de Assembléia Geral; 


f) recursos provenientes de cobrança de ágio na subs- 
crição de ações do capital do banco, que constituem 
canital excedente; 


II - do montante do capital realizado e reservas são deduzi 
dos: 


a) as operações de curso anormal inscritas ou a inscre 
ver em contas próprias nos demonstrativos contã- 
beis; 


b) os saldos, acaso existentes, de prejuízo pendente. 


CAPÍTULO VI 


- Carteiras de Desenvolvimento 


Art. 33 - Os bancos comerciais soh controle de Governos de Es 
tados onde não haja Banco de Desenvolvimento e que vêm, simultanea 
mente, praticando operações de médio e lonao prazos, na forma pre- 
vista por este Regulamento, devem organizar carteiras de desenvol- 
vimento. 


. “ - 
Art. 34 - As carteiras de vesenvolvirento sujeitam-se as nor- 


a 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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Eta 


mas operacionais aplicáveis aos Bancos de Desenvolvimento, observa 


das, ainda, as seguintes condições: 


I - a carteira fica sob a responsabilidade de membro da di 
retoria especialmente designado e dispõe dos serviços 
especializados a que se refere o artigo 99 deste Requ- 


lamento; 


II - a carteira de desenvolvimento tem, obrigatoriamente, 
autonomia financeira, não sendo permitida a transferên 
cia de recursos de ou para as demais operações do ban- 
co; 

III - o banco comercial, em cada exercício financeiro, apar- 
ta de seus recursos próprios uma dotação para a cartei 
ra e que serã considerada seu capital para os efeitos 


deste Regulamento; 


IV - a carteira deve ter contabilidade própria para regis- 
tro de snas atividades, utilizando o "Plano de Contas 
dos Bancos de Desenvolvimento". 


CAPÍTULO VII 
- Disposições Finais 


Art. 35 - Os Bancos de Desenvolvimento e os bancos comerciais 
a que se refere o artigo 33 devem ajustar-se as presentes ins- 
truções, inclusive, se for o caso, alterando seus estatutos. 


Parãgrafo único - As providências ora determinadas serão obje 


to de plano a ser submetido ao Banco Central atê 30 de junho de 


Edi. 


Art. 36 - Nos Estados em que existam Bancos de Desenvolvimen- 


PAR 


ÃO e 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


PRESIDÊNCIA 


18. 


to, as demais instituições financeiras oficiais estaduais que exer 
çam as atividades ora regulamentadas devem sustãâ-las. 


Art. 37 - As disposições deste Regulamento não se aplicam às 
instituições financeiras controladas pelo Governo Federal e regi- 


das por leis especiais que disciplinem seu funcionamento e regulem 
suas atribuições operacionais. 
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RESOLUÇÃO N.º 395 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 20 de outubro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 2.º da Lei Complemen- 
tar n.º 19, de 25 de junho de 1974, regulamentada pelo Decreto n.º 74.333, de 30 de julho de 
1974, 


RESOLVEU: 

Manter nos níveis atuais, para o período de 1.º de julho de 1976 a 30 de junho de 1977, as 
comissões e taxas de aplicação estabelecidas pelos itens III, IV, V, VI e VII da Resolução n.º 
298, de 30 de julho de 1974, modificados pela Resolução n.º 343, de 1.º de outubro de 1975. 

Brasília (DF), 3 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 396 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, inciso XIV, da referida Lei, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei n.º 1.085, de 18 de fevereiro de 1970, 


RESOLVEU: 


I — Suspender, até decisão ulterior, os ajustamentos das posições dos depósitos compul- 
sórios, referentes às primeiras quinzenas de cada mês. 


IH — Em consequência, os cálculos respectivos passarão a ser apurados somente com base 
nas posições das segundas quinzenas, na forma do disposto nas alíneas “b” e “c'' do item IV da 
Resolução n.º 375, de 9 de abril de 1976. 

HI — Fica revogada a Resolução n.º 377, de 27 de maio de 1976. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Paulo H. Pereira Lira 


Presidente 








7 RESOLUÇÃO N.º 397 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto nas Resoluções n.ºs 62 e 93, respectivamente de 
28 de outubro de 1975 e 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 


RESOLVEU: 


I — Determinar que, para o cálculo da correção mensal da receita líquida prevista no $ 
3.º do artigo 2.º da Resolução n.º 62/75, do Senado Federal, deverão ser utilizados indices 
idênticos aos fixados para as Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, tomado 
como valor de referência aquele vigorante no mês de dezembro do ano anterior. 


Il — Estabelecer que os pedidos de autorização para operações de crédito com recursos 
provenientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH), para 
apresentação ao Conselho Monetário Nacional. deverão ser encaminhados ao Banco Central pela 
entidade repassadora dos recursos, acompanhados do competente estudo relativo à viabilidade 
técnico-financeira do empreendimento ou do programa plurianual. 


HI — Esclarecer que a formalização dos pedidos mencionados no item precedente poderá 
abranger: 


a) programas plurianuais dos Estados e Municípios, objeto de convênios individualizados; 
ou 


b) contratos relativos a operações específicas. 


IV — Alterar as alíneas “c” e “d” do item II da Menna n.º 346, de 13 de novembro de 
1975, que passam a vigorar com a seguinte redação: 


“c) o dispêndio anual com a respectiva liquidação, compreendendo principal e acessórios, 
não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) da receita realizada no exercício fi- 
nanceiro anterior;” 


“d) na apuração dos limites fixados nas alíneas a, b e c deste item, será deduzido da 
receita o valor correspondente às operações de crédito”; 


V — Acrescentar as seguintes alíneas ao item II da citada Resolução n.º 346: 


“e) a receita líquida apurada nos termos da alínea d anterior será corrigida mensalmente, 
mediante a utilização de índices idênticos aos fixados para as Obrigações do Tesouro 
Nacional - Tipo Reajustável, tomado como valor de referência aquele vigorante no 
mês de dezembro do ano anterior;” 


“f) os limites de que tratam as alíneas a, b e c deste item não se aplicam às operações de 
crédito realizadas pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do Fundo 
Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH), as quais, no 
entanto, no caso das novas operações, somente poderão ser pactuadas mediante 
prévia autorização do Senado Federal.” 


Brasília (DF), 17 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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CIRCULAR N.º 315 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Comunico que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão desta data, decidiu incluir 
a cidade de Belém (PA) no sistema de recolhimento de cédulas imprestáveis para circulação, de 
que trata a Circular n.º 287, de 30.1.76. 


Brasília (DF), 3 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José Antônio Berardinelli Vieira 
Diretor 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DIRETORIA 


CIRCULAR Nº 316 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central,em 
sessão realizada em 16.11.76, tendc em vista o disposto no arti- 
co 21 da Resolução nº 381, de 24.06.76, decidiu aprovar o Regula 
mento anexo, que dispõe sobre o recistro especial, no Banco Cen- 
tral, das sociedades beneficiadas com recursos do Fundo de Inves 
timentos da Amazônia (FINAM), Fundo de Investimentos do Nordeste 
(FINOR) e Fundo de Investimentos Setoriais (FISET). 


Anexo . Brasília (DF), 19 de novembro de 1976 


EE 


A. Ribeiro 
Diretor 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL $$ LE 02 


REGULAMENTO ANEXO À CIRCULAR Nº 316, 


Bo O cn é 


CAPÍTULO JI 


DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 


I - As sociedades cujos títulos de sua emissão integrem as 
carteiras do Fundo de Investimentos da Amazônia (TINAM), Fundo 
de Investimentos do Nordeste (FINCR) e Fundo Ce Irvostimentos 
Setoriais (FISET) deverão solicitar ao Banco Central do Bra- 
sil o registro a que se refere o Art. 21, do Regulamento anexo 
a Resolução nº 381, de 24 de junho de 1976, mediante a apresen 


tação dos documentos citados no Capítulo II, deste Regulamen- 


to. 


a) as solicitações de registro serao apresentadas ao 
Banco Central do Brasil por intermédio dos bancos 


operadores dos respectivos fundos; 


b) no caso de empreendimentos destinados à exploração 
de atividades de florestamento e reflorestamento, 
o registro deverá ser solicitado em nome da socieda 


NS, de administradora dos respectivos projetos. 





BANCO CENTRAL DO BRASIL tin saD 


IT - A efetivação do registro de que trata o item anterior 
é considerada prê-reguisito indispensável para que os títulos emi- 
tíuvs pelas empresas beneficiadas com os recursos dos fundos cita- 
dos no mesmo item possam ser cbjetc de licitação em público pregão 
E cm Bolsas Ge Valores, exclusivamente para fins de conver 
sào de Certificados de Investimentos - CI. 

III - O registro em causa não se corfunde com o de pessoa 
juríiica de direito privado a que se refere o item I do Regulamen 
co enexo à Resolução is 88, de 30.1.68, deste Banco Central. Por 
conseguinte, serã obrigatório o prévio registro previsto na referi 
da Resolução quando os títulos de emissão das sociedades beneficia 
das com recursos dos fundos passarem a ser negociados, de forma 
normal e continua, através de qualquer entidade integrante do sis- 
tema de distribuição previsto no Art. 59, da Lei nº 4.728, de 14 
“de julho de 1965. No caso de ocorrência de oferta pública de titu- 
los e valores mobiliários, deverã ser observado, cumulativamente,o 
disposto na Resolução nº 214, de 2 de fevereiro de 1972, deste Ban 


co Central. 


IV - Os bancos operadores deverão encaminhar às Bolsas de 
Valcres do Rio e de São Paulo, bem como a outras que venham a ser 
autorizadas, cópias autênticas dos documentos apresentados ao Ban 
co Central do Brasil para efeito do registro a que se refere o item 


à qr este Regulamento. 





AR ao 
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V - O Banco Central do Brasil poderá suspender ou cance 


lar os registros concedidos, na forma deste Regulamento, às so- 


ciedades que: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


£) 


tenham descumprido as normas legais, estatutã- 
rias ou contratuais próprias às atividades da so 


ciedade emissora dos titulos; 


forneçam ao Banco Central e/ou às Bolsas de Valo 


res documentos e informações inexatas; 


promovam a divulgação de documentos e informa- 


ções, atravês de qualquer veículo de publicidade, 


-«que não correspondam à realidade; 


descumpram a norma estabelecida no Art. 23 do Re 
gulamento anexo à Resolução nº 381, de 24 de ju- 


nho de 1976; 


descumpram qualquer norma reguladora pertinente 
à atualização das informações prestadas por oca- 


sião do registro inicial; 


ingressem em regime concordatário ou falimentar. 


VI - O Banco Central do Brasil poderã, ainda, suspender 


ou cancelar o registro expedido em nome de qualquer sociedade, 


na vigência de circunstâncias cujos interesses supervenientes 


assim o determinem, sem prejuízo da negociação dos títulos ja 


integrantes das carteiras dos respectivos Fundos, situação apli 


cáv DD embEm aos casos do item anterior. 
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CAPÍTULO II 


DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O REGIS'TRO 


VII - Os processos-destinados à obtenção do reristro de que 


trata o item I, do Capitulo I, Geste Regulamento, deverão ser ins- 


truídos mediante a apresentação dos seguintes documentos, os quais 


serão fornecidos em 5 vias ao banco operador: 


a) petição de registro da sociedade (elaborar de acor 


b) 


c) 


a) 


do com o modelo nº 1); 


= 


exemplar atualizado dos estatutos sociais consoli 
dados, em forma datilografada, autenticado pelos 
representantes da sociedade; 


termo de compromisso de que serão prontamente reve 
ladas ao Banco Central e às Bolsas de Valores, quais 
quer decisões de Diretoria e/ou de Assembléia Ge- 
ral com relação a dividendos, direitos de subscri 
ção ou outros elementos relevantes que possam afe- 
tar os preços dos titulos ou valores mobiliários 
de emissão Ga empresa, ou influenciar as decisões 
dos investidores, bem como a mudança de controle 
acionário e a aquisição ou alienação de controle 
de outras empresas (elaborar de acordo com o mode 
16"n972)5 


balanço e demonstração da conta de lucros e perdas 
relativos aos três últimos exercícios sociais en- 
cerrados. Estes demonstrativos deverão ser elabora 
dos de forma a conter, no mínimo, os desdobramen- 
tos de classificação contábil previstos nos arti- 
gos 135 e 136 do Detreto-lei nº 2627, de 26 de se- 


ER qua 
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e) 


£). 


g) 


tembro de 1940, apresentados em forma datilografa 
da e assinados pelos diretores e O contador da em- 


presa; 


cópias autenticadas das resoluções dos Órgãos deDe 
senvolvimento Regional ou Setorial que aprovaram O 
projeto do empreendimento , atualização(des) finan- 
ceira(s), suplementação e as respectivas memórias 
de análise, manifestação do Órgão de Desenvolvimen 
to Regional ou Setorial sobre a situação atualiza- 


da do empreendimento; 


"fac-simile" das cautelas representativas de todos 
os tipos de títulos emitidos pela empresa, que de- 
verão conter, integralmente, todas as declarações 
previstas nos artigos 20 e 22 do Decreto-lei nº 
2627, de 26 de setembro de 1940. Em se tratando de 
ações nominativas endossáveis deverá ser observado 
ainda, o disposto no artigo 33, da Lei nº 4728, de 
14 de julho de 1965. No caso de ações emitidas por 
sociedades anônimas de capital autorizado deverá 
constar, também, a informação referente aos valo - 
res do capital autorizado, subscrito e integrali- 


zado; 


"ROTEIRO DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A 


EMPRESA" (elaborar de acordo com o modelo nº 3). 


VIII - Para o registro de sociedades administradoras êe pro- 


x 
sur de florestamento e reflorestamento deverão ser observadas , 





cu Re 
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e 2 da 


ainda, as seguintes normas para fins de instrução do respectivo 


processo: 


a) no caso de empreendimento constituído sob forma 


b) 


c) 


que não a de sociedades anônimas: 


- deverã ser apresentada cópia autenticada do 
contrato de constituição social, bem como das 
respectivas alterações, devidamente arquivadas 


na Junta Comercial; 


- O termo de compromisso a que se refere a alí- 
nea "c", do item anterior, deverã ser elabora- 
do em conformidade com o modelc nº 4, anexo a 


este Regulamento; 


- fica dispensada a apresentação do documento a 


que se refere a alínea "f", do item anterior; 


os balanços e demonstração de lucros e perdas,con 
feccionados na forma prevista na alínea "ad", do 
item anterior, deverão se fazer acompanhar de 
"DEMONSTRATIVO DA SITUAÇÃO PATRIMONIAL" de cada 
sociedade em conta de participação, mencionando 
se o nome do respectivo projeto e o número de ca 
dastro no Instituto Brasileiro de Desenvolvimen- 


to Florestal - IBDF; 


deverã ser apresentado o “fac-simile" do Certifi 
cado de Participação em Reflorestamento, confec 
cionado conforme os requisitos ditados pela Cir- 


cular FISET-Reflorestamento nº 1, de 2 de agosto 


E qu 
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de 1976, baixada conjuntamente pelo IBDF e pelo 
Banco do Brasil S/A; 


à) "ROTEIRO DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE 


A EMPRESA" (elaborar de acordo com o modelo nº 


3). 


IX - O Banco Central do Brasil reserva-se O direito de, 


a seu exclusivo critério, solicitar documentos ou informações 


a 


' complementares que julgar conveniente para a instrução des pro 


cessos 


de registro de que trata este Regulamento. 


CAPÍTULO III 


CRITÉRIOS GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 


4 
X - A documentação prevista no capitulc II deverã ser 


elaborada de forma a observar-se, preferencia-mente, um padrão 


de medida uniforme em papel tamanho ofício, datilografado em 


espaço 


dois, com todas as suas folhas rubricades pela reoresen 


tação da sociedade interessada. 


das de 


XI - No que couber, as informações deverão ser presta- 


forma clara e concisa, de modo a facilitar seu entendi- 


mento pelas partes interessadas. 


RO D 


das no 


XII - Todas as instruções para o preenchimento do “ROTEI 
ROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA”, constante 


s enumeradas, deverão ser omitidas. Ainda no que respei 


AQ 
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ta à apresentação do referido roteiro, esclareça-se que dele de- 
verão constar todos os seus itens e subitens, mencionando-se, quan 


do for o caso, tratar-se de informação(des) "PREJUDICADA (S)". 


XIII - O Banco Central do Brasil reserva-se o direito de re 
cusar o recebimento de processos que não estejam integralmente 
instruídos de acordo com as normas constantes deste Regulamento. 


o 


CAPÍTULO IV 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


XIV - As sociedades que já disponham do registro de pessoa 
jurídica de direito privado a que se refere o item I, do Regula 
mento anexo à Resolução nº 88, de 30.1.68, desde que as informa- 
ções que lhe sejam pertinentes se encontrem devidamente atualiza 
das, estão dispensadas do registro de que trata o item I do Capi 


tulo I deste Regulamento. 
Xv - A manutenção do registro referido no item I do Capi- 


tulo I ficarã condicionada à atualização de Suas informações, a 


ser realizada com periodicidade mínima anual. 


sado se 


-. BANCO CENTRAL DO BRASIL 


MODELO N9 1 


Ao 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Brasília (DF) 


Senhor Presidente, 


o . nome do Banco operador) jcita a esse Órgão 


o registro de que trata o Artigo 21, da Resolução nº 381, de 24 
(denominação da sociedade) 


ide unho de IMG puda « sietelis raia SUE E eleito eva to cc. 0, Junto ao seu 


Departamento do Mercado de Capitais, atendendo, para tanto, as 
disposições consubstanciadas no Regulamento anexo à Circular nº 


E É ips caça pm 4 GO missa o mea o 


Local e data 


Assinatura autorizada do Banco Operador 





Nome (s) e Cargo(s) 


ne qr 


e e em 


e a a mp a 


l 
] 
k 
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MODELO Nº 2 


TERMO DE COMPROMISSO PREVISTO NO ITEM VII, ALÍNEA "C" DO REGULA 
NaNTO ANE À CIRCULAR MO .escic. DE 2ecafosusfeuas a 


A representação legal da A eres ee Pereiro 


na forma prevista no(s) artigo (n)--+CUBPRAS) de seus estatutos 
sociais, assume o compromisso formal de-revelar, prontamente,ao 
Banco Central e às Bolsas de Valores, as decisões tomadas pela 
Diretoria e pela Assembléia Geral com relação a dividendos, di- 
reitos de subscrição ou outros elementos relevantes que possam 
afetar os preços dos títulos ou valores mobiliários de sua emis 
sao, ou influenciar as decisões dos investidores, bem como a mu 


dança de controle acionário e a aquisição ou alienação de con- 


trole de outras empresas. 


Local e data 


Assinatura(s) 





Nome(s e Cargo(s) 
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MODELO Nº 3 


ROTEIRO DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA 


1 - CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 


MESA 


1.3 


b.9 


- 


“l 





denominação social: 





registro no Cadastro Geral de Contribuinte (CGC): 





endereço: 








filiais: 


Sucursais: 


atividades 


- principais: 








- secundárias: 








data de constituição: 





Nota 1: a) a informação a que se refere o subitem 1.3 deve 


rã abranger as indicações do código de endereça- 


mento postal (CEP), número de telefone e código - 


. das localidades (DDD) e, se houver, número de te 


lex; 
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b) 


Nota 2: a) 


b) 





kELATIVOS AOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS: 


no subitem 1,9 deverã ser indicado, também, a da 
ta e número do registro na Junta Comercial dos 


atos constitutivos. 


> 2 - BREVE HISTÓRICO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA: 








especificar, sucintamente, os principais produ- 
tos produzidos ou serviços prestados, esquemas 
de distribuição utilizados para tais produtos e/ 
ou serviços, bem como quaisquer mudanças julga - 
das significativas em relação à produção e/ou 
prestação dos serviços. Mencionar, ainda, os gas 
tos incorridos nos três últimos exercícios com o 
aperfeiçoamento técnico do pessoal ou em pesqui 
sas, especificando, se Pe Ro a natureza des- 


tes. 


em se tratando de empreendimentos em fase de im- 
plantação mencionar, apenas, esta característica 


de forma destacada. 


3 - DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA PUBLICAÇÃO DO 


DIÁRIO OFICIAL DO BALANÇO E DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS 








a 
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Nota 3: deverã ser indicado, inclusive, o número da edição e 
das folhas do Diário Oficial em que se proces:.ou a 


publicação dos demonstrativos contábeis. 


4 - ADMINISTRAÇÃO 


4.1 - Composição 


NOME DOS MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO ES TÉRMINO DO MANDATO 


Nota 4: indicar o nome de todos os responsáveis pela adminis 
4 
tração da sociedade, como tal entendido, membros da 
diretoria, conselho fiscal efetivo e suplente e de 


outros conselhos eventualmente existentes. 


4.2 - data(s) de Assembléia(s) Geral(ais) que deliberou (aram) 


sobre a eleição da atual administração da empresa e de 


publicação de sua(s) respectiva(s) ata(s) no Diário 


Oficial: 


— mm 


Nota 5: deverã ser indicado, inclusive, o(s) número (s) da(s) 


edição(des) e das folhas do Diário Oficial em que Se 


processou (aram) a(s) publicação (0es) da(s) ata(s). 


e 





amis 


um 


ES mm ie AE 





BANCO CENTRAL DO BRASIL 


4.3 - remuneração dos membros da administração da empresa, du 


rante os três últimos exercícios. 


EXERCÍCIO SOCIAL 
ENCERRADO EM 7 =: 





CAPITAL SOCIAL 


5.1 - estrutura do capital social 


Cr$1,00 

TIPO/FORMA IZADO 
DAS AÇÕES AUTORIZADO SUBSCRITO INTEGRAL, 
ORDINÁRIAS 
a portador não YE tm 
- nominativas P 
- nom. endos. 
PREF. C/VOTO 
- portador PRE GA pareço 
- nominativas 
- nom. endos. ; E: 
PREF. S/VOTO 
- portador RITA Ri 
- nominativas : 
- nom. endos. 

CEE SST SS SS TST SAS SET TT E 
Po 
q 


ag — 
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5.2 - valor nominal da ação: Gel 





Nota 6: a) o demonstrativo a que se refere O subitem 4.1, de 
verá ser elaborado em conformidade com os dados 
verificados na data de levantamento do balanço re 


lativo ao último exercício social encerrado; 


b) nas informações pertinentes à estrutura do Capi- 
tal Social representado por ações - preferenciais, 


discriminar por classes, se for o caso; 


c) no caso de empresas beneficiárias de incentivos 
fiscais vinculados a superintendências regionais 
ou entidades específicas (SUDENE, SUDAM, EMBRATUR, 
etc) informar a quantidade de títulos subscritos 
com recursos criados pela legislação reguladora 


dos referidos incentivos; 


Na 


d) em se tratando de empreendimentos constituídos sob 
a forma de sociedades por quotas de responsabili- 
dade limitada as informações relativas aos subitens 
4.1 e 4.2 serão substituídas pela indicação do nú 
mero de quotas em que se divide o capital social 


e seu respectivo valor. 


6 - INCENTIVOS FISCAIS: 











Nota 7: mencionar todos os beneficios fiscais de que goza a 
empresa em decorrência das atividades que desenvolve 
e/ou de sua localização regional, assim como aqueles 


| tribuidos, especificamente, aos seus acionistas. 


DES a 7 
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7 - CONTROLE ACIONÁRIO 


NOME DOS ACIONISTAS 


Nota 8: a) 


b) 





mencionar os acionistas dese a fisicas, pessoas 
jurídicas e investidores institucionais que sejam 
titulares de participação acionária igual ou supe 
rior a 5% do total do capital votante. Em se tra- 
tando de administradores da sociedade deverá ser 
indicada a respectiva participação, independente- 


mente de seu valor quantitativo. 


nos casos em que o titular da participação acionã 
ria seja pessoa jurídica, mediante a utilização 
de demonstrativo complementar, deverã ser indica 
do o controle acionário desta, de forma a permi- 
tir a identificação do controle da sociedade par- 


ticipada. 


E - o 
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+ 
| 8 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 


odio s 





(*) CÓDIGOS: 


1 - Em dinheiro 


2 - Com lucros 


3 - Reavaliação 
4 - Com reservas 
5 - Em bens 
6 - Com créditos em conta corrente 
4 
Nota 9: as datas a serem inseridas na primeira coluna do demons 


trativo deverão corresponder aquelas em que, efetivamen 


te, os recursos foram incorporados ao capital social. 


e PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA EM OUTRAS EMPRESAS 










DENOMINAÇÃO SOCIAL DA 


CAPITAL SOCIAL DA | VALOR DA PARTI 
EMPRESA PARTICIPADA Ã pr 


EMPRESA PARTICIPA 
DA Cr$1,00 (A) 






B/A & 








Cr$1,00 (B) 
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Nota 10: o demonstrativo deverá ser elaborado com base nas in 
formações decorrentes de participações acionárias 
que representem 5% ou mais, do capital social subs- 


crito das participadas. 





» 10 - RELACIONAMENTO DA EMPRESA COM SEUS ACIONISTAS 
10.1 - Atendimento aos acionistas 


10.1.1 - endereço(s): 








10.1.2 - telefone(s): 





10.2 - Distribuição de lucros ou concessão de direitos de 


subscrição durante os três últimos exercícios sociais: 





pe A 
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11 - SOCIEDADES EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO DE QUE A EMPRESA É SÓ- 


Nes 


Ega 





CIA OSTENSIVA OU ADMINISTRADORA: 


VALOR INICIAL 





Ed 


CONTRATOS DE SOCIEDADES EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO 


- Data do .contrato: 


t 


Número do registro: 


- Cartório: 


Localidade: 


CARACTERIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS: 


- Denominação do projeto: 
- Número de cadastro no I.B.D.F: 
- Localização do projeto 

Imóvel: 


[ Localidade: 


4 


ps as 


ads obs. JAR 
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Distrito florestal: 
Ano de implantação: 
Área: 

Quantidade de árvores: 


Gênero e espécie plantada: 


Nota 11: deverão ser prestadas as informações previstas nos 
itens 12 e 13 para cada um dos empreendimentos em 
que a sociedade administradora participe, especifi 
cando se o imóvel é ou não de propriedade do empre 


endimento. 


TERMO DE RESPONSABILIDADE 


A representação legal da ..........30..00. EYE espa na 
forma prevista no(s) artigo(s) a Sesc de seu estatuto so 
cial (ou na forma prevista no seu contrato de constituição) 


responsabiliza-se pela exatidão das informações contidas neste 
"ROTEIRO DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A EMPRESA", que 


se compõe de ....... folhas, devidamente rubricadas. 


Local e data 





Nome (s) e Cargo(s) 





+ 
i 
y 
! 
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MODELO Nº 4 


TERMO DE COMPROMISSO PREVISTO NO ITEM VIII, ALÍNEA "A" DO REGU 


LAMENTO ANEXO À-CIRCULAR Nº 2.000. DE co o//ojoio siafiniojsino 


A representação legal da CS RS o 


na forma prevista no seu contrato de constituição, assume o 
compromisso de revelar prontamente ao Banco Central e às Bol- 
sas de Valores, todas as suas decisões que possam afetar os 
valores ou rendimentos dos titulos de sua emissão, ou influen 


ciar as decisões dos investidores. 


Local e data 





Assinatura(s) e Nome(s) 


Pi 
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DIRETORIA 


CIRCULAR Nº 317 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, em ses- 
são de 19.12.76, tendo em vista o disposto no item III, da Resolu 
ção nº 108, de 04.02.69, e visando à maior flexibilidade na admi 
nistração dos investimentos dos bancos comerciais, decidiu insti 
tuir as seguintes normas de procedimento. 

I - Independerão de prévia consulta ao Banco Central as 
seguintes imobilizações, desde que respeitados os limites fixados 
na regulamentação em vigor: 

a) - aquisição de imóveis destinados a uso próprio ou 
de equipamentos tecnológicos de modernização de 
serviços; 

b) - exercício de direitos de subscrição ou recebimen 
to de bonificações em ações, desde que proporcio 


nalmente a participações previamente autorizadas. 
II - Poderão ser realizadas inversões em equipamentos tec 


nológicos, com utilização de margem disponivel no limite de 70% 


reservado às demais imobilizações. 


III - Juntamente com o demonstrativo para cálculo dos indi 
ces respectivos, deverá ser encaminhada ao Banco Central relação 
das imobilizações, de qualquer natureza, realizadas no trimestre 


anterior. 
Brasília (DF), 19 de dezembro de 1976 
É 


Ernesto Albrecht 


Diretor 


4 DESÇA 
A qu se REA tá > 


a 
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CIRCULAR Nº 318 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Credito Rural 


Para atenuar os prejuízos decorrentes da estiagem que assolou 
os Estados das regiões norte/nordeste, foram aprovadas as seguintes medidas de 
assistência financeira aos canavicultores atingidos: 


Alagoas 

a) recolhimento à conta gráfica de, pelo menos, 70% do 
valor das parcelas que seriam liquidadas com o produ 
to da safra de 75/76, quando se tratar de operações 
de aquisição de insumos e de custeio das lavouras de 
cana-de-açucar; 

b) prorrogação do prazo do saldo devedor remanescente, 
por 3 anos, com 1 ano de carência, para pagamento em 
parcelas iguais, com o produto das safras de 77/78 e 
78/79, mantidas as taxas de juros do contrato origi- 
nal; 


Demais Estados 


a) recolhimento à conta grafica de, pelo menos, 80% do 
valor das parcelas que seriam liquidadas com o produ 
to da safra de 75/76, nas operações destinadas à 
aquisição de insumos e de custejo das lavouras de ca 
na-de-açucar; 


b) prorrogação do prazo do saldo devedor remanescente, 


a 


por 2 anos, para pagamento de uma sô vez, como p 
duto da safra de 77/78, mantidas as taxas de ju dy 
do contrato original. 


- [ido 


- BANCO CENTRAL DO BRASIL 2. 


eu A prorrogação ora autorizada & extensiva às operações refinan- 
ciadas pelo Banco Central. 

So A fim de evitar que tais estímulos especiais venham a benefi- 
ciar indevidamente canavicultores cujas atividades não tenham sido prejudicadas, 


as instituições financeiras devem proceder a rigoroso exame das propostas que 
lhes forem apresentadas, comprovando previamente, a produção obtida pelo candi- 


dato. 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 1976 


g a 
José de Ea 2 


Diretor 


== 984= 
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DIRETORIA 





CIRCULAR Nº 319 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em 
sessão realizada em 07.12.76, tendo em vista as disposições da Porta 
ria nº. 450, de 18 de novembro de 1976, do Exmo. Sc. Ministro da Fazen 
da, decidiu: 


I - No balanço do 29º semestre de cada ano poderão ser registra 
das, como custo ou despesa operacional, as importâncias destinadas a 
formação de provisão para créditos de liquidação duvidosa, com base no 
percentual de até 3% (tres por cento) do montante dos crêditos a rece 
ber então existentes, prevalecendo como limite mínimo da provisão o va 


lor dos créditos inscritos em "Crêditos em Liquidação". 


II - É facultada a adoção de percentuais superiores a 3% (três 
por cento), limitados, porêm, ao máximo correspondente à relação obser 
vada entre o saldo da conta "Créditos em Liquidação" e o total dos crê 
ditos a receber evidenciados no balanço a que se referir a provisão. 


III - Para efeito do cálculo da provisão são considerados "crêdi 
tos a receber" os valores constantes do Grupamento. "02 - EMPRÉSTIMOS"e 
das seguintes contas do Grupamento "04 - OUTROS CRÉDITOS": 


- "116 - ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO"; 

e DA TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER"; 3 

= CS UZo ADIANTAMENTOS A DEPOSITANTES"; e ! 
- "244 - DEVEDORES POR CRÉDITOS LIQUIDADOS Nu EXTERIOR”. 


IV - Serão inscritos na conta "2.04.128 -. CRÉDITOS EM LIQUIDA 


ÇÃO" os seguintes créditos: 


a) ajuizados e/ou representados por títulos protestados; 


su b) de responsabilidade de concordatário ou falido; 





SU 
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c) relativos a operações de câmbio, na forma da Circular 
no 343, de DL. 1L76; 
d) relativos a adiantamentos a depositantes, na forma da 
Circular nº 237, de 19.11.74; 
e) relativos a operações de crédito rural - de custeio 
e/ou investimento - decorridos 180 dias do vencimento; 
£) vincendos, de clientes com responsabilidade "em ser", 
inscrita em "Créditos em Liquidação"; 
| g) não compreendidos nas alíneas anteriores, decorridos 90 
| dias do vencimento; 
h) não compreendidos nas alíneas anteriores, mas que, por 
| circunstâncias conhecidas, sejam considerados de difi 


cil liquidação, ouvido previamente o Banco Central. 


| 

| a V - Comprovado pelo Banco que o crédito, mesmo se enquadrando 

| LU) 
| 


em uma ou mais das hipóteses previstas nas alíneas de "a" a "g" do item 
anterior, apresenta condições satisfatórias de liquidez, poderã o Ban 
| co Central admitir que nao seja inscrito em "Créditos em Liquidação" , 


ou, tendo sido, que seja estornado da mencionada conta. 


VI - Somente poderão ser debitados à provisão os crêditos que 
tenham sido protestados e/ou ajuizados, ou que estejam registrados, hã 
mais de 60 (sessenta) dias, em "Créditos em Liquidação", observado o 
prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, da data da inscrição 


naquela conta, para a baixa obrigatória. 


VII - Ao final do exercício, o saldo não utilizado da provisão 
reverterã a crêdito de "Lucros e Perdas". 


VIII - A provisão de que se trata serã escriturada na conta 
“1.00.045 - PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA", do Passivo 
Não Exigível, € os valores nela debitados serão inscritos nas seguin 
tes contas de Compensação: "8.00.450 - CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDO 


SA DEBITADOS EM PROVISÃO", no Ativo, e "9.00.511 - DÉBITOS EM PROVISÃO 
PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA", no Passivo. 


IX - As importâncias debitadas à provisão, quando recuperadas , 


serao levadas a crédito da conta "5.00.501 - LUCROS". 
us ; 


EA / 
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X - As presentes normas deverão ser observadas já a partir do 
balanço do próximo dia 31.12.76, inclusive quanto à transferência pa 
ra a conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" dos crêditos mencionados no item 
EVc 


Em Encaminhamos, em anexo, para inclusão na "Padronização da 
Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários (PACEB)", as definições 
das contas de que tratam os Ítens IV e VIII. 


” 


Brasília (DF), 08 de dezembro de 1976 


Ernesto Albrecht 
Diretor 


aa OA a: 


PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 


Nº CÓDIGO 
2.04.128 


Ativo Realizável. Para contabilização dos créditos de li 
quidação duvidosa, tais como definidos em vigentes disposições 
regulamentares. 


O al 


"TÍTULOS DE RAZÃO" - Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 


Nº CÓDIGO 
1.00.045 


Passivo Não Exigível. Para registrar a partir de 31.12.76 , 
a provisão para créditos de liquidação duvidosa, conscituída, 
opcionalmente, nos termos das normas em vigor. 


Esta conta serã debitada pelos valores utilizados e o sal- 
do, porventura, existente no fim do exercício serã levado a "Lu 
cros e Perdas”. 


te 
ds 


"TÍTULOS DE RAZÃO"- Definições 





PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA DEBITADOS EM PROVISÃO 


Nº CÓDIGO 
8.00.450 


Ativo de Compensação. Para registrar a partir de 51.12.76, 
em contrapartida com "DÉBITOS EM PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LI 
QUIDAÇÃO DUVIDOSA", os valores dos crêditos de liquidação duvi 
dosa debitados à provisão, opcionalmente, constituída, nos ter 
mos das normas regulamentares. 


los 


“TÍTULOS DE RAZÃO" - Definições 


a 


PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


DÉBITOS EM PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 


Nº CÓDIGO 
9.00.511 


Passivo de Compensação. Para registrar, a partir de 
31. 12806; em contrapartida com "CRÉDITOS DE LIQUIDAÇAO DUVIDO 
SA DEBITADOS EM PROVISÃO", os valores dos créditos de liquida- 
ção duvidosa debitados à provisão, de que“trata as normas em vi 


gor. 
lo 


"TÍTULOS DE RAZÃO" - Definições 
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CIRCULAR Nº 320 


Aos 
BANCOS DE INVESTIMENTO 


o 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, 
em sessão realizada em 07.12.76, tendo em vista o disposto na 
alinea "b" do item VII da Resolução nº 317, de 06.02.75, e na 
Portaria nº 450, de 18.11.76, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, 
decidiu: 


I - Os Bancos de Investimento constituirão, o 
brigatoriamente, por ocasião de seus balanços anuais, provisão 
destinada a fazer face a eventuais prejuízos na liquidação de 
suas operações de crêdito. 


II - A provisão serã constituída com base no 
percentual de até 2% (dois por cento) sobre o total dos créditos 
a receber, conforme conceituado no item III, ou com base no per 
centual correspondente à relação entre os "CRÉDITOS EM LIQUIDA- 
ÇÃO" da instituição e o montante dos crêditos a receber, apura- 
dos por ocasião do balanço anual a que se referir a provisão |, 
prevalecendo, obrigatoriamente, como limite mínimo de constitui 
ção da provisão, o valor dos créditos inscritos em "CRÉDITOS EM 
LIQUIDAÇÃO" . 

III - São considerados como créditos a receber 


os créditos devidamente registrados no Ativo Realizável do Ban- 


co de Investimento decorrentes de: 


a) financiamentos ou empréstimos concedidos, inclusive os 
repasses de recursos internos ou externos, e excluídos 
os oriundos de aplicações efetuadas com base na alínea 

do "c" do item XIX da Resolução nº 18, de 18.02.66, em que 


REM cel 
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a exigibilidade dos recursos captados se subordina ao in 
tegral recebimento dos créditos vinculados às operações 


efetuadas; 


b) pagamentos efetuados para a liquidação parcial ou total 
de operaçores garantidas pelc Banco de Investimento, nu 


forma da regulamentação em vigor. 


IV - Os Bancos de Investimento adotarao, em re- 
lação aos créditos que não tenham sido liquidados nos respecti - 
vos vencimentos originais, os seguintes critérios de classifica- 
ção, sem prejuizo da observância das regras es 2cificas da padro 
nização contábil que vier a ser baixada: 


a) os créditos vencidos hã mais de 60 (sessenta) dias da da 
ta dos respectivos vencimentos serao inscritos em subti- 
“tulos próprios das contas que registram os créditos a re 
| ceber; 


b) os créditos vencidos hã mais de 180 (cento e oitenta ) 
dias serao transferidos dos subtítulos referidos para 
a conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO", onde permanecerão até 
a sua liquidação, ou baixa, pelas formas previstas nos 
itens VI e VIII, alínea "a". 


V - Serão imediatamente transferidos para "CRÊ 
DITOS EM LIQUIDAÇÃO", independentemente do decurso do prazo de 
180 (cento e oitenta) dias: 


a) os crêditos contra devedores em rezime falimentar ou con 
cordatário; 


b) as parcelas vincendas de créditos jã escriturados, ou 
que devam ser escriturados em "CRÉDITUS EM LIQUIDAÇÃO" ; 


c) os saldos devedores não cobertos pela venda de bens obti 


dos atravês do ajuizamento e execução de créditos venci- 
dos hã menos de 180 dias; 


d) os créditos que, por circunstâncias conhecidas da insti 
tuição, sejam considerados de dificil liquidação, ouvido 
previamente o Banco Central. 


VI - Os créditos inscritos hã mais de 60 (ses - 
senta) dias na conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" poderão ser baixa- 
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dos a débito da provisão constituída na forma desta Circular 


Ls 


' 


observado o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da 


data da inscrição naquela conta para a baixa obrigatória a débi- 
to da respectiva provisão. 


VII - No caso da não utilização da totalidade da 


provisão constituída em determinado exercício, far-se-ã, obriga- 


toriamente, por ocasiao do balanço, a reversão do salão não uti- 
lizado para o crédito de "LUCROS E PERDAS", procedendo-se à cons 


tituição de nova provisão, na forma prevista nesta Circular. 


VIII - É facultado ao Banco de Investimento: 


a) mediante aprovação prévia do Banço Central, a transferên 


b) 


cia, para conta de curso normal, de créditos escritura - 
dos em "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO", desde que a instituição, 
em exposição fundamentada, demonstre que os créditos ob- 
jeto da regularização apresentam razoáveis condições de 
liquidez; 


não inscrever como "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" aqueles em 
relação aos quais a instituição também comprove previa - 
mente, perante o Banco Central, apresentarem condições 
de liquidez. 


IX - O montante dos créditos debitados à provi- 


são constituída, na forma do que determina o item VI, serã regis 


trado em contas do Sistema de Compensação, nelas permanecendo en 


quanto não esgotados todos os meios normais e usuais de cobran e 


ça. Se tais crêditos forem posteriormente recebidos, total ou 


parcialmente, serão escriturados como receita do exercício cor - 


respondente ao ano-base em que ocorrer seu recebimento. 


X - Os Bancos de Investimento deverão adotar, 


a partir do balanço de 31.12.76, inclusive, os critérios de clas 


sificação previstos nesta Circular, em especial quanto à inscri- 
ção na conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" dos créditos enquadráveis 


nas condições previstas nos itens IV-b e V. 


XI - A partir do balanço de 30.06.77, serã obri 


gatória a divulgação, nos modelos de balanço e balancete destina 
dós a publicação, da conta CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO. 
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XII - Para efeito de cálculo de limite operacio- 
nal, de acordo com o disposto na alínea "b", nº 1, do item II da 
Resolução nº 317, de 06.02.75, deduzir-se-ã, do capital realiza- 
do e reservas do Banco de Investimento, o valor inscrito na con- 


ta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO". 


XIII - Os Bancos de Investimento deverão manter 
registros extra-contábeis destinados ao controle dos créditos em 
liquidação quanto a devedores, montantes inscritos, encargos e 
compensações efetuadas a débito da provisão constituída, de modo 
que, a qualquer momento, sejam apresentados referidos dados ao 


Banl Central, quando solicitados. 
Brasília (DF),08 de dezembro de 1976 


Sérgio A.Ribeiro 
Diretor 


MO E. 
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CIRCULAR Nº 321 


Às 
SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, 
em sessão realizada em 07.12.76 ,tendo em vista o disposto na Por 


taria nº 450, de 18.11.76, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, deci 
diu: 


I - As Sociedades de Crédito, Financiamento e 
Investimento constituirão obrigatoriamente, por ocasiao de seus 
balanços anuais, provisão destinada a fazer face a eventuais pre- 
juízos na liquidação de suas operações de crédito. 


II - A provisão serã constituída com base no per 
centual de até 3% (três por cento) sobre o total dos créditos a 
receber, conforme conceituado no item III, ou com base no percen- 
tual correspondente à relação entre os "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" da 
instituição e o montante dos crêditos a receber, apurados por oca 
sião do balanço anual a que se referir a provisão, prevalecendo , 
obrigatoriamente, como limite mínimo de corstituição da provisão, 
o valor dos crêditos inscritos em "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO”. 


III - São considerados como créditos a receber a- 
queles representativos de financiamentos ou empréstimos concedi - 
dos pela instituição, inclusive os decorrentes de repasses de re- 


cursos, devidamente contabilizados no Ativo Realizável. 


IV - As Sociedades de Crédito, Financiamento e 
Investimento adotarão, em relação aos créditos que não tenham si- 
do liquidados nos respectivos vencimentos originais, os seguintes 
critéfios de classificação contábil: 
aço 


E 
EA 
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a) os crêditos vencidos hã mais de 120 (cento e vinte) dias 


b) 


da data dos respectivos vencimentos serao inscritos em 
subtítulos próprius das cortas de emprêstimos e financia 


mentos ; 


“os crêditos vencidos hã mais de 240 (duzentos e quarenta) 


dias serão transferidos dos subtítulos das contas de em - 
préstimos e financiamentos para a conta "CRÉDITOS EM LI - 
QUIDAÇÃO", onde permanecerão atê a sua liquidação, ou bai 
xa, pelas formas previstas nos itens VI e VIII, alínea 


ud e, 


v - Serão imediatamente transferidos para "CRÊ- 


DITOS EM LIQUIDAÇÃO", independentemente do decurso du prazo de 


240 (duzentos e quarenta) dias: 1 


a) 


b) 


c) 


a) 


os créditos contra devedores em regime falimentar ou con- 


cordatário; 


as parcelas vincendas de créditos jã escriturados ou que 
devam ser escriturados em "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO"; 


os saldos devedores não cobertos pela venda de bens obti- 
dos atravês do ajuizamento e execução de créditos venci - 
dos hã menos de 240 dias; 


os crêditos que, por circunstâncias conhecidas da insti - 
tuição, sejam considerados de difícil liquidação, ouvido 


previamente o Banco Central. 


VI - Os créditos inscritos hã mais de 60 (sessen 


ta) dias na conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" poderão ser baixados a 
débito da provisão constituída na forma desta Circular, observado 


o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da data da ins- - 


crição naquela conta para a baixa obrigatória a débito da respec- 
tiva provisão. 


VII - No caso da não utilização da totalidade da 


provisao constituida em determinado exercício, far-se-á, obriga - 


toriamente, por ocasião ão balanço, a reversão do saldo não utili 
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zado para o crédito de "LUCROS E PERDAS", procedendo-se à consti- 
|| 
| 
| 
| 
M 


tuiçao de nova provisão, na forma prevista nesta Circular. 


VIII - É facultado à Sociedade de Crêdito, Finan - 
ciamento e Investimento: 


1 b a) mediante aprovação prévia do Banco Central, a transferên- 
cia, para conta de curso normal, de créditos escritura - 
dos em "CREDITOS EM LIQUIDAÇÃO", desde que a instituição, 
em exposição fundamentada, demonstre que os créditos obje 


to da regularização apresentam razoáveis condições de li- 
] quidez; 

| 

4 

] 





1 b) não inscrever em "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO" os crêditos em 
relação aos quais a instituição tambêm comprove previamen 


te, perante o Banco Central, apresentarem condições de li 
quidez. 





IX - O montante dos crêditos debitados à provi - 
são constituída, na forma do qué determina o item VI, será regis- 


trado em contas do Sistema de Compensação, nelas permanecendo en- 
quanto não esgotados todos os meios normais e usuais de cobrança. 
Se tais créditos forem posteriormente recebidos, total ou parcial 
mente, serão escriturados como receita do exercício corresponden- 
te ao ano-base em que ocorrer seu recebimento. 


> X - As Sociedades de Crédito, Financiamento e 

Investimento deverão adotar, a partir do balanço de 31.12.76, in- 

clusive, os critêrios de classificação previstos nesta Circular , 

em especial quanto à inscrição na conta "CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO " 

ER dos créditos enquadráveis nas condições previstas nos itens IV-b 
| ev. 


XI - A partir do balanço de 30.06.77, será obri- 
gatôria a divulgação, nos modelos de balanço e balancete destina- 
| dos a publicação, da conta CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO 


) XII - As Sociedades de Credito, Financiamento e 


Investimento deverão manter registros extra-contábeis destinados 


0, — 
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ao controle dos créditos em liquidação quanto a devedores, montan 


tes inscritos, encargos e compensações efetuadas a débito da pro- 


visão constituída, de modo que, a qualquer momento, sejam apresen 
o 


pi referidos dados ao Banco Central, quando solicitados. 


sz Brasília (DF), 08 de dezembro de 1976 


“siga tr 


Sergio A. Ribeiro 
piretor 
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CARTA-CIRCULAR N.º 198 


Aos 
Bancos de Investimentos, às Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários e às So- 


ciedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários. 


Comunicamos que não são permitidas por este Banco Central as operações comumente 
conhecidas por “CARTEIRÕES”, “CARTEIRA PARTICULAR DE RENDA FIXA", “CAR- 
TEIRA NÃO INDIVIDUALIZADA DE TÍTULOS” e outras expressões assemelhadas, assim 
entendidas as captações que envolvam garantia de liquidez e rentabilidade, lastreadas por car- 
teira de títulos de renda fixa com ou sem individualização dos clientes. 


2. As operações da espécie, anteriormente contratada, se for o caso, deverão ser equiparadas 
.às “operações a preços fixos”, conforme definidas no Regulamento anexo à Resolução n.º 366,, 
de 9.4.76, observados, transitoriamente, até sua total extinção, os seguintes procedimentos 
contábeis: 
a) — registro dos recursos captados sob tal modalidade no Passivo Exigível, sob a rubrica 
“Recursos para Aplicação no Mercado de Capitais”; 


b) — registro, no Ativo Realizável, dos títulos de renda fixa adquiridos na conta “Car- 
teira Administrada”; 


co) — as responsabilidades da instituição pelas captações e garantias de rentabilidade con- 
tratadas serão registradas no crédito da conta “Obrigações Assumidas por Recom- 
pras ou Compras” em contrapartida com a conta “Compromissos de Revendas ou 
Vendas”, do Sistema de Compensação, na forma da Carta-Circular-76/175, de 


27.5.76. 


3: A inclusão das operações de que se trata nos anexos exigidos pela Resolução n.º 366, 
juntamente com as demais operações a preços fixos, far-se-á do seguinte modo: 


a) — no Anexo 1, serão inscritas nas linhas 01, 03 e 05; 


b) — no Anexo 2, serão inscritas em mapa demonstrativo próprio, obedecida a seguinte 
classificação: código 95; tipo: Outros — Carteira Particular de Renda Fixa; 


c) — será elaborado mapa idêntico ao do Anexo 3, para os títulos que componham a 
Carteira Administrada, independentemente da remessa de referido demonstrativo, 


para os títulos da carteira própria; 


d) — no demonstrativo de que trata a Circular n.º 309, de 6.10. il, deste Banco Central, 
serão inscritas como “Outros Papéis”. 


4. Vale lembrar que as operações de que se trata, por equiparadas aos acordos a preços 
fixos, estarão igualmente sujeitas às limitações regulamentares destas, particularmente às re- 
duções mínimas exigidas pelo artigo 15 do referido Regulamento baixado pela Resolução n.º 


366. 
5. Finalmente, pedimos tornar sem efeito nossa carta ISMEC/DIBIN-76/0233, de 18.5.76. 
Brasília (DF), 16 de novembro de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE MERCADO DE CAPITAIS 


Antonio Marsillac de Oliveira 
Chefe i 


DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS 
Evaristo Soares Confort 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 199 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


COLHEITADEIRAS AUTOMOTRIZES — Em aditamento à Carta-Circular n.º 187, de 
30.07.76, comunicamos que a empresa DALLA SANTA S.A. tem projeto aprovado pelo 
Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI), e vem praticando índices de nacionalização 
superiores a 90% em valor e 93% em peso, cumulativamente, para fabricação de sua 


colheitadeira modelo DS-180. 
2. Os financiamentos para aquisição dessas máquinas poderão corresponder, portanto, a seu 
valor integral (100%), de conformidade com nossa Circular n.º 302, de 28.05.76. 


Brasília (DF), 30 de novembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 


Ed ja 
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CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 76/109 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Reportando-nos à Carta-Circular DEBAN n.º 76/107, de 1.º.10.76, comunicamos que, por 
decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam restabelecidas as operações de redesconto de 
títulos com a coobrigação da empresa LABORATÓRIO TERÁPICA PAULISTA S.A., esta- 
belecida na Rua Adherbal Strasser, 84, São Paulo (SP). 

Brasília (DF), 25 de novembro de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 76/110 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam sustadas as 
operações de redesconto de títulos com a coobrigação da empresa INDÚSTRIA TEXTIL 
CORTEXTIL LTDA., estabelecida à Rua das Rosas, 60, Conchal (SP), que se vem negando a 
cumprir as determinações do Conselho Interministerial de Preços. 


Brasília (DF), 30 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 
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Gilberto Formiga 
* Chefe 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Brasília(DF), 26 de novembro de 1976. 


CARTA-CIRCULAR FIRCE Nº 86 


Aos 
ESTABELECIMENTOS AUTORIZADOS A OPERAR EM CÂMBIO 


EXTRAVIO DE CERTIFICADOS DE REGISTRO 


Comunicamos que, segundo informações das interessa- 
das, acham-se extraviados os Certificados de Registro adiante 


indicados: 


- Certificado de Registro nº 21/5866-1195, emitido 
em 06.09.68, no valor de Sw.Fr. 60.400,00, em nome de EFORBRAS- 
ENGENHARIA DE FORJAS BRASILEIRAS S/A; 


- (Certificado de Registro Aº 21/6525-1357, emitido 
em 07.01.69, no valor “de US$ 175.000,00, em nome de MAGNOTAPE 
S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO; É 


- Certifieado de Registro nº 21/7246-1527, emitido 
em 23.04.69, no valor de DM 44.695,00, em nome de FERREIRA, FI- 
LHO & CIA.; 


- Certificado de Registro nº 21/7817-1716, emitido 
em 11.07.69, no valor de DM 127.774,67, em nôme de HOSPITAL DI 
VINA PROVIDÊNCIA; ; 

= Certificado de Registro nº 21/7819-1718, emitido 
em 11.07.69, no valor de US$RDA 238.369,00, em nome de A. CHROMO 


GRAPHICA S/A; 


- Certificado de Registro nº 21/8879-1961;, emitid 
em 13.11.69, no valor de US$ 10.700,00, em nome Je ORLANI 
CECCON; 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
CARTA-CIRCULAR FIRCE Nº 86, de 26.11.76. 2: 


- Certificado de .Registro nº 21/8895-1977, emitido 
em 13.11.69, no valor de US$RDA 107.409,00, em nome de INDÚS- 
TRIAS GRÁFICAS RIBEIRO LTDA. ; 


- Certificado de Registro nº 21/12209-2646, emitido 
em 21.09.70, no valor de US$ 300.000,00, em nome de CONSTRUTORA 
PRIETO LTDA. ; 


- Certificado de Registro nº 21/13261-2879, emitido 
em 06.01.71, no valor de US$RDA 25.500,00, em nome de ALLPRINTS 
-GRÁFICA E IMPRESSORA LTDA. ; 


- Certificado de Registro nº 21/3764-576, emitido 
em 11.08.67, no valor de US$ 390.000,00, em nome de SEBASTIÃO 
ZARCO CÂMARA; 


- Certificado de Registro nº 21/5982-1239, emitido 
em 23.09.68, no valor de DM 149.077,00, em nome de FANSER-HOSPI 
TAL DO SERVIDOR MUNICIPAL "ANTONIO SIMÕES"; 


Ed 


- Certificado de Registro nº 21/6824-1415, emitido 
em 27.02.69, no valor de US$ 78.568,55, em nome de TELEVISÃO 
ITAPOAN S.A.; 


- Certificado de Registro nº 21/6838-11428, emitido 
em 28.02.69, no valor de US$EDA 28.400,00, em nome de TIPOGRA- 
EA RETZ DA, 


- Certificado de Registro nº 21/6878-1439, emitido 
em 06.03.69, no valor de £ 38.124,21, em nome de S.A. FÁBRICA 
DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA; 


- Certificado de Registro nº 21/7280-1537, emitido 
em 29.04.69, no valor de DM 198.200,00, em nome de CIA. AÇUCA- 
REIRA USINA LAGINHA; 


- Certificado de Registro nº 21/7748-1690, emitido 


em 27.06.69, no valor de DM 114.173,00, em nome de DR. SAMPAIO 
LEITÃO; 





BANCO CENTRAL DO BRASIL 
CARTA-CIRCULAR FIRCE Nº 86, de 26.11.76 3. 


- Certificado de Registro nº 21/9438-2057, emitido 
em 17.12.69, no valor de DM 31.900,00, em nome de IMPRENSA OFI- 
CIAL DO ESTADO DE ALAGOAS; 


- Certificado de Registro nº 21/9646-2088, emitido 
em 07.01.70, no valor de Fis. 319.331,77, em nome de SANTA CASA 
DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA; 


- Certificado de Registro nº '21/12771-2768, emitido. 
em e tirado no valor de US$. 340.000,00, em nome de CONSTRUTORA 
SANT'ANNA LTDA. ; 

- Certificado de Registro nº 21/15333, emitido em 
12.07.71, no valor de DM 808.150,00, em nome de HENCERPE S.As 
FIOS TÊXTEIS; 


- Certificado de Registro nº 21/18822, emitido em 
26.04.72, no valor de Sw.Fr. 205.800,00,-em nome de GRÁFICA SE- 
TIM LTDA. ; 


- Certificado de Registro nº 21/19760, emitido em 
'03.07.72, no valor de £ 7.940,80, em nome de EDITORA MINERVA; 


“ Certificado de Registro nº 21/19222, emitido em 
23.05.72, no valor de US$ 22.050,00, em nome de EDITORA TÉCNICA 
EDITEC LTDA. ; 


- Certificado de Registro nº 121/23508, emitido em 
18.11.75, no valor de US$ 2.700.000,00, em nome de CARBONÍFERA 
PRÓSPERA S.A.; 


- Certificado de Registro nº 41/4674, emitido em 
16.01.68, no valor de DM 99.831,80, em nome de ERICH WALZ; 


- Certificado de Registro nº 41/11287, emitido em 
24.06.70, no valor de US$ 1.000.000,00, em nome de FÁBRICA NA- 
CIONAL DE MOTORES S.A.; 


- Certificado de Registro nº 41/11431, emitido . em 
07.07.70, no valor de US$ 300.000,00, em nome de FÁBRICA NACIO 
NAL DE MOTORES S.A.; 





BANCO CENTRAL DO BRASIL 
CARTA-CIRCULAR FIRCE Nº 86, de 26.11.76. Wa 


- Certificado de Registro nº 60/3042-6984, emitido 
em 30.06.72, em nome de METALFOR S/A EQUIPAMENTOS SIDERÚRGICOS; 


- Certificado de Registro nº 360/4359-840, emitido 
em 22.04.74, em nome de COMPANHIA DE SEGUROS ARGOS FLUMINENSE; 


- Certificado de Registro nº 82/1986, emitido em 
13.07.70, em nome de ALTACON INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A; 


- Certificado de Registro nº 82/1743, emitido em 
08701-70;":em nome de T>Ashs0.-- INDÚSTRIA AMAZONENSE DE LENTES 
OFTÁLMICAS S/A; 


- Certificado de Autorização para Remessa numero 
69/3108, emitido em 14.10.71, no valor de US$ 34.367,94, em no- 
me de AÇOS VILLARES S/A. 


Em conseqgtlência, solicitamos considerar os referi- 
dos documentos cancelados para todos os fins, devendo ser reco- 
lhidos e encaminhados a este Banco Central, na hipotese de vi- 
rem a ser apresentados. 


DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E 
O) DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 
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COMUNICADO GECAM N.º 337 


EXPORTAÇÃO DE CAFÉ — ADIANTAMEN- 
TOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, na forma da decisão do Conselho Mo- 
netário Nacional, em sessão de 16.02.76, os adiantamentos relativos a contratos de câmbio de 
exportação de café verde somente poderão ser concedidos pelos bancos autorizados a operar em 
câmbio se recebidos, em garantia, cafés em volume físico não inferior ao indicado na Declaração 
de Venda respectiva e não vinculados a outros débitos do exportador. | 
) 2. No caso de estar o café vinculado a operação financeira de qualquer natureza, o vanco | 
comprador do câmbio poderá conceder o adiantamento, desde que o seu valor, total ou parcial- 
mente, seja aplicado na liquidação do débito anterior do cliente. Nessa hipótese, caberá ao 
próprio banco concedente promover a liquidação do débito de responsabilidade do exportador 
junto ao outro credor e receber, em garantia, a mercadoria. 


3. Com vistas às providências necessárias ao embarque do café, os bancos compradores do 
câmbio poderão liberar, total ou parcialmente, os documentos entregues pelo exportador com 
antecedência de, no máximo, 20 (vinte) dias úteis da data prevista do embarque, mediante com- 
provação da reserva de praça. 


4. Fica cancelado o Comunicado GECAM n.º 318, de 30.06.76. 


Brasília (DF), 16 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 338 


TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 25 de novembro de 1976, a 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 11,985 para compra 
Cr$ 12,055 eos venda, 
por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 339 
CONVÊNIOS DE CRÉDITOS RECÍPROCOS — Condução 
de pagamentos no Sistema. 
Levamos ao conhecimento dos interessados que os pagamentos relativos a operações am- 


paradas em Guias de Importação emitidas pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do 


Brasil S.A. — CACEX até 9.11.76, inclusive, não estão sujeitos às normas contidas no Co- 
municado GECAM n.º 336, de 9.11.76. 


Brasília (DF), 30 de novembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


José Manoel Tavares da Silva 
Chefe, em exercício 
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COMUNICADO GECAM N.º 340 


MUDANÇA DE ENDEREÇO DO DEPARTAMENTO DE 
OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Comunicamos que, a partir de 20 de dezembro de 1976, este iaagior:. passará a 
funcionar no seguinte endereço: 


Setor Bancário Norte 
Edifício Palácio da Agricultura — 13.º, 14.º e 15.º andares 
Brasília (DF) 


2. Para correspondência e outras formas de comunicação, damos ainda as indicações abaixo: 


Caixa Postal: 04-0170 
Endereço Telegráfico: BACENCAMBIO 5 
Telex: 611702 

Telefone: 25-1355 (PABX) 


Brasília (DF), 10 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 341 
TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 22 de dezembro de 1976, a 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 12,275 para compra 
e 
Cr$ 12,345 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 


- 


Brasilia (DF), 21 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO DEDIP N.º 473 


Comunicamos que, para o mês de dezembro de 1976 o valor nominal das Obrigações do 
Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, criadas pela Lei n.º 4357/64, foi fixado em Cr$ 179,68 
(cento e setenta e nove cruzeiros e sessenta e oito centavos), de acordo com a Portaria número 
474, de 03.12.76, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda. 


Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo referente à evolução da correção monetária 
mensal das 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL — TIPO REAJUSTÁVEL 











Pestana Da Valor Taxa de rea- Taxa de reajus- 
do M.F. gos pen Nominal MÊES/ANO  justamento tamento acumu- 
E Cr$ mensal (%) ' lada do ano (%) 
GB-326 10.09.65 14.09.65 15,70 SET/65 =— — 
GB-401 17.11.65 19.11.65 16,30 DEZ/65 - = — 
GB-496 25.11.66 29.11.66 22,69 DEZ/66 — 39,20 
GB-576 27.11.67 28.11.67 27,96 DEZ/67 => 23,23 
GB-478 12.11.68 19.11.68 34,95 DEZ/68 — 25,00 
GB-450 24.11.69 25.11.69 41,42 DEZ/69 as 18,51 
GB-310 25.11.70 26.11.70 49,54 DEZ/70 =— 19,60 
GB-368 16.11.71 23.11.71 60,77 DEZ/71 = 22,67 
281 Le e 24.11.72 70,07 DEZ/72 — 15,30 
308 08.11.73 16.11.73 79,07 DEZ/73 — 12,84 
640 29.11.74 04.12.74 105,41 DEZ/74 — 33,31 
448 20.11.75 26.11.75 130,93 DEZ/75. —. 24,21 
513 10:12:75. 25:12:78 133,34 JAN/76 1,84 1,84 
14 09.01.76 21.01.76 135,90 FEV/76 1,92 3,80 
8o 27.02.76 27.02.76 138,94 MAR/76 2,24 6,12 
97 23.03.76 30.03.76 142,24 ABR/76 2,38 8,64 
140 23.04.76 26.04.76 145,83 MAI/76 252 11,38 
191 01.06.76 03.06.76 150,17 JUN/76 2,98 14,69 
224 22.06.76 29.06.76 154,60 JUL/76 2,95 18,08 
286 29.07.76 03.08.76 158,55 AGO/76 2,55 21,10 
335 31.08.76 06.09.76 162,97 SET/76 2,79 24,47 
376 28.09.76 30.09.76 168,33 OUT/76 3,29 28.56 
408 26.10.76 01.11.76 174,40 NOV/76 3,61 33,20 
474 03.12.76 03.12.76 179,68 DEZ/76 3,03 37,23 


Rio de Janeiro; 07 de dezembro de 1976. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA 


João Ary de Lima Barros 
Chefe 
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CAPA: 

SERVIÇO DE ARTE, COMPOSIÇÃO E 
DIAGRAMAÇÃO DO DEORG 
EDITORA GRÁFICA ALVORADA LTDA. 
C.G.C. 00003582/0001-60 

BRASÍLIA-DF 
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IH — DOCUMENTOS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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I — REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS DE CAPITAL 
ABERTO NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEZEMBRO DE 1976 








EMPRESA TIPO 1/ SEDE PRAZO 
Multividro S.A. R São Paulo (SP) 03.12.76/78 
Termolar-Indústria Térmica Brasileira S.A. R Porto Alegre (RS) 06.12.76/78 
Fomento Nacional S/A. — Crédito Financia- 

mento e Investimentos R Rio de Janeiro (RJ) 09.12.76/78 
Adinco Hotéis de Turismo S.A. R Joinville (SC) 13.12.76/78 
Sisal Bahia-Hotéis Turismo S.A. R Salvador (BA) 13.12.76/78 
Companhia de Seguros América do Sul À 

“YASUDA” N São Paulo (SP) 16.12.76/78 
Cia. Wetzel Industrial R Joinville (SC) 16.12.76/78 
Olvebra S.A. — Indústria e Comércio de Óleos 

Vegetais R Porto Alegre (RS) 16.12.76/78 
Telecomunicações de Brasília S.A. “TELE- 

BRASÍLIA” ; N Brasília (DF) 17.12.76/78 
Banco Bozano, Simonsen de Investimento S.A. R Rio de Janeiro (RJ) 20.12.76/78 
Banco de Investimentos BCN S.A. R São Paulo (SP) 20.12.76/78 
Cédula S.A. — Crédito, Financiamento e Inves- 

timentos R Rio de Janeiro (RJ) 20.12.76/78 
Empresa Brasileira de Compressores S.A. — 

EMBRACO R Joinville (SC) 20.12.76/78 
Hering Malhas S.A. R São Paulo (SP) 20.12.76/78 
Tecnosolo-Engenharia e Tecnologia de Solos e 

Materiais S.A. R Rio de Janeiro (RJ) 20.12.76/78 
Telecomunicações de Minas Gerais S.A. E 

— TELEMIG R Belo Horizonte (MG)  20.12.76/78 
Indústrias Paramount S.A. R São Paulo (SP) 22.12.76/78 
Companhia Têxtil 
Ferreira Guimarães R Rio de Janeiro (RJ) 23.12.76/78 
J.H. Santos S.A. » Comércio e Indústria K' | Porto Alegre (RS) 23.12.76/78 
Metalúrgica Bellini S.A. R C. do Sul(RS) 23.12.76/78 
Banco do Estado do Pará S.A. N Belém (PA) 24.12.76/78 
Banorte-Crédito, Financiamentos e Investimen- 

tos S.A. R Recife (PE) 27.12.76/78 
Ifema S.A. — Indústria de Condutores Elétricos R Cotia (SP) 27.12.76/78 
Móveis de Aço Fiel S.A. R São Paulo (SP) 27.12.76/78 
Vistacredi S.A. — Crédito Financiamento e In- 

vestimentos R Rio de Janeiro (RJ) 27.12.76/78. 
Lider Taxi Aéreo S.A. R Belo Horizonte (MG)  28.12.76/78 
Companhia Industrial Paraense N Pará de Minas (MG)  29.12.76/78 
Estacon-Estacas, Saneamento e Construções t 

SA: R Belém (PA) 29.12.76/78] 
Companhia Siderúrgica Lanari R Rio de Janeiro (RJ) 29.12.76/78 |. 
Supermercados Confiança S.A. N São Luiz (MA) 29.12.76/78 * 
Buaiz S.A. — Crédito, Financiamento e Inves- 

timentos R Vitória (ES) 30.12.76/78 
Zarvos Imóveis S.A. R São Paulo (SP) 30.12.76/78 
Banorte-Crédito Imobiliário S.A. R Recife (PE) 31.12.76/78 
Hotéis e Turismo Itapirubá S.A. — HOTISA R São Paulo (SP) 31.12.76/78 
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RESOLUÇÃO N.º 398 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo“em vista o disposto no artigo 4.º, inciso XVII, da referida Lei, e no 
artigo 2.º, inciso V, do Decreto-lei n.º 914, de 7 de outubro de 1969, 


RESOLVEU: 


1 — Estabelecer programa de financiamento à produção para exportação, destinado a 
suprir recursos às empresas produtoras-exportadoras, com vigência a partir de 1.º de janeiro de 
1977, abrangendo setores e produtos que vierem a ser indicados pela Carteira de Comércio Ex- 
terior do Banco do Brasil S.A. — CACEX. 

IH — Para habilitar-se ao programa deverão as empresas assinar Termo de Responsabili- 
dade junto à CACEX, em que se comprometerão a comprovar, no prazo de até 360 (trezentos e 
sessenta) dias, a efetivação das exportações contempladas. 

II — Autorizada a participação da empresa, a CACEX emitirá Certificado de Habilitação, a 
ser obrigatoriamente exibido ao banco financiador. 

IV — O valor do Certificado corresponderá a 20% (vinte por cento), 30% (trinta por cento) 
ou-40% (quarenta por cento), conforme o setor, das exportações dos produtos considerados, 
efetivamente realizadas pela empresa no ano imediatamente anterior ao da emissão do respectivo 
Certificado. ; 

Ao montante obtido pela aplicação dos referidos percentuais, será acrescido, no mesmo 
Certificado, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do aumento anual das exportações 
da empresa, que tenha sido apurado no ano anterior ao da emissão do Certificado, relativamen- 
te ao que o antecedeu. 

V — Quadrimestralmente, a CACEX emitirá Certificado adicional correspondente a 30% 
(trinta por cento) do incremento obtido em cada quadrimestre, comparativamente com igual 
período do ano anterior. 

Caso, em algum quadrimestre, ocorra queda nas exportações da empresa, comparativamen- 
te a igual período do ano anterior, o valor correspondente será compensado no ou nos qua- 
drimestres subsequentes. 

VI — Para fins de adaptação ao novo sistema, serão observadas as seguintes disposições: 

a) as operações realizadas ao amparo da Resolução n.º 71, de 1.º de novembro 
de 1967, vincendas em janeiro e fevereiro de 1977, poderão ser renovadas 
pelos bancos por até 60 (sessenta) dias a contar dos vencimentos, sem 
onerar os respectivos Certificados de Habilitação, observados os mesmos 
custos da operação original; 
as parcelas equivalentes aos saldos devedores das empresas, resultantes de 
operações realizadas nas condições dás Resoluções n.ºs 71 e 353, de 1.º de 
novembro de 1967 e 2 de dezembro de 1975, respectivamente, só poderão 
ser financiadas pelos bancos à medida que tais débitos forem sendo 1j- 
quidados. ih 

VII — Os financiamentos poderão ser realizados por bancos comerciais, inclusive federais, e 
bancos de investimento, e apresentados a redesconto ou a refinanciamento, conforme o caso. 
VIII — As operações da espécie estão isentas do Imposto sobre Operações Financeiras. 

IX — As empresas que não tenham realizado atividades de exportação no ano anterior ao da 
emissão do Certificado poderão ser incluídas no programa, mediante critérios estabelecidos pela 
CACEX. : , : 

X — O Banco Central e a CACEX baixarão as normas complementares que se fizerem 
necessárias à execução desta Resolução, inclusive quanto a prazos, custos e sanções pecuniárias. 

XI — Ficam revogadas, a partir de 1.º de janeiro de 1977, as Resoluções n.ºs 71, de 1.º de 
novembro de 1967: 135, de 18 de fevereiro de 1970;'296, de 23 de julho de 1974; e 353, de 2 de 
dezembro de 1975. 
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RESOLUÇÃO N.º 399 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 
sessão realizada nesta data, tendo em vista o disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-lei n.º 
1.494, de 7 de dezembro de 1976, e considerando à competência que lhe foi conferida pelo ar- 
tigo 2.º do Decreto-lei n.º 1.338, de 23 de julho de 1974, 


RESOLVEU: 


I — O valor dos rendimentos produzidos por títulos de renda fixa — letras de câmbio com 
aceite de instituições financeiras e debêntures em geral — e depósitos a prazo fixo, com ou sem 
emissão de certificado, qualquer que seja a forma do seu pagamento, inclusive correção mo- 
netária prefixada, estará sujeito ao Imposto de Renda na fonte com base nas seguintes alí- 
quotas: 


Títulos de: 


— até 179 dias de prazo, a contar da data de emissão... .......«« 10,0% 
— 180 a 359 dias de prazo, a contar da data de emissão......... 9,5% 
— 360 a 539 dias de prazo, a contar da data de emissão... ....... 8,5% 
— 540 a 719 dias de prazo, a contar da data de emissão... ....... 8,0% 
— 720 ou mais dias de prazo, a contar da data de emissão... ..... 7,0% 


II — Na hipótese de que trata o parágrafo 3.º do artigo 1.º do Decreto-lei n.º 1.494, de 7 
de dezembro de 1976, o Imposto de Renda será retido na fonte mediante a aplicação das alí- 
quotas estabelecidas no item anterior, de acordo com o prazo original do título ou da aplicação. 

II — Para efeito do disposto no artigo 3.º do Decreto-lei n.º 1.494, de 7 de dezembro de 
1976, considerar-se-á como operação financeira de curto prazo a compra e subsequente revenda 
ou resgate de títulos de renda fixa, por pessoa física, em prazo inferior a 30 (trinta) dias, prazo 
esse que será de 60 (sessenta) dias para as operações da espécie que vierem a ser feitas a partir 
de 30 de abril de 1977. 

Iv — Reduzir de 15% (quinze por cento) para 7,5% (sete e meio por cento) a alíquota de 
Imposto de Renda na fonte prevista no artigo 4.º do Decreto-lei n.º 1.494, de 7 de dezembro de 
1976, aplicável aos rendimentos obtidos por pessoa física em financiamentos de operações a ter- 
mo, em Bolsas de Valores. 

wy — Os juros produzidos pelos títulos ou aplicações de que trata o artigo 6.º do Decreto-lei 
n.º 1.338, de 23 de julho de 1974, emitidos ou realizados a partir de 1.º de janeiro de 1977, 
serão tributados na fonte com base nas seguintes alíquotas, em função dos respectivos prazos de 
emissão: 


Prazo de emissão "Aliquotas 
Inferior a 24 meses 30% 
de 24 a 60 meses 25% 
de 60 meses a mais 20% 


VI— Fica mantido em 13,5% (treze e meio por cento) o percentual de redução de imposto 
previsto na alínea “b” do artigo 2.º do Decreto-lei n.º 1.338, de 23 de julho de 1974, benefi- 
ciando as aplicações realizadas a partir de 1.º de janeiro de 1976. 

vII — A presente Resolução entrará em vigor em 1.º de janeiro de 1977, quando ficarão 
revogadas, consequentemente, as Resoluções de n.ºs 362 e 369, de 12 de março de 1976 e 9 de 
abril de 1976, respectivamente. x 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 - 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 400 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 


dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 


realizada nesta data, tendo em vista o disposto nos parágrafos 2.º e 9.º, alínea “a”, do artigo 
2.º do Decreto-lei n.º 1.338, de 23 de julho de 1974, 


RESOLVEU: 
Elevar para Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o valor máximo anual de apli- 
cações estabelecido na alínea “e” do item I da Resolução n.º 291, de 23 de julho de 1974, 


beneficiando as aquisições de ações realizadas a partir de 1.º de janeiro de 1977, quando ficará 
revogada, em conseqgiência, a Resolução n.º 363, de 12 de março de 1976. 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO Nº 401 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 
99 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo 
em vista as disposições do artigo 254 da Lei nº 6.404, de 15 de de 
zembro de 1976, e do artigo 39, inciso III, da Lei nº 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, 


RºES “0"L-V5E "US 


I - A alienação do controle de companhia aber- 
ta somente poderã ser contratada sob a condição, suspensiva ou re- 
solutiva, de que o adquirente se obrigue a fazer, nos termos desta 
Resolução, oferta pública de aquisição das ações com direito a vo- 
to de propriedade dos demais acionistas da companhia, de modo a 
lhes assegurar tratamento igualitário ao do acionista controlador. 


II - Entende-se por alienação. do controle da 
companhia aberta, para efeito do disposto no artigo 254, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e desta Resolução, o negócio pe- 
lo qual o acionista controlador (artigo 116 da Lei nº? 6.404), pes- 
soa física ou jurídica, transfere o poder de controle da companhia 
mediante venda ou permuta do conjunto das ações de sua propriedade 
que lhe assegura, de modo permanente, a maioria dos votos nas deli 
berações da Assembléia Geral e o poder de eleger á maioria dos ad- 
ministradores da companhia. 


III - Se o controle da companhia é exercido por 
grupo de pessoas vinculadas por acordo de acionistas, nos termos 
do artigo 118 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ou sob 


N 
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controle comum, entende-se por alienação de controle o negócio pe- 
lo qual todas as pessoas que formam o grupo controlador transferem 
para terceiro o poder de controle da companhia, mediante venda ou 
permuta do conjunto das ações de sua propriedade que lhes assegu- 
ra, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da As 
sembléia Geral e o poder de eleger a maioria dos administradores 


da companhia. 


IV - Na companhia cujo controle é exercido por 
pessoa, ou grupo de pessoas, que não é titular de ações que assegu 
ram a maioria absoluta dos votos do capital social, considera-se 
acionista controlador, para os efeitos desta Resolução, a pessoa, 
ou O grupo de pessoas, vinculadas por acordo de acionistas, ou sob 
controle comum, que é titular de ações que lhe asseguram a maioria 


| absoluta dos votos dos acionistas presentes nas três últimas Assem 


bleias Gerais da companhia. 


q V - A alienação do controle da companhia aber- 
ta depende de prévia aprovação da Comissão de Valores Mobiliários, 
para efeito de verificar se as condições da oferta pública aos a- 


cionistas minoritários satisfaz aos requisitos desta Resolução. 


VI - A aprovação, pela Comissão de Valores Mobi 
liários,-do instrumento da oferta pública implica a da alienação 
do controle, sob a condição de que a oferta pública venha a ser e- 


fetivada, nos termcs aprovados, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias. 


VII - O instrumento de oferta pública de aquisi- 
ção das ações dos acionistas minoritários considerar-se-á aprovado 
se a Comissão de Valores Mobiliários sobre ele não deliberar no 
prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do recebimento do pedido 
de aprovação, instruído nos termos desta Resolução. 


VIII - A Comissão de Valores Mobiliários somente 
poderã recusar a aprovação do instrumento de oferta pública median 
te deliberação que relacione todas as modificações que devam ser 


feitas no instrumento da oferta, para que satisfaça aos requisitos 
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desta Resolução. Nesse caso, a alienação do controle considerar- 
se-ã aprovada, independentemente de nova deliberação da Comissão 
de Valores Mobiliários, se a oferta pública for feita com as modi- 
ficações constantes da deliberação da Comissão. 


IX - Quando o contrato de alienação de controle 
EN declarar a oferta pública aos demais acionistas como condição reso 
) lutiva, o negócio considerar-se-ã automaticamente desfeito se: 


a) dentro de 30 (trinta) dias da data da sua contratação não 
for requerida à Comissão de Valores Mobiliários a aprova- 
ção da oferta pública aos acionistas minoritários; 


b) a Comissão de Valores Mobiliários recusar a aprovação do 
instrumento de oferta pública, ressalvado o disposto no 
item VIII; 


c) dentro de 90 (noventa) dias da aprovação pela Comissão, a 
oferta pública não for efetivada, mediante publicação e i- 
nício do decurso do prazo. 


X - A oferta pública aos acionistas minoritã- 
rios sera feita por intermédio de banco de investimento ou de so- 
ciedade corretora, e podera ter por objeto: 


a) todas as ações com direito a voto, com exceção das de pro- 
priedade do acionista controlador, sem limite máximo das 
” ações a serem adquiridas; 


b) ações atê o limite mãximo indicado na oferta, que compreen 
da tanto as ações do acionista controlador quanto de de- 
mais acionistas. 


XI - No caso da alínea'"b' do item anterior, se o 
número das ações dos aceitantes da oferta, somado às do acionista 
controlador, ultrapassar o maximo indicado no instrumento da ofer 
ta, serã obrigatório o rateio proporcional, entre o acionista con- 
trolador e os demais acionistas, do total de ações a serem adquiri 
das. 
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XII - Se a alienação de controle tiver sido con- 
tratada com a fixação de número mínimo das ações que o acionista 
controlador aceita vender ou permutar, o adquirente do controle po 
derã reservar o direito de revogar a oferta e desistir da aquisi- 
ção de controle, se o número das ações dos aceitantes ultrapassar 


o limite indicado no respectivo instrumento. 


XIII - Ressalvado o disposto nos itens XIV, XV e 
XVI, a oferta pública deverã prever a aquisição das ações dos acio 
nistas minoritários em condições iguais às contratadas com o acio- 
nista controlador, sob todos os aspectos de preço ou relações de 
permuta, prazos de pagamento e demais direitos e obrigações do ven 
dedor das ações, previstos no instrumento de alienação firmado en- 
tre o acionista controlador e o adquirente do controle. 


XIV - Se a venda das ações do acionista controla 
dor for contratada com pagamento a prazo, o adquirente do controle 
poderã optar pela oferta aos acionistas minoritários de pagamento 
à vista, em valor que corresponda ao preço unitário contratado com 
o acionista controlador, descontado à taxa de juros em vigor no 
mercado financeiro considerada adequada pela Comissão de Valores 
Mobiliários. 


XV - Se o instrumento de alienação do: controle 


criar para o acionista controlador outras obrigações além da trans 
missão das ações vendidas ou permutadas, relacionadas com os negó- 
cios ou o patrimônio da companhia, o adquirente do controle poderá 
optar por oferecer aos acionistas minoritários a aquisição das 
suas ações sem as obrigações adicionais assumidas pelo acionista 
controlador. Nesse caso, as condições de preço ou permuta oferta- 
das aos acionistas minoritários deverão corresponder às contrata- 
- das com o acionista controlador, com dedução do valor corresponden 
te às obrigações por este assumidas. 


XVI - Na hipótese prevista no item anterior,o ad 


quirente do controle submeterá à Comissão de Valores Mobiliários, - 


juntamente com o pedido de aprovação do instrumento de oferta pú- 
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blica, demonstração da equivalência de valor entre as condições 
contratadas com o acionista controlador e as oferecidas aos acio- 
nistas minoritários, cabendo à Comissão zelar para que os acionis- 
tas minoritários recebam tratamento igualitário ao do acionista 
controlador. 


XVII - A minuta do instrumento de oferta pública 
serã submetida à aprovação da Comissão de Valores Mobiliários jun- 
tamente com cóvia do contrato de alienação do controle, devendo ser 
feita comunicação simultânea às Bolsas de Valores, na forma estabe 
lecida pela Comissão de Valores Mobiliários. 


XVIII - O instrumento de oferta, firmado pelo ofer 
tante e pela instituição intermediadora (banco de investimento ou 
sociedade corretora), deverã indicar: 


a) o número mínimo de ações que o ofertante se propõe a adqui 
rir e, se for o caso, O número máximo; 


b) o preço e todas as demais condições da aquisição; 


c) a forma de rateio entre os aceitantes, se O número de a- 
ções ultrapassar o maximo fixado; 


d) o procedimento que deverã ser adotado pelos acionistas a- 
ceitantes para manifestar sua aceitação e efetivar a trans 
ferência das ações; 


e) o prazo de validade da oferta, que não poderã ser infe- 
rior a 30 (trinta) dias; 
£) informações sobre o ofertante e sobre a companhia emissora 


das ações objeto da oferta; 


g) outros elementos exigidos pela Comissão de Valores Mobiliã 
rios com o fim de proteger os interesses “dos acionistas 
minoritários. ; 


XIX - Aprovadas as condições da oferta, serã es- 


ta publicada na imprensa. 
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XX - Findo o prazo da oferta, a instituição in- 
termediadora comunicará o resultado à Comissão de Valores Mobilia- 
rios e, mediante publicação na imprensa, aos aceitantes. 


XXI - A alienação do controle da companhia aber- 
ta que dependa de autorização do Governo para funcionar obedecerã 
ao disposto no artigo 255 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

q 1976, aplicando-se, subsidiariamente, as normas desta Resolução. 


XXII - A Comissão de Valores Mobiliários expedirã 
normas complementares para a execução desta Resolução. 


XXIII - Enquanto não for instalada. a Comissão de 
Valores Mobiliários, cabe ao Banco Central executar o disposto nes 
ta Resolução. 


XXIV - Esta Resolução entrarã em vigor no dia 15 
de fevereiro de 1977. 


y Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 


Pude H fêrerr Co 


Paulo H. Pereira Lira 
4 Presidente 
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O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista as disposições dos artigos 4.º. incisos VI, IX e XVII, da 
referida Lei, e 5.º e 6.º da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, 


RESOLVEU: 


I— Extinguir, em relação as operações, realizadas a partir de 1.º de janeiro de 1977 pelo 
Sistema Nacional de Crédito Rural, os seguintes subsídios atribuídos e fertilizantes e demais in- 
sumos agropecuários: 


a) bonificação de 40% (quarenta por cento) sobre o preço dos fertilizantes ad- 
quiricos através de operações de crédito rural ou mediante utilização de 
recursos próprios; j 

b) isenção dos encargos bancários sobre os financiamentos de aquisições dos 
demais insumos, favorecimento este objeto da Resolução n.º 311, de 11 de 
novembro de 1974, restabelecendo-se, desse modo. as taxas normais do 
crédito rural para as operações da espécie. . 


IH — Estabelecer que, nos programas especiais de crédito rural, as parcelas destinadas à 
aquisição dos insumos atualmente subsidiáveis, inclusive fertilizantes, fiquem sujeitas aos mes- 
mos encargos bancários incidentes sobre os demais itens do orçamento, de acordo com sua 
finalidade (custeio ou investimento). 


HI— Atribuir aos programas especiais a cobertura dos eventuais acréscimos de despesas 
com subsídios de taxas favorecidas de encargos financeiros, resultantes da determinação contida 
no item anterior. 


IV — Autorizar o Banco Central a proceder aos ajustamentos que se fizerem necessários à 
efetivação das presentes normas. k E 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 403 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, toma público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto nos artigos 4.º inciso XIV, e 10, parágrafo 1.º, 
da referida Lei, 


RESOLVEU: 
Prorrogar para 30 de junho de 1977 o término do prazo fixado no item I da Resolução n.º 
266, de 15 de outubro de 1973, durante o qual contirua suspensa a concessão de novas au- 


torizações para a instalação de agências de Estabelecimentos Bancários e Caixas Econômicas, 
ressalvado o disposto nos itens VIII, XI e XII daquela Resolução. 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 


—- BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
—- 
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RESOLUÇÃO N.º 404 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, inciso XIII, 
da referida Lei e do artigo 29, inciso I, da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 


RESOLVEU: 


1 — Fixar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o limite mínimo de capital 
realizado para o funcionamento de bancos de investimento. 


W — Sem prejuízo dos demais requisitos exigidos pela regulamentação em vigor, poderá ser 
concedida autorização para instalação de, no máximo, 6 (seis) dependências para cada banco de 
investimento. 


“WI — Estabelecer que a adaptação ao disposto no item 1 seja feita até 30 de junho de 
1978. 


IV — Revogar as Resoluções n.ºs 117, de 27 de maio de 1969, e 233, de 1.º de setembro de 
1972. 
Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 405 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, incisos VI e 
XIII, da referida Lei e do artigo 14, inciso II, da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 


RESOLVEU: 


I— Alterar o item I da Resolução n.º 234, de 1.º de setembro de 1972, estabelecendo os 
seguintes capitais mínimos integralizados para as sociedades de crédito e financiamento e as do 
tipo misto, de acordo com suas áreas de ação e com a localização de suas sedes ou dependên- 
cias: 

a) para os Estados do Rio de Janeiro e de São 

Eanio sv mas cj fêcdto codes é cb oncsannona nao Cr$ 10.000.000,00 
b) para os Estados de Minas Gerais, do Paraná e : 

Rio Grande do Sul... see sea cada Rn no Cr$ 8.000.000,00 
c) para os Estados do Espírito Santo e de Santa 


Catarina ....cccercsccrsoes vessove soro naass Cr$ 6.000.000,00 
d) para o Distrito Federal, demais Estados e 


Tenitónios Sos dessas avioo ki nia SER PRA Cr$ 4.000.000,00 


11— Esclarecer que a autorização para instalação de novas dependências determinará 
dotações adicionais de capital, fixadas em correlação com a localidade pretendida e na exata 
razão dos valores indicados no item anterior, sendo exigido, no entanto, o prévio cumprimento 
das disposições de capital mínimo integralizado ora baixadas. 


II — Determinar que a adaptação ao disposto no item I seja feita até 30 de junho de 1978. 


IV — Revogar a Resolução n.º 234, de 1.º de setembro de 1972. 


Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 











RESOLUÇÃO N.º 406 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, inciso XIII, da 
referida Lei e no artigo 8.º da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965. 


RESOLVEU: 


Alterar o item | da Resolução n.º 372, de 9 de abril de 1976. que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 


“f — Os limites mínimos de capital realizado de que trata o item I da Resolução n.º 231, 
de 1.º de setembro de 1972, para funcionamento de sociedades corretoras e firmas individuais 
membros de Bolsas de Valores, passam a ser os seguintes: 


a) membros das Bolsas de Valores do Rio de Ja- 


neiro. e de 'São PANA é aqu ceu cms ed ni ag e da Cr$ 3.000.000,00 
b) membros das Bolsas de Valotes de Minas- 

Espirito Santo-Brasilia e do Rio Grande do Sul. Cr$ 1.200.000,00 
c) membros das Bolsas de Valores da Bahia, do 

Paraná, de Recife e de Santos... .... RS ME Cr$ 300.000,00 
d) membros das demais Bolsas de Valores ....... : Cr$ 200.000,00" 


Brasília (DF). 23 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 407 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista as disposições do artigo 4.º, incisos VIII e 
IX, da referida Lei e do artigo 14 da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, 


RESOLVEU: 


I— Continuam sujeitas ao limite operacional de 12 (doze) vezes o montante do respectivo 
capital realizado e reservas as responsabilidades das sociedades de crédito, financiamento e in- 
vestimento por todas as suas operações passivas. 


Il— Na definição da base de capital realizado e reservas, para fins de cálculo de limites 
operacionais, serão observados os seguintes critérios: 


a) computar-se-ão como reservas: 


New 


a 


.- a legal (artigo 130 do Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 1940); 

. aquelas aprovadas por Assembléia Geral de'Acionistas; 

. as constituídas por determinação de lei ou de estatuto; 

. as provisões para riscos de créditos; 

- os saldos acaso existentes de lucros não distribuídos ou à disposição de As- 


sembléia Geral; 


- recursos provenientes de cobrança de ágio na subscrição de ações do capital 


da sociedade de crédito, financiamento e investimento, que constituem 
capital excedente; 


b) do montante do capital realizado e reservas deduzir-se-ão: 


1. 
2: 
E 


o valor dos créditos inscritos na conta CRÉDITOS EM LIQUIDAÇÃO; 

os saldos acaso existentes de prejuízos pendentes; 

o que exceder 20% (vinte por cento) do capital realizado e reservas no 
somatório das participações de caráter permanente com as aplicações em 
bens do ativo fixo. 


HI — O Banco Central, com vistas ao perfeito cumprimento das disposições sobre limites 
operacionais consubstanciadas na presente Resolução, poderá expedir as normas complementares 
que julgar necessárias, inclusive sobre: 


a) critérios de classificação contábil de valores ativos ou passivos, de forma a 


revelar fidedignamente a posição líquida do capital e reservas da instituição; 


b) conceituação das participações de caráter permanente. 


IV — Fica revogado o item XII da Resolução n. 


o 45, de 30 de dezembro de 1966. 


Brasília (DF),'23 dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 408 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, incisos VIII, XI 
e XXI, da referida Lei e nos artigos 8.º, 9.º, 10, 11 e 12 da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 
1965, 


RESOLVEU: 


I— Estabelecer, para as sociedades corretoras e sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, que o requisito de capital integralizado previsto no artigo 8.º do Regula- 
mento anexo à Resolução n.º 366, de 9 de abril de 1976, fica elevado para Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros). 

II— Para efeito de cálculo dos limites operacionais de que trata o artigo 10 do Regulamen- 
to mencionado no item anterior, do montante do capital realizado e reservas das sociedades 
corretoras ou das sociedades distribuidoras habilitadas deduzir-se-ão: 


a) as operações de curso anormal inscritas ou a inscrever em contas próprias 
nos demonstrativos contábeis, a critério do Banco Central; 

b) os saldos acaso existentes de prejuízos pendentes; 

c) o que exceder 40% (quarenta por cento) do capital realizado e reservas, no 
somatório das participações de caráter permanente com as aplicações de 
bens do ativo fixo, nestas últimas incluído o valor do respectivo título 
patrimonial, no caso de sociedades corretoras. 


WI — A adaptação ao disposto nos itens I e II será feita no prazo máximo de 1 (um) ano a 
contar da data desta Resolução, exceto para efeito de novas habilitações de sociedades corre- 
toras ou de sociedades distribuidoras, para o que será exigido o cumprimento prévio das dis- 
posições de capital mínimo ora baixadas. 


Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 409 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 


realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 11 da Lei Comple- 
mentar n.º 7, de 7 de setembro de 1970, 


RESOLVEU: 


I — Renumerar como 6.º o atual parágrafo 5.º do artigo 4.º do Regulamento do Fundo 
de Participação para Execução do Programa de Integração Social (PIS), baixado com a Re- 
solução n.º 174, de 15 de fevereiro de 1971. 


W-— Inserir no referido artigo 4.º o seguinte parágrafo: 
“S 5.º — Quando a isenção do Imposto de Renda for parcial, a empresa 
deverá recolher, com recursos próprios, a diferença de contribuição correspon- 


dente ao valor deduzido do Imposto de Renda devido a que seria deduzida se 
não houvesse redução do imposto em decorrência da isenção parcial.” 


“Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 410 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que à CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, inciso V e 
XXXI, da referida Lei, 


RESOLVEU: 
|— Manter em 40% (quarenta por cento) a quota de contribuição ad valorem sobre os 
preços FOB de exportação de quartzo em lascas, objeto das Resoluções n.ºs 302, de 10 de 


outubro de 1974. e 315, de 31 de dezembro de 1974, quando se tratar do produto de primeira 
qualidade. 


H-— Reduzir a referida quota de 40% (quarenta por cento) para 20% (vinte por cento), 
relativamente ao produto de segunda ou de terceira qualidade. 


HI — Estender a aplicação dos recursos gerados pela quota de contribuição de que se trata 


ao desenvolvimento industrial e tecnológico dos setores eletro-eletrônico e de pedras semipre- 
ciosas. + 


IV— Determinar que a presente Resolução se aplica aos embarques que vierem a processar- 
se ao amparo de operações de câmbio celebradas a partir de 1.º de janeiro de 1977. 


Brasília (DF),.23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 411 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no artigo 16 do Decreto-lei n.º 
1.439, de 30 de dezembro de 1975, 


RESOLVEU: 
Acrescentar o seguinte parágrafo ao artigo 5.º do Regulamento que rege o funcionamento e 


as operações do Fundo Geral de Turismo — FUNGETUR, baixado com a Resolução n.º 365, 
de 7 de abril de 1976: 


“Parágrafo único — A EMBRATUR fará jus, a título de remuneração pelos serviços de que 
trata este artigo, à parcela correspondente a 4% (quatro por cento) do valor dos recursos ar- 
recadados pelo FUNGETUR previstos no inciso II do artigo precedente." 


Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 412 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 22 de dezembro de 1976, tendo em vista o disposto no parágrafo 1.º do artigo 5.º 
do Decreto n.º 76.593, de 14 de novembro de 1975, com a redação que lhe foi dada pelo De- 
creto n.º 77.807, de 10 de junho de 1976, 


RESOLVEU: 


O artigo 15 do Regulamento das operações industriais do Programa Nacional do 
Álcool, divulgado com a Resolução n.º 364, de 30 de março de 1976, passará a vigorar com a 
seguinte redação, a partir de 1.º de janeiro de 1977, e será aplicável aos projetos definitivos for- 
malmente apresentados aos Agentes Financeiros do Banco Central a partir daquela data: 


“Art. 15 — Limite dos financiamentos: calculado em função do valor orçado para os inves- 
E timentos fixos relacionados com a planta industrial compreendida nos projetos, sendo: 


) a) até 90% (noventa por cento) para os empreendimentos localizados nas 
Regiões Norte e Nordeste; e 


b) até 80% (oitenta por cento) nas demais regiões do País.” 
Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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CIRCULAR N.º 322 


I — As operações de que trata a Resolução n.º 398, de 22.12.76, somente poderão ser 
deferidas às empresas produtoras-exportadoras que apresentarem ao estabelecimento bancário o 
Certificado de Habilitação emitido pela Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. 
— CACEX. : 

Il— Ao contratar o financiamento, o banco anotará e autenticará, no verso do Certificado, 
o valor e o prazo do empréstimo concedido, além das datas de deferimento e de vencimento da 
operação. 

II— O redesconto pelo Banco Central far-se-á através da apresentação de “bordereau” es- 
pecial, acompanhado dos títulos respectivos, devidamente endossados pelo banco financiador, e 
do Certificado de Habilitação, que será restituído após formalizada a operação. 

IV— O refinanciamento se efetivará através de contrato de abertura de crédito, firmado en- 
tre o Banco Central e o banco de investimento, tendo como garantia a caução de direitos cre- 
ditórios emergentes de contrato de financiamento celebrado entre o banco de investimento e a 
empresa assistida, descrito e caracterizado em “Termo de Tradição”. O Certificado de Habi- 
litação será, também, restituído após formalizada a operação. 

V— As operações serão realizadas com a observância das seguintes condições: 

Titulos: | 
“ - a) cédulas ou notas de crédito à exportação (Lei n.º 6.313, de 16.12.75); 
E b) cédulas ou notas de crédito industrial (Decreto-lei n.º 413, de 09.01.69); 

c) notas promissórias vinculadas a contratos de abertura de crédito. 
Limite dos créditos: 

— até 100% do equivalente em cruzeiros ao valor consignado no Certificado de 
Habilitação. 
Prazo das operações: 
— até 360 dias, desde que os vencimentos não ultrapassem 60 dias da data 
limite do Certificado. 
Custos (descontados no ato): 
— do financiamento = até 8% ao ano 
— do redesconto ou refinanciamento = 4% ao ano. Nas operações liquidadas 
antecipadamente, haverá devolução “pro rata temporis”. 
VI— Não serão concedidos limites operacionais aos estabelecimentos bancários, observando- 
se, entretanto, as seguintes normas: 
a) Aplicação global por banco: até 100% do capital realizado mais reservas 
livres, registrados em cada balanço semestral. 

b) Concentração de risco, por empresa, em operação da espécie: máximo de 
5% do capital realizado mais reservas livres do banco financiador, regis- 
trados em cada balanço semestral. 

VII— Eventuais saldos nos Certificados de Habilitação referentes à Resolução n.º 71, de 
01.11.67. perderão validade de utilização a partir de 1.º de janeiro de 1977, permanecendo, en- 
tretanto, os cartões em poder da empresa para apresentação à CACEX quando solicitado. Idên- 
tica medida ocorrerá com relação aos Certificados emitidos ao amparo da Resolução n.º 353, de 


02:12:75. 
VIII— Comprovada pela CACEX a falta de cumprimento, no todo ou em parte, do com- 
promisso assumido no Termo de Responsabilidade assinado pela empresa, ficará esta sujeita aos 


custos máximos previstos, à época do redesconto ou do refinanciamento, para as operações de 
assistência financeira (Resolução n.º 168, de 22. 01.71), calculados “por dentro” sobre a parcela 
financiada e não exportada. ; 

IX— Na hipótese prevista no item anterior, o Banco Central fará a cobrança respectiva, 
acrescida do Imposto sobre Operações Financeiras. : 

X — Ficam revogadas as Circulares n.ºs 284, de 08.01.76, e 288, de 17.02.76. 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 





BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Ernesto Albrecht Sérgio A. Ribeiro 
Diretor Diretor 
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CIRCULAR Nº 323 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Bra 
sil, em sessão de 15.12.76, objetivando aperfeiçoar os Servi- 
ços de Compensação de Cheques e Outros Papéis, pela incorpora- 
ção ao sistema vigente das transferências de créditos em geral, 
aprovou o novo Regulamento que acompanha esta Circular, em subs 
tituição ao apenso à de nº 238, de 19.11.74. 


II - A alteração dos serviços, segundo as normas ora bai- 
xadas, terã início em prazo a ser fixado pelo EXECUTANTE, ouvi 
do o Banco Central. 


III - Fica revcgada a Circular nº 238, de 19.11.74. 


Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 


E) Ernesto sia 


Diretor 
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REGULAMENTO DO SERVIÇO DE COMPENSAÇÃO DE CHEQUES E OUTROS PAPÉIS 
Art. 1º? - DO SERVIÇO - O SERVIÇO de Compensação de Cheques e 


$ único - 


Art AP = 


5 29; - 


Art. AQ = 


Outros Papéis & regulado pelo Banco Central do Bra- 
sil e executado pelo Banco do Brasil S.A., neste re 
gulamento chamado EXECUTANTE, dele podendo partici 
par, alêm do Banco Central do Brasil, as Institui- 
ções Financeiras autorizadas a receber depósitos do 
público, movimentáveis por cheques. 


Para efeito deste Regulamento, denominar-se-ã  REME- 
TENTE o Participante que encaminhar, atravês das ses 
sões de troca ou de devolução, documentos aos demais 
Participantes, aqui denominados DESTINATÁRIOS. 


DA INSTALAÇÃO - O SERVIÇO poderã ser instalado por 
iniciativa do EXECUTANTE, mediante comunicação ao 


Banco Central do Brasil, 


DA ADMISSÃO - A admissão je qualquer Estabelecimento 
ao SERVIÇO dependerá de prévia e expressa autoriza- 
ção do Banco Central do Brasil. 


O Estabelecimento interessado obriga-se a observar 
as normas e preceitos deste Regulamento e instru- 
ções complementares. 


A cada Estabelecimento serã atribuído número-côdigo, 
vâlido em todas as praças do País. Sufixo numérico 
indicarã a Agência Participante. 


DOS SISTEMAS INTEGRADOS - Os Estabelecimentos que não 
possuam agências em praças centralizadoras de Siste- 


mas Integrados, mas que as mantenham dentro da re- 


gião integrada, poderão opcionalmente se fazer repre 


sentar por portador seu ou por um dos Participantes: 


do SERVIÇO, apenas para efeito de encaminhamento. e 


ON 
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S$ 19 - 
E) 29 - 
Art. 59 - 
Art. 6º - 


$ único - 


Arts 10º - 


S 29 


recebimento de documentos, ouvido previamente o Ban 
co Central do Brasil. 


Os Estabelecimentos representados manterão obrigato 
riamente a conta "DEPÓSITOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEI 
RAS" na agência centralizadora do EXECUTANTE. 


Na eventualidade de descoberto, o executante fica au 
torizado a providenciar automaticamente sua cobertu 
ra a débito da Matriz, se o referido Estabelecimento 
não indicar outra congênere. 


+ 


DA INTERLIGAÇÃO DE SERVIÇOS - Se as conveniências lo 


cais ou regionais o aconselharem, poderá o EXECUTAN- 
TE, ouvido previamente o Banco Central do Brasil, pro 
mover a interligação de SERVIÇOS. 


DA REPRESENTAÇÃO - Os Participantes indicarão ao SER 
VIÇO seus representantes credenciados. 


O EXECUTANTE poderã recusar ou pedir, a qualquer tem 
po, a substituição dos representantes indicados. 


DAS SESSÕES - A compensação se processará  necessa- 
riamente atravês de duas sessões: a primeira será 
destinada à troca de documentos entre os portadores 
e poderã ser dividida em dois ou mais horários, de a 
cordo com as necessidades e conveniências de “cada 
praça; na segunda, será efetuada a devolução dos do 


cumentos impugnados pelos DESTINATÁRIOS. 


A mudança de horário das sessões ficará sujeita à au 
torização da Superior Administração do  EXECUTANTE, 
que ouvirã previamente o Banco Central do Brasil, 


As sessões serão realizadas em recinto fechado, com 
obrigatório comparecimento de todos os Participan- 
tes, os quais não poderão ausentar-se antes do encer 


ramento dos trabalhos, 


EE. qu 
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$ 39 


8 49 


Art. 89 


Ss 1º 


8 29 


Art. 99 


$ 19 


Ea 


O Participante ausente ao início dos trabalhos somen 
te serã atendido ao final de cada sessão, e, exclusi 
vamente, para receber os documentos a ele remetidos 
pelos demais Participantes, estando ainda sujeito às 
sanções previstas nos 588 19 e 3º do artigo 14, além 
da obrigatoriedade de providenciar o repasse, na Cai 
xa dos Bancos Destinatários, no primeiro dia util 
subseglente, dos recebimentos por ele efetuados e 
cujas "Fichas de Compensação" não puderam ser enca- 
minhadas ao SERVIÇO de Compensação. 


O início da nova compensação dependerã do encerramen 
to da anterior. 


DA COMPENSAÇÃO - A compensação se processarã por tro 
ca direta de invólucros fechados, um para cada Parti 
cipante DESTINATÁRIO, contendo os documentos a com 
pensar a débito e a crédito, com as respectivas fi- 
tas de soma devidamente autenticadas. O Estabeleci 
mento REMETENTE declararáã, expressamente, o saldo Res 
sultante da soma dos documentos contidos no invólu- 
cro, assumindo por eles inteira responsabilidade. 


É proibida a abertura dos invôólucros pelos Partici 


pantes no recinto das sessões, 


Na presença do representante do REMETENTE e para ve 
rificação do conteúdo, o EXECUTANTE, por solicitação 
de funcionário do Banco Central do Brasil, credencia 
do, deverã abrir tantos invólucros quantos sejam so 
licitados, e, por iniciativa própria, abrirá, diaria 
mente, pelo menos um, nele registrando a ocorrência. 
Constatada alguma irregularidade, o REMETENTE estará 
sujeito à multa prevista no art. 14 (catorze). 


DA DEVOLUÇÃO - Deverão ser sempre indicados os moti 
vos determinantes da devolução do documento. 


Os Cheques somente poderão ser devolvidos por um dos 


=udiir= 





es 
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seguintes motivos: 


a) - insuficiência de fundos; 
b) - divergência ou insuficiência na assinatura do e 
mitente; 
c) - contra-ordem escrita do emitente; 
d) - conta encerrada; 
e) - ausência ou irregularidade do carimbo de compen 
ER) sação; 
£f) - irregularidade formal ou erro no preenchimento; 
9) - compensação indevida. 


S$ 29 - Serã invariavelmente assinalada a existência, ou 
não, de fundos, alêm de outros motivos que justifi- 
quem a devolução do cheque. 


S 39 - As "Fichas de Compensação" somente poderão ser devol 

vidas por um dos seguintes motivos: 

a) - divergência no valor recebido; 

b) - recebimento efetuado fora do prazo; 

c) - compensação indevida; 

d) - ausência ou irregularidade do carimbo de compen 
sação; 

e) - ausência ou irregularidade da autenticação mecã 
nica. 


S$ 49 - Se o Banco Destinatário devolver a "Ficha de Compen 

sação" por qualquer dos motivos previstos no parágra 

4 fo anterior, o Banco REMETENTE informará imediatamen 
te ao sacado ou pagador, visando à regularização do 

assunto, sendo de sua inteira responsabilidade qual 

quer prejuízo causado a terceiros pelo não cumprimen 


to das instruções deste Regulamento. 


S$ 59 - O recibo dado pelo Banco REMETENTE será considera 
do provisório até o encerramento da Compensação. Não 
havendo devolução pelo Banco DESTINATÁRIO, conside- 
rar-se-àã válido para todos os efeitos. 


S 69 - As devoluções, para as quais não serão utilizados in 





vôlucros, ficam sujeitas ao pagamento de taxa de ser 


ESA 





a pn es a tr tm 


| 


BANCO CENTRAL DO BRASIL PE Es 


DIRETORIA 
Art. 10 
8 único 
Art, ll 
+ 
Art, 12 
& único 
Art. 13 


viço, conforme regulamentação vigente. Nos casos 
previstos no $ 19, alíneas "e", "f" e "g", e 8 39 
deste artigo, o REMETENTE não poderá transferir a ta 


xa de serviço a terceiros. 


DA CONTABILIZAÇÃO - Concluídos os trabalhos das ses 
sões de troca e de devolução, o EXECUTANTE lançarã o 
resultado que cada Participante houver obtido, na 
respectiva conta de "DEPÓSITOS DE INSTITUIÇÕES FINAN 
CEIRAS", 


Os Participantes escriturarão o movimento diário de 
acordo com as normas baixadas pelo Banco Central do 
Brasil, especificando os documentos devolvidos de 
parte a parte. 


DA COBERTURA - Transcorrido o prazo de 2 (duas) ho- 


= 4 
“ras do processamento da contabilização a que se refe 


re o artigo 10, o Participante que não tiver provi 
denciado a cobertura a eventual descoberto, em sua 
conta, terã sua participação na sessão de troca se- 


guinte submetida pelo EXECUTANTE à aprovação do Ban 
co Central do Brasil, 


DO ENCERRAMENTO - Somente apôs o encerramento da ses 
são de devolução, com todos os saldos regularizados, 
serã a compensação considerada perfeita e acabada. 


Encerrada a compensação, o BANCO DESTINATÁRIO deverá 
colocar à disposição dos respectivos responsáveis di 
retos os documentos que estiverem em seu poder, ne 
les aposto o carimbo "Liquidado atravês do Serviço 
de Compensação de Cheques e Outros Papéis". 


DOS DOCUMENTOS - Somente serão admitidos à compensa 
ção documentos girados sobre a própria praça, ressal 
vados os casos de integração de praças e de SERVIÇOS 
interligados. 


cê Ani 
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Art. 


19 


29 


39? 


49 


5º 


69 


79 


19 


Nenhum cheque poderá ser reapresentado mais de uma 
vez, e a reapresentação nos casos de cheques devol- 
vidos por insuficiência de fundos somente poderá ser 
feita depois de decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) 
dias úteis, após a primeira apresentação. 


Todos os documentos conterão, no verso, a carimbo, 
a data, o nome do REMETENTE, seu número-código, e a 
declaração "Liquidado atravês do Serviço de Compensa 
ção de Cheques e Outros Papéis". 


A aposição do carimbo referido no parágrafo anterior 
supre a assinatura do REMETENTE para todos os fins e 
efeitos legais, tornando-o, por conseguinte, respon 
sável pela autenticidade e validade dos recibos ou 
do último endosso. 


O carimbo de compensação torna também o REMETENTE 
responsável perante o Banco sacado pela eventual ine 
xistência ou insuficiência da cadeia de endossos. 


As "Fichas de Compensação", relativas a pagamentos 
com data aprazada, somente poderão transitar pelo 
Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis a 
tê o vencimento do respectivo documento. 


A anulação da declaração de que trata o $ 29 sô terã 
validade quando autenticada pelo REMETENTE. 


Atê que a respectiva compensezão seja considerada per 
feita e acabada, o DESTINATÁRIO serã fiel depositã 
rio àÂos documentos que lhe forem encaminhados pelo 
REMETENTE. 


DAS PENALIDADES - O Participante estará sujeito às 
seguintes penalidades: ddr 

a) - multa; 

b) - suspensão; 

c) - exclusão, 


Serã multado o Estabelecimento que não comparecer na 
hora marcada às sessões de troca ou de devolução ou 
que, por cometimento seu, retarde o encerramento nor 


= 49 — 
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g 29 


8 3º 


S 49 


Art. 15 


8 2º 


Arts L6 


mal dos trabalhos, ou ainda, que for enquadrável no 


art. 89, S 29, deste Regulamento. 


A multa, cujo valor não excederã ao dobro do maior 
valor de referência vigente no País, reverterã em be 
nefício do SERVIÇO e serã aplicada diretamente pelo 
EXECUTANTE, por débito à conta do faltoso, sob aviso 
ao Banco Central do Brasil. 


Será passível de suspensão ou exclusão pelo Banco 
Central do Brasil, a seu critério, o Participante 
que infringir as boas normas de técnica bancária e 
as disposições legais e regulamentares a que estejam 
sujeitas as Instituições Financeiras, ou ainda que 
não houver regularizado, no prazo estabelecido, even 
tual descoberto resultante da compensação. 


Decretada a liquidação judicial ou extrajudicial, o 


Estabelecimen'o terã concluída a compensação do dia, 


apôs o que serã excluído pelo EXECUTANTE. 


DO RETORNO OU READMISSÃO - Dentro do prazo de 10 
(dez) dias a contar da data do aviso, o  Estabeleci 
mento suspenso ou excluído poderá interpor recurso, 
sem efeito suspensivo, ao Conselho Monetário  Nacio 
nal. 


O retorno ou readmissão sô se processarã por determi 
nação expressa do Banco Central do Brasil. 


Serã observado o prazo de carência mínimo de 3 (três) 
meses para que, denegado o recurso interposto, o Es- 
tabelecimento excluído volte a ter examinado qual- 
quer pedido de readmissão ao SERVIÇO. 


DOS IMPRESSOS - Todos os impressos serão padroniza- 
dos pelo EXECUTANTE. 


DAS DESPESAS DE FUNCIONAMENTO - As despesas de  fun- 


cionamento do SERVIÇO serão rateadas entre os parti. 


cipantes. 
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Artt 19 = 
Art. 20 - 


ari 


DAS INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES - Caberá ao EXECUTANTE 
baixar as instruções complementares que regulamentem 


o funcionamento do SERVIÇO, ouvido o Banco Central do 
Brasil. 


DA INFORMAÇÃO AO BANCO CENTRAL - O EXECUTANTE levará 
ao conhecimento do Banco Central do Brasil, para exa 
me e adoção das providências cabíveis, toda e qual 
quer irregularidade capaz de afetar o conceito e a 
posição dos Participantes. 

DAS DÚVIDAS E OMISSÕES - As dúvidas e omissões serão 
dirimidas pelo EXECUTANTE ou pelo Banco Central do 
Brasil, conforme o caso. 
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CIRCULAR N.º 324 


Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada nesta data, obje- 
tivando a implantação do sistema de compensação de créditos, decidiu introduzir as seguintes 
alterações na Padronização da Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários: 


a) — Contas extintas: 
No Ativo 
— 2.04.008 — COMPENSAÇÃO — NOSSA REMESSA 
— 2.04.010 — COMPENSAÇÃO — A REMETER 
— 2.04.018 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — SUA REMESSA 
— 2.04.400 — COMPENSAÇÃO — A DEVOLVER 


No Passivo 

á — 3.03.005 — COMPENSAÇÃO — SUA REMESSA 

» — 3.03.009 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — NOSSA REMESSA 
— 3.03.011 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — A DEVOLVER 


— 3.03.015 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — A NOSSA REMESSA, A 
REGULARIZAR. 


o 


b) — Contas instituídas 


No Ativo 

— 2.04.008 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — NOSSA REMESSA 
— 2.04.010 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A REMETER 

— 2.04.018 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — SUA REMESSA 
— 2.04.400 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A DEVOLVER 


No Passivo 

—3.03.005 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — SUA REMESSA 

— 3.03.009 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — NOSSA REMESSA 

— 3.03.011 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — A DEVOLVER 

— 3.03.015 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — NOSSA REMESSA, A 
REGULARIZAR. 


2. A mecânica contábil das contas ora instituídas encontra-se esquematizada nas anexas 
folhas 6, 7, 7a e 7b, do título 11, letra D, do Capítulo 1 — “CRITÉRIOS-PADRÃO”, a serem 
incluídas na Padronização da Contabilidade dos Estabelecimentos Bancários. 


» Anexos. 
| Brasília (DF), 22 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Ernesto Albrecht 
Diretor 








PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS —- NOSSA REMESSA 


N.º código 
2.04.008 


Ativo Realizável. Para registro dos cheques e documentos remetidos ao Serviço de Compen- 
sação. 

Esta conta deverá ser creditada pela devolução e pela liquidação dos cheques e documentos 
(Ver. 1-11-D). 


“TÍTULOS DE RAZÃO" — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A REMETER 


É N.º código 
2.04.010 


Ativo Realizável. Para registrar o valor dos cheques e documentos que não alcançarem a 
sessão de troca do Serviço de Compensação. tão-somente se ocorrer a exceção prevista no item 
1.II-a da Circular n.º 170, de 20.12.71. 

Esta conta será creditada, no início do expediente imediato, em contrapartida com 
“0.00.010 — CAIXA” (Ver 1-11-D). 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — SUA REMESSA 
s N.º código 
2.04.018 


Ativo Realizável. Para registrar o valor das “fichas de compensação” recebidas através do | 
Serviço de Compensação. | 
Esta conta deverá ser creditada em contrapartida com “3.03.011 — COMPENSAÇÃO DE | 
RECEBIMENTOS — A DEVOLVER” e/ou “0.00.020 — BANCO DO BRASIL S.A. — CON- 
TA DEPÓSITOS” (Ver 1-11-D') 


“TÍTULOS DE RAZÃO" — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A DEVOLVER 


7 N.º código 
2.04.400 


Ativo Realizável. Para registrar o valor dos cheques e documentos a serem devolvidos 
através do Serviço de Compensação. 

Esta conta deverá ser creditada na data em que se realizar a sessão de devolução, em con- 
trapartida com “3.03.005 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — SUA REMESSA” (Ver 
L11-D). 


“TÍTULOS DE RAZÃO" — Definições 





— 61 — 








PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — SUA REMESSA 


N.º código 
3.03.005 


Passivo Exigível. Para registrar, no ato da apresentação, os cheques e documentos que, 
girados contra o estabelecimento, lhe sejam apresentados através do Serviço de Compensação, 
em contrapartida com: 

— as contas adequadas, quanto aos cheques e documentos acolhidos como bons; 

— *“2.04.400 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A DEVOLVER”, relativamente aos 
cheques e documentos a serem devolvidos. Esta conta será debitada na data em que se 
realizar a sessão de devolução, em contrapartida com: 

— “0.00.020 — BANCO DO BRASIL S.A. — CONTA DEPÓSITOS”, pelo valor dos cheques e 
documentos acolhidos como bons; 

— “2.04.400 — COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS — A DEVOLVER”, pelos cheques e 
documentos devolvidos (Ver 1-11-D). 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — NOSSA REMESSA 


N.º código 
3.03.009 


Passivo Exigivel. Para registrar os recebimentos feitos pelos estabelecimentos, a serem li- 
quidados através do Serviço de Compensação. 

Esta conta será debitada pelo valor das “fichas de compensação” devolvidas e ou liqui- 
dadas. em contrapartida com “3.03.015 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — NOSSA 
REMESSA. A REGULARIZAR” e ou “0.00.020 — BANCO DO BRASIL S.A. — CONTA 
DEPÓSITOS” (Ver I-II-D”) 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — A DEVOLVER 


F N.º código 
3.03.011 


Passivo Exigível. Para registrar o valor das “fichas de compensação” a serem devolvidas. 
Esta conta será debitada na data em que se efetivar a devolução, em contrapartida com 
“2.04.018 — COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — SUA REMESSA” (Ver 1-11-D') 


“TÍTULOS DE RAZÃO” — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS — NOSSA REMESSA, 
A REGULARIZAR ; 
N.º código 
3.03.015 


Passivo Exigível. Para registrar o valor das “fichas de compensação” recebidas em devo- 
lução, enquanto se tomam as providências para sua regularização (Ver 1-11-D'. 


“TÍTULOS DE RAZÃO" — Definições 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CRITÉRIOS-PADRÃO - I 
Casos singulares - 11 


D) Compensação de Pagamentos 
1) Os cheques e documentos contra outros estabelecimentos ban 


cários, liquidáveis atravês do Serviço de Compensação, se 

rão escriturados: 

- a débito de "0.00.010 - CAIXA" e crêdito das contas ade- 
quadas; e 

- - a débito de "2.04.008 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - NOSSA 

REMESSA" e crédito de "0.00.010 - CAIXA" (no fim do expe- 
diente). A 

Em relação aos cheques e documentos devolvidos pela Compen 


sação, ou que tiverem o pagamento recusado, caberã fazer i 


mediatamente o estorno, na data em que se tornar efetiva a 

devolução: 

- a débito das contas adequadas 

- a crêdito de "2.04.008 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - NOS- 
SA REMESSA". 

Quanto aos cheques e documentos que, remetidos à Compensa- 

ção, forem considerados bons e, portanto, liquidados, a con 

tabilização será: 

- a débito de "0.00.020 - BANCO DO BRASIL S.A. - CONTA DEPÓ 
SITOS" x 

- a crédito de "2.04.008 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - NOS 
SA REMESSA”. “ 

Os cheques e documentos que não alcançarem a sessão de tro- 

ca do Serviço de Compensação, tão-somente se ocorrer a ex- 

ceção prevista no item 1l-II-"a", da Circular nº 170, de 

20.12.71, serão contabilizados como segue: 

- a débito de "2.04.010 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - A RE 
METER" e : 
a crédito de 0.00.010 - CAIXA", - 

com estorno, no início do expediente imediato, 

- a débito de "0.00.010 - CAIXA"; e 

- a crédito de "2.04.010 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - 
REMETER”. 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CRITÉRIOS-PADRÃO - I 


Casos singulares - 11 





5) Os cheques e documentos que, girados contra o Estabelecimen 
to, lhe sejam apresentados atravês do Serviço de Compensa 
ção, serao escriturados da seguintes maneira: 


a) - No ato da apresentação, quanto aos cheques e documentos 
acolhidos normalmente: 
- a débito das contas adequadas; e 
- a crêdito de "3.03.005 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - 
SUA REMESSA", 


b) - Ainda no ato da apresentação, relativamente aos cheques 
e documentos que vão ser devolvidos: 
- a débito de "2.04.400 - COMPESAÇÃO DE PAGAMENTOS - A 
DEVOLVER"; e 
- a crêdito de "3.03.005 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - 
SUA REMESSA", 


c) - Na data em que se realizar a sessão de devolução de che 
ques e documentos: 


9 - a débito de "3.03.005 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS  - 
SUA REMESSA"; e 


- a crêdito de "2.04.400 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS - 
A DEVOLVER" (pelos cheques e documentos devolvidos) 
e, imediatamente, 


- a débito de "3,03.005 - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS  - 
SUA REMESSA"; e 


- a crédito de "0.00.020 - BANCO DO BRASIL S.A. - CON 
TA DE DEPÓSITOS" (pelos cheques e documentos acolhi- 


Vy dos como bons). 


ade: 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CRITÉRIOS-PADRÃO - I 
Casos singulares - 11 


D') Compensação de recebimentos 


Os recebimentos feitos pelos Bancos, a serem liquidados atra 
vês do Serviço de Compensação, serão escriturados: 


- a débito de "0.00.010 - CAIXA", ou de outra conta adequa 
da, nos casos de recebimentos por "Diário". 
5 - a crédito de "3.03.009 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - NOS 
SA REMESSA". 


O expediente para recebimentos encerrar-se-ã em horário que 
permita o encaminhamento das respectivas “Fichas de Compensa 
ção", no mesmo dia, ao Serviço de Compensação de Cheques e 
Outros Papéis, inclusive aquelas relotivas a títulos pagos 


com cheques emitidos contra outros estabelecimentos. 


As "Fichas de Compensação" que, remetidas ao Serviço de Com- 
pensação, forem consideradas boas e, portanto, liquidadas, 
serão contabilizadas: 


- a débito de "3.03.009 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - NOS 
SA REMESSA". 

- a crédito de "0.00.020 - BANCO DO BRASIL S.A. - CONTA DEPÓ 
SITOS". 


As "Fichas de Compensação" que, remetidas ao Serviço de Com- 
pensação, forem devolvidas pelos Bancos Destinatários, serão 


contabilizadas: 
, - a débito de "3.03.009 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - NOS 
SA REMESSA". 


- a crédito de "3.03.015 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - NOS 
SA REMESSA, A REGULARIZAR", onde permanecerão registradas 


atê que sejam adotadas as providências cabíveis, visando 


à regularização do assunto. 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CRITÉRIOS-PADRÃO - I 
Casos singulares - 11 


D') Compensação de recebimentos 


(continuação) 


5) As "Fichas de Compensação" recebidas atravês do Serviço de 
Compensação, serão escrituradas da seguinte maneira: 


a) - No ato da apresentação, quanto às "Fichas" acolhidas 


normalmente: 


- a débito de "2.04.018 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS = 
SUA REMESSA". 
- a crêdito das contas adequadas ("Emprêstimos", "Depô- 
sitos", "Correspondentes", “Cobrança Efetuada,em Trân 
BLRGO 7 je, o /)lis 
b) - Ainda no ato da apresentação, relativamente às "Fichas" 
que vão ser devolvidas: 


- a débito de "2.04.018 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - 
SUA REMESSA”, 


- a crédito de "3.03.011 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS- 
A DEVOLVER". 


c) - Na data em que se realizar a sessão de devolução: 


- a débito de "3.03.011 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS - 
A DEVOLVER". 


- a crêdito de "2.04.018 - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS- 
SUA REMESSA" (pelas "Fichas" devolvidas) e, imediata- 
mente: 


- a débito de "0.00.020 - BANCO DO BRASIL S.A. - CON- 
TA DEPÓSITOS". 


- a crêdito de "2.04.018 - COMPENSAÇÃO DE  RECEBIMEN- 
TOS - SUA REMESSA" (pelas "Fichas" acolhidas como 
boas). 


Ata 





esq 








CIRCULAR N.º 325 


Às ; 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que fica alterado o Regulamento das operações rurais do “Programa Na- 
cional do Álcool — PROALCOOL”, divulgado pela Circular n* 303, de 11.06.76, passando os 
seus artigos 7.º, 9.º e 21 a ter a seguinte redação: 


“Art. 7.º — Juros Incidirão sobre os financiamentos juros às seguintes taxas; 
Valor do financiamento Taxa de juros 


— até 50 vezes o maior valor de referência vigente no Pais 
(MINAR areia nato atesoio rata is rs Ta REPRIMIR E USPTO a tr quis O 
= demais de 50 MVR sc. co cc sin decora do rena a EO ONLS NO ARA 


“Art. 9.º — Limite de crédito por cliente — Será determinado pelo plano simples, podendo 
c financiamento atingir até 100% do valor dos orçamentos, em função das 
garantias oferecidas.” 5 

“Art. 21 — — Os agentes financeiros assumirão o risco operacional dos créditos e farão jus à 
remuneração de 5% a.a., efetuando-se portanto, os refinanciamentos ou 
repasses à taxa de 8% a.a. ou 10% a.a.” 


2. Essas novas disposições passarão a vigorar a partir de 1.º de janeiro de 1977. 


Brasília (DF), 23 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 326 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamo-lhes que foi aprovada a extensão dos benefícios divulgados pela Circular n.º 
305, de 15.07.76, aos agropecuaristas cujas propriedades rurais estejam localizadas nos mu- 
nicípios constantes das relações anexas e que tiveram suas atividades prejudicadas pela prolon- 
gada estiagem ocorrida no período agrícola 1975/76. 


2. Fica prorrogado para 31.03.77 o prazo para contratação das operações de composição e/ou 
prorrogação de dividas a que se refere a alínea “a” do item 2 da mencionada Circular n. S.308, 
de 15.07.76. 


) ar VN contratação das operações, as instituições financeiras deverão observar rigorosamente as 
recomendações contidas nos itens 7 e 8 da supracitada Circular, a fim de que sejam evitados 
desvirtuamentos dos objetivos da assistência financeira propiciada. 


Brasília (DF), 27 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Anexos: 2 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 327 


Ás 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que o deferimento de operações destinadas à aquisição de colheitadeiras 
automotrizes ficará subordinado às seguintes normas, a partir de 01.01.77, sem prejuízo das 
demais em vigor aplicáveis às operações da espécie: 


Percentuais máximos 
de financiamento 


a) prazo para contratação: indeterminado. 
— produzidas por indústrias com projetos de fabricação aprovados pelo CDI e 
que estejam cumprindo os índices de nacionalização de 95% em valor e em 
PERO cuimianvanente . dzascs ssa oo cncspana david an aU dh DR Sera 100% 


b) prazo para contratação: até 31.03.77 

— produzidas por indústrias com projetos de fabricação aprovados pelo CDI, 
com índices de nacionalização inferiores a 95% em valor e em peso, mas 
superiores a 61% em peso ......sususeas ing cm ça 6 1 TD 50% 


2. As colheitadeiras automotrizes com índices de nacionalização inferiores aos percentuais es- 
tipulados na alínea b do item precedente, bem como as importadas, não poderão ser financiadas 
com recursos do crédito rural. 


3. Fica revogada, a partir de 01.01.77, a Circular n.º 302, de 28.05.76. 
Brasília (DF), 30 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 





De conformidade com a Resolução n.º 402, de 22.12,76, o Conselho Monetário Nacional 
resolveu extinguir, a partir de 1.º de janeiro de 1977, os subsídios ao preço de fertilizantes, que 
vinham sendo atribuídos com base na Circular n.º 257, de 17.06.75, e na Circular n.º 262, de 


10.07.75. 


Px Por força da decisão adotada, a bonificação de 40% somente poderá ser concedida em 
financiamentos contratados até 31.12.76, referentes a lavouras já formadas ou em via de for- 
mação, ainda que as aquisições e a emissão da nota fiscal correspondente se devam efetivar em 


1977. 


3.- Nos projetos integrados, para implantação em prazo longo, os subsídios previstos para os 
períodos sucessivos serão mantidos, em relação aos valores consignados no orçamento inicial, 
quando o crédito houver sido contratado até 31.12.76, subordinando-se a liberação dos recursos 
e a consequente quitação dos produtos aos cronogramas previamente estabelecidos. 


4. Dada a existência de situações especiais, fica assegurado, em caráter excepcional, o fa- 
vorecimento de subsídios também às propostas recebidas e formalmente aprovadas até 31.12.76, 
desde que: 


I — as notas fiscais tenham sido emitidas até 22.12.76; 
II — os instrumentos de créditos sejam assinados até 31.01.77. 


5: Em se tratando de aquisições com recursos próprios, o benefício poderá ser pago, até 
31.01.77, ao solicitante que até 31.12.76 houver entregue toda a documentação exigida, inclusive 
a 1.2 via da nota fiscal, e efetivado o recolhimento de 60% do preço ou autorizado seu débido 


em conta de depósito com disponível suficiente. 


6. Cabe às instituições financeiras atuar com a máxima cautela e diligência na concessão dos 
subsídios remanescentes, restringindo-os aos casos plenamente enquadrados nas condições es- 
tipuladas e não permitindo desvirtuamentos ou abusos. 


Brasília (DF), 10 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo - 
Diretor 
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CIRCULAR N.º 329 


Às E 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


De conformidade com a Resolução n.º 402, de 22.12.76. o Conselho Monetário Nacional 
resolveu extinguir a partir de 1.º de janeiro de 1977, os subsídios de encargos bancários em 
financiamentos rurais, que vinham sendo atribuídos com apoio na Resolução n.º 311, de 
11.11.74. 


2. Nos termos da decisão adotada, o benefício poderá ser abonado exclusivamente nos em- 
préstimos contratos até 31.12.76, com observância das condições então vigentes, para pagamen- 
to de insumos que se destinem a lavouras já formadas ou em via de formação, ainda que as 
aquisições e a emissão da nota fiscal correspondente de devam efetivar em 1977. 


3. Nos projetos integrados, para implantação em prazo longo os subsídios previstos para os 
periodos sucessivos serão mantidos, em relação aos valores consignados no orçamento inicial, 
quando o crédito houver sido contratado até 31.12.76, subordinando-se a liberação dos recursos 
e a consequente quitação dos produtos aos cronogramas previamente estabelecidos. 


4. Dada a existência de situações especiais, fica assegurado, em caráter excepcional, o fa- 
vorecimento dos subsídios também às propostas recebidas e formalmente aprovadas até 
31.12.76, desde que: é 


D as notas fiscais tenham sido emitidas até 22.12.76; 
ID) os instrumentos de crédito sejam assinados até 31.01.77. 


S. Ainda a propósito da matéria, esclarecemos que: 


D está sendo divulgado separadamente novo regulamento do “Plano de Revigoramento de 
Cafezais (safra de 1976/77)". que reajusta os encargos bancários para 13% a.a. ou 
15% a.a., segundo o valor das operações; 


Il) os financiamentos de consumo do “Programa Nacional do Calcário Agrícola-PROCAL” 
continuarão à taxa nula, até ulterior delibez27ão; 


Il) nos demais programas especiais (POLOCENTRO. POLOBRASÍLIA, PROTERRA, 
PRONAP, etc, as rubricas relativas a fertilizantes e demais insumos, antes subsidiáveis, 
ficarão sujeitas ao pagamento dos encargos financeiros aplicáveis ao item orçamentário 

, em que estiverem incluídos (custeio ou investimento) 


6. Recomendamos que as instituições financeiras atuem com a máxima cautela e diligência na 
execução dessas normas, a fim de evitar-se a ocorrência de abusos ou desvirtuamentos. 


Brasília (DF), 10 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
CARTA-CIRCULAR NQ 200 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Credito Rural 


MANUAL DO CREDITO RURAL - MCR NO 5 - Solicitamos providenciar a inclusão no 
Manual em epígrafe, das folhas relacionadas abaixo: 


CAPITULO TÍTULO DOCUMENTO PÁGINAS NQ DE FOLHAS 





18 4 - Ve 2 - Em substituição 1 
18 - 1 1 - Em substituição 1 
18 - 2 1e2- Em substituição 1 


Brasília (DF), 03 de dezembro de 1976 


DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


. 
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RECURSOS DA RESOLUÇÃO 69 


Aplicações em comercialização 





Os recursos da Resolução 69 poderão ser aplicados em operações de comer 

cialização, sem limitações, durante os seguintes períodos: » 

a) de 1º de março a 31 de agosto: nas regiões Sudeste, Sul e Centro-0es- 
“SE 

b) de 12 de agosto a 31 de dezembro: nas regiões Norte e Nordeste. 


Os papéis descontados na forma do item anterior não poderão ter vencimen 
tos que ultrapassem em mais de 60 dias o término dos períodos menciona 
dos. + cê 


Fora dos períodos referidos no MCR 18-4-1 poderão ser aplicados até 10% 
da exigibilidade, exclusivamente em créditos: 


a) representados pelo desconto de títulos oriundos da venda de produção 
cuja estocagem tenha sido objeto de financiamento de pré-comercializa 
ção; 


b) efetuados diretamente com cooperativas de produção; 


c) relativos a produtos de origem animal, hortifrutigranjeiros ou não es 
tacionais. 


É vedada a satisfação da exigibilidade com operações de desconto de títu 
Tos referentes 3 comercialização de cacau, café, carvao vegetal e lenha. 


Não estão sujeitas às limitações deste título as operações: 
a) de comercialização de: 

1) amendoim; 

2) feijao-ass-aguas; 

3) sorgo; 

4) sementes e/ou mudas melhoradas (MCR 13-4); 

5) menta; 

6) batata-inglesa-das-águas; 


b) com cooperativas para adiantamentos a cooperados, por conta de preço 
de produtos entregues para venda (MCR 12-1-2-a), exceto quando se tra 
tar de comercialização de gado bovino para abate. 


; 
As aplicações com recursos da Resolução 69 no desconto de títulos relati 
vos à comercialização de cana-de-açúcar e em créditos de pré-comerciali- 
zação isolada de café não poderao exceder, cumulativamente, a 10% da exi 


gibi lidade. 


A limitação do item anterior não se aplica às operações de monetização 
de título decorrente da comercialização de cana-de-açúcar, cujo custeio 
haja sido financiado na própria instituição financeira descontante. 
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18 - RECURSOS DA RESOLUÇÃO 69 
4 - Aplicações em comercialização 


8 - Na comercialização de bovinos para avate observar-se-a que: 


a) é de 10% da exigibilidade o limite fixado para os descontos da espé 
cie em qualquer época do ano e em todo o território nacional; 


b) as operações, quando realizadas fora dos períodos citados no MCR 18- 
4-1, devem ficar compreendidas no referido percentual de 10% cumulati 
ADE ATE com as de que trata o MCR 18-4-3; 


c) o prazo dos papéis descontados devera atender às normas fixadas no 
MCR 11-3-5-b. 


Na hipotese de a soma das operações de que trata o MCR 18-4-3 com as re 
feridas no MCR 18-4-8 ultrapassar o teto de 10% - não obstante seja o ex 
cesso citado na respectiva coluna do Documento 1 -MCR 18 -, as operações 
de comercialização de bovinos para abate, isoladamente, deverão conter- 
se naquele percentual. 


Na forma do MCR 11-3-3 e 18-4-2, as operações realizadas durante os perio 
dos mencionados no MCR 18-4-1 deverão ter seus vencimentos máximos ajus 
tados até 31 de outubro ou 28 de fevereiro, conforme as regiões. 


Segundo o item anterior, as operações pactuadas e nao liquidadas até 


aquelas datas serao consideradas como excesso, ja a partir dos mapas re 


lativos aqueles meses. 


Os estabelecimentos bancários remeterao ao DERUR, em via única, até o dia 
20 do mês consecutivo, o Documento 5 - MCR 18, relativo as operações de 
comercialização de bovinos para abate, em que consignarao, conforme o ca 
so: 


a) os saldos das aplicações no último dia útil do mês precedente, relaci 
onados por agencias operaaoras (conforme exemplo); ou 


b) a declaração de inexistência de saldos. 
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2 [| COMERCIALIZAÇÃO 


134 3: + SUDESTE - SUL - C OESTE 


CADO BOVINO PARA ABATE 
CANA e PRE-COMERCIALIZAÇÃO DE CAFE 
CANA — pars quelação de operações de custno 


fr TOTAL EXCESSO + DEFICIENCIA 


LIQUIDO 

Meu 

Saldo des recolhumentos so 
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mapa 0! ca 
a A RECOLHER (17 mena 23 


e 
bd 4 LIBERAR -Timenos 17 Lunaado us 31 Ç 
A Saldo dos recolhumentos s» FL NACRLENRR « dsta do ba 
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E * cnondentas da expinidado 5) memos 17) 
Media iaqundo des depromus no trumenire-sase ova 
Com recursos de cuurms fontes 
TOTAL conforme balance, buasço 
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RESOLUÇÃO 69 - PREENCHIMENTO DO DOCUMENTO 1 





A - DISCRIMINAÇÃO DAS APLICAÇÕES 
' 1 - CUSTEIO SINGULAR 
a) MCR 9-1-4=!'a!! à Met; 
- Mencionar o saldo dos financiamentos destinados a beneficiamento 
ou industrialização (MCR 9-4), à retenção de crias (MCR 9-3- 8) e 
a pesca (MCR 14-2); 
b) MCR 9-1-4-d: 


- informar, alem do saldo, o limite estabelecido pelo Banco Cen- 
tral, no campo "maximo permitido! e o excesso, quando houver. Na 
hipotese de o limite haver sido fixado em percentagem sobre o va 
lor da exigibilidade, fazer a conversão em cruzeiros. 


2 - COMERCIALIZAÇÃO 
ta " e "b'!) MCR 18- b- 1: 
- Indicar os saldos devedores das operações realizadas durante os 


períodos respectivos, observada a limitação do prazo de 60 dias 
a que se refere o MCR 18-4-2, com vencimentos máximos, portanto, 


ate 31.10 ou 28.2, conforme as regioes; 
- Deverã “consignar-se como "excesso"! exclusivamente o saldo das 


operações realizadas nos períodos e nao liquidadas até o Último 
dia útil de outubro ou de fevereiro, conforme as regiões, consig 
nando-o na coluna específica, jã a partir dos mapas daqueles me 
ses; 


Met e dl!) MCR 18-4-3: 


- Indicar os saldos devedores das operações realizadas nos períodos 
citados e, quando o seu total, somado ao da alínea "e'!, ultra - 
passar o teto de 10%, o excesso deverá ser citado na coluna pelo 
seu valor global; 


e) MCR 18-4-8: 
- Indicar o saldo devedor das operações; 
f) MCR 18-4-6: 


- Citar os saldos devedores, o limite máximo permitido (10% sobre 
“ a exigibilidade - item 17) e o excesso, quando for o caso; 


g) MCR 18-4-7: 


- Informar as operações de comercialização ce cana, cujo custeio 
haja sido financiado na própriasinstituição financeira descontan 
te; 


h) MCR 18-4-5-a; 


- Indicar os saldos devedores das operações de comercialização de < 
amendoim, feijao-das-âguas, sorgo, sementes e/ou mudas melhora 
das, menta e batata-inglesa-das-aguas ; 


i) MCR 18-4-5-b: 
- Citar os saldos devedores das operações com cooperativas para 
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MCR Nº 5 C. Cire. Nº 200 de 03.12.76 continua 
Po AD e si A de di 


— 9] — 








[MCR 18 DOCUMENTO N.º 2 


RESOLUÇÃO 69 - PREENCHIMENTO DO DOCUMENTO 1 








“adiantamentos a cooperados, por conta de preço de produtos en 
tregues para venda', exceto quando se tratar de comercialização 
de gado bovino para abate. 





3 - OUTRAS APLICAÇÕES 
a) MCR 18-3-2-b: 
- Citar os saldos devedores, o limite maximo permitido (10% sobre 
a exigibilidade) e o excesso, quando for o caso; 


b) Demais operações permissíveis: : 


- Mencionar o total dos saldos devedores das demais operações rea 
lizadas dentro dos critérios de aplicação contidos neste capítu 
lo (MCR 18-1-5-a e 18-1-5-b-1) e as parcelas não passíveis de 
refinanciamento pelo DERUR. 


4 - TOTAL DAS APLICAÇÕES 


- Citar o total dos saldos devedores das aplicações. 


5 - PEQUENOS PRODUTORES 
MCR 18-1-9: 


- Informar o saldo das operações realizadas com pequenos produtores, 
como conceituados no MCR 2-1-l4-a, de ate 50 vezes o maior valor de 
referência vigente no País, já distribuídas pelos itens 1, 2 e/ou 


3; 


- Deverão representar, pelo menos, 10% do total do item 4, limite 
que figurara no quadro “'mínimo exigido"; 


- Indicar, na coluna “'deficiência!!, a eventual diferença até o valor 
daquele percentual. 





6 - SUBTOTAIS 


- Somar as importâncias constantes das colunas “excesso!!, dos itens, 
2e3,e de deficiência, do item 5. 


7 - TOTAL 


- Somar os 'excessos'! à "deficiência". 


= POSIÇÃO DOS DEPÓSITOS 


8 - Informar o total geral dos depósitos. 


9 - EXCLUSÕES: 


a a “d'") Discriminar os depósitos passíveis de serem excluídos, ob 
servada ordem idêntica de citação dos incisos do MCR 18- 


1-4-a. 
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CARTA—CIRCULAR N.º 201 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, na forma prevista no artigo 11, inciso VI, da Lei n.º 4.595, de 
31.12.64, e em consonância com o artigo 1.º do Regulamento do Serviço de Compensação de 
Cheques e Outros Papéis, serão observadas as seguintes normas relativamente aos dias 24, 27, 
30 e 31.12.76: 

24.12.76 
a) o expediente bancário para o público será das 9 às 11 horas; 
b) não haverá sessões de devolução e de troca. 

27.12.76 


a) sessão de devolução, no horário regulamentar, correspondente à de troca do dia 23.12.76; 
b) e Es troca, no horário regulamentar, englobando os cheques e documentos dos dias 24 e 
7.12.76. 

” 30.12.76 

a) o expediente bancário para o público encerrar-se-á às 17 horas; 

b) sessão de troca realizada, obrigatoriamente, pelo menos 2 horas após o encerramento do ex- 
pediente para o público, em horários fixados pelo Executante para cada praça, devendo ser 
remetidos ao Serviço de Compensação, no mesmo dia, todos os cheques e documentos re- 
cebidos; 

c) os cheques sacados contra outras praças — ressalvada a hipótese de um mesmo sistema de 
compensação integrada — não podem ser recebidos em depósito, devendo ser acatados a 
crédito de ““3.03.007 — CHEQUES E DOCUMENTOS A LIQUIDAR”, ou registrados como 
títulos em cobrança; 

d) nas praças onde inexista Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis, os cheques 
não trocados durante o expediente serão, obrigatoriamente, registrados em “3.03.007 — 
CHEQUES E DOCUMENTOS A LIQUIDAR”. 

31.12.76 

a) não haverá expediente bancário para o público, admitindo-se, somente, operações entre ins- 
tituições financeiras; 

b) sessão de devolução, correspondente à de troca do dia 30.12.76, em horário que permita a 
cobertura até às 15 horas; os lançamentos, nas contas adequadas, integrarão, obrigatoria- 
mente, o balanço do semestre encerrado em 31.12.76; 

c) não poderão apresentar saldo no balanço as contas: 

2.04.008 — COMPENSAÇÃO — NOSSA REMESSA 

2.04.018 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — SUA REMESSA 

2.04.400 — COMPENSAÇÃO A DEVOLVER 

3.03.005 — COMPENSAÇÃO — SUA REMESSA 

3.03.009 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — NOSSA REMESSA 

3.03.011 — COMPENSAÇÃO DE COBRANÇA — A DEVOLVER 

d) a conta “2.04.010 — COMPENSAÇÃO A REMETER”, só poderá apresentar saldo no 
balanço, em decorrência, exclusivamente, de operações entre instituições financeiras. 
03.01.77 
o expediente bancário para o público será no horário normal. 

2. Nas praças onde a compensação se possa completar no próprio dia da sessão de troca, será 

facultada a antecipação, para o dia 30.12.76, da sessão de devolução correspondente. 


Brasília (DF), 10 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
BANCÁRIAS BANCÁRIA 
Gilberto Formiga Francisco de Assis Figueira 
Chefe Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 202 


Às 

Instituições Financeiras e 

Sociedades do Sistema de Distribuição de Títulos ou 
Valores Mobiliários no Mercado de Capitais 


Na forma de decisão da Diretoria deste Banco Central, informamos que foi admitido — 
com vistas à adaptação gradativa do Sistema às disposições baixadas pelo Regulamento anexo à 
Resolução n.º 366, de 9.4.76 — que o esquema de redução previsto nos incisos Il e IV do artigo 
15 daquele Regulamento seja calculado com base no vaior nominal corrigido da posição de 
“operações a preços fixos” com títulos de responsabilidade de Estados e Municípios, existente 
em 31.1.76. 


2. De acordo com a faculdade admitida no parágrafo anterior, o valor nominal de liquidação 
das “operações a preços fixos”, existentes em 31.1.76, com títulos de responsabilidade de Es- 
tados e Municípios, será corrigido, nos prazos de redução previstos, com base nos índices de 
correção das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


3. Por oportuno, esclarecemos que os Bancos Comerciais e os Bancos de Investimento ha- 
bilitados à prática de “operações a preços fixos” deverão, a partir da posição de 31.1.77, fazer 
constar, destacadamente, do quadro demonstrativo mensal de responsabilidades por recompras 
ou compras de que trata o artigo 18, do aludido Regulamento, o valor do capital alocado pela 
instituição para tais operações. 


Brasília (DF), 27 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
DO MERCADO DE CAPITAIS : BANCÁRIA 
Francisco de Assis Figueira 
Evaristo Soares Confort Chefe 
Chefe : 
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CARTA-CIRCULAR N.º 203 
As 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


MCR 9 e 11 — CRÉDITOS DE CUSTEIO E COMERCIALIZAÇÃO — Para os efeitos do 

MCR 9-2-3, 9-2-4 e 11-343-a, estamos anexando demonstrativos dos novos preços mínimos 
básicos para as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul (safra 1976/77) e Norte/Nordeste (safras 
1976/77 e 1977/78). 


2. Em consegiiência, fica cancelada a Carta-Circular n.º 196, de 06.10.76. 
Brasília (DF), 30 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


“Adão Calil 
Chefe 
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BANCO CENTRAL DO BRASTE 
Departamento do Crédito Rural 





PRODUTOS 


ALGODÃO EM CAROÇO 


AMENDOIM EM CASCA ..cesenencscenerenanmeses 


CASTASHA-DE-CAJU COM CASCA 
CASTANHA-DO-BRASIL (SAFRA 1977) 
CGENPETO w PETIT 
CEVADA qoorcos .... 

FEIJÃO ARÃO - "CORES", "SRANCO" e NRAJADO! 


FEIJÃO ANÃO - "PRETO" ,eceneosenceseneseaes 


FEIJÃO DE CORDA (MACAÇAR) - "VERMELHO" eres 
FEIJÃO ANÃO - "PRETO" (UBERABINHA) ..cenees 
FEIJÃO ASÃO - "CrRES" (ROXINHO e/ou ROXÃO).. 
GERGELIM. 

GIROS OM sem 

JUTA E ALVA (SOLTA) + 

EAKONA ccqseccscca 

KA DIOCA (RAIZ) ecceserconcenecentos 


[ITA (ÓLEO BRUTO) «+ 


MILEO ceseeeeseeenereenaeasas 


RAMI DESCORTICADO ... 
SEDA - CASULO VERDE ,. 
SEDA - PIO .. 
SEMENTE DE AMENDOIM TATU 
SEMENTE DE ALENDOIM TATUÍ 
SEMENTE DE ARROZ .eceseaes 


SE'ENTE DE FEIJÃO (OUTRAS VARIEDADES) 
SEMENTE DE FEIJÃO MULATINHO ,.seeeeres 
SEMENTE DE JUTA (SAFRA 1975/76) susess 
SEMENTE DE MILHO HÍBRIDO cerseeroreneeeneas 
SENTE DE MILHO VARIEDADE 
SE!ENTE DE SOJA ... 

SISAL (BRUTO) ....» 
SISAL (BENEFICIADO) . 


S/ORNL cotbnMpdcs o» SENEda nda o no eU anan ain, 


eeessassas 


CORGO ceceneuncernecaneronanacana mesa 


BSERVAÇÕES 


(1) Exclusive os seguintes municípios: Barra, Barreiras, Bom Jesus da Lepa, Brumado, Caetité, Canavieiras, Caravelas, Carinhanha, Castro direi Eunápolis, Gandu, Guanambi, 
Itambé, Itanhém, Itapetinga, Jacobina, Jequié, Lençóis, Macarani, Mairi, Maracáo, Mundo Novo, Poções; Ruy Barbosa, Santa Maria da 


(2) Somente nos mmicípios mencionados na observação (1). 


mix 


'IMOS BÁSICOS - SAFRAS 1976/77 e 19TI/TB - POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO - PREÇOS A GRANEL - 


215,80 
58,00 
4,30 
108,00 
250,00 


72,00 (3) 
63,60 (4) 





(3) Exceto arroz e milho produzidos em solos de várzea nos mmioípios de Itacoatiara, Manacapuru, Mansus, Parintins e Tefé, 
(4) Somente para arroz e milho produzidos nos mmicípios mencionados na observação (3). 





ANEXO À CARTA-CIRCULAR E* 203 DE 30 DE DEZENSRO IE 








78,00 (2) 
93,00 (2) 
234,00 (1) 
220,20 (2) 
214,80 


130,20 (1) 


Ibicaraí, Ibotírema, Ilhéus, Ipisú, Irecê, Itabuna, Itajuípe, á | 
tória, Seabra, Ubaitaba, Uha, Valença e Vitória da Conquista « ' : À 
l 


| 
| 
| 
| 











—  CARTA-CIRCULAR N.º 204 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos, conforme informações que nos foram transmitidas pelo Conselho de Desen- 
volvimento Industrial (CDI), que as indústrias abaixo têm projetos aprovados para fabricação de 
colheitadeiras automotrizes dos modelos indicados, e vêm praticando índices de nacionalização 
de 95% em valor e em peso, cumulativamente: 


INDÚSTRIA MODELO 
— SCHNEIDER, LOGEMANN & CIA. LTDA. SLC 1000 
— SPERRY RAND DO BRASIL S.A CLAYSON 1530 


2. Os financiamentos para aquisição dessas máquinas. poderão “corresponder, portanto, a seu 
valor integral (100%), de acordo com a Circular n.º 327, de 30.12.76. 


3. A inclusão de novas indústrias e respectivos modelos de fabricação dependerá de posterior 


comunicação a ser feita com base em novos informes que eventualmente nos sejam transmitidos 
pelo CDI. 


4. Esclarecemos que permanece em vigor o disposto no MCR 10-1-4, no que se refere ao 
financiamento de colheitadeiras de procedência estrangeira, novas, quando forem importadas 
com favores governamentais ou não tiverem similar nacional. 


S. Ficam canceladas, a partir de 01.01.77, as Cartas-Circulares 187, 192 e 199, de 
30.07.76, 16.08.76 e 30.11.76, respectivamente. 


Brasília (DF), 31 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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'CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 76/11 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Reportando-nos à Carta-Circular DEBAN n.º 76/107, de 1.º 10.76, comunicamos que, por 
decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam restabelecidas as operações de redesconto de 
titulos com a coobrigação da empresa VIRTU'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, estabe- 
lecida na Avenida Sargento Geraldo Sant'Ana, n.º 660, São Paulo (SP). 


Brasília (DF), 30 de novembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 76/112 


Aos ; 
Estabelecimentos Bancários. 


Reportando-nos às Cartas-Circulas GEBAN n.ºs. 74/54 e 60, 75/81 e 76/ 104, de 18.07 e 
14.08.74, 30.05.75 e 17.08.76, pela ordem, comunicamos que, por decisão do Exmo Sr. Minis- 
tro da Fazenda, ficam restabelecidas as operações de redesconto dos títulos emitidos pelas em- 
presas a seguir relacionadas, ou sacadas contra as mesmas, bem como dos que envolvam os res- 
pectivos sócios e diretores: 


RIO DE JANEIRO 


— Transportes e Comércio Cajamar Ltda. 

Av. Pedro II, 235 — São Cristóvão — Rio de Janeiro 

— Cacel — Comercial Aliança de Comestíveis Ltda. 

Rua Alves Montes, 41-A — Rio de Janeiro 

— Distribuidora de Carnes Marechal Ltda. 

Rua Com. Vergueiro Cruz, 4 — Loja A e B — Rio de Janeiro 

— Sul Rio Distribuidor Ltda. 

Rua Waldir Peçanha, 64 — sala 315 — Três Rios 

— Discar — Distribuidora de Carnes Ltda. à 
Rua Sotero dos Reis, 83/89 — Praça da Bandeira — Rio de Janeiro 


SÃO PAULO 


— S.A. Frigorífico Conchense 

Bairro de Santa Cruz — Conchas 

— Comércio de Carnes e Derivados Ltda. — Concarnes 
Rua Guaicurus, 1.016 — São Paulo 

— Dirval Comércio e Transporte Ltda. 
Rua Padre Celestino, s/n.º — Guarulhos 
— Distribuidora de Carnes Peggy Ltda. 
Rua Frei Gaspar, 371 — São Paulo 

— Comércio de Carnes Brasília Ltda. 
Av. Tietê, 26-A — São Paulo 

— Sanchez e Aprile Ltda. 

Rua Bonifácio Cubas, 572 —-São Paulo 
— Comércio de Carnes Paulista Ltda. 
Av. Intercontinental, 1.240 — São Paulo 


RIO GRANDE DO SUL 


— Comércio de Carnes Pampa Ltda. 

Rua Maista, 254 — Porto Alegre 

— Montenegro Comércio e Transporte de Carnes 

Av. Wenceslau Escobar n.º 2.227 — Porto Alegre 

— Erno Lírio Dewes Marchanteria 

Rua Ramiro Barcelos, 2.353 — Porto Alegre 

— Frigorífico Rost Ltda. 

Fazenda São Borja — Caixa Postal, 34 — São Leopoldo 





Brasília (DF), 16 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 342 


e CÂMBIO DE EXPORTAÇÃO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que fica suprimida a exigência de que trata o 
item 7 do Comunicado GECAM n.º 331, de 1.11.76. 


Em conseqiiência, passa a ser a seguinte a redação do item 23 do referido Comunicado: 


“23 — A alteração dos demais elementos integrantes dos contratos de câmbio 
de exportação poderá ser efetuada, por mútuo consenso das partes e desde que 
com anterioridade ao embarque da mercadoria, independentemente de prévia 
autorização deste Banco Central, cumprindo notar, em relação ao item “'Mer- 
cadoria”, que é vedada a alteração de outras mercadorias para café”. 


Brasília (DF), 28 de dezembro de 1976 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 343 


- 


EXPORTAÇÃO QUARTZO EM LASCAS 
QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO. 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, na forma da Resolução n.º 410, de 
23.12.76, deste Banco, a quota de contribuição a que se referem os Comunicados GECAM N.ºs 
245 e 249, respectivamente de 10.10 e 31.12.74 e a Carta-Circular GECAM n.º 229, de 
10.10.74, obedecerá aos seguintes percentuais, incidentes sobre os preços FOB dos embarques 


de quartzo em lascas que vierem a se processar ao amparo de operações de câmbio celebradas a 
partir de 1.º de janeiro de 1977: 


— 40% (quarenta por cento) quanto se tratar de produto de 1.º qualidade; 


— 20% (vinte por cento) quando se tratar de produto de segunda ou terceira 
qualidade. 


Brasília (DF), 31 de dezembro de 1976 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 344 


TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 18 de janeiro de 1977, a Car- 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 12,520 para compra 
e 
Cr$ 12,590 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 


Brasília (DF), 17 de janeiro de 1977: 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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I — REGISTRO NOMINAL DE SOCIEDADES ANÔNIMAS 
DE CAPITAL ABERTO NO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


JANEIRO E FEVEREIRO DE 1977 





EMPRESA TIPO 1/ SEDE PRAZO 





Companhia Souza Cruz Indústria e Comér- 


CIO SOR ANS io aj CINTO a 8 A ÇA Rio de Janeiro — RJ 03.01.77/78 
Rio Othon Palace Hotel S.A. ......cccsess Rio de Janeiro — RI 06.01.77/79 
Superagro S.A. Fertilizantes e Inseticidas... Taquaritinga — SP 06.01.77/79 
Cia. Bozano, Simonsen — Comércio e In- 

AI ES SD IL RS Rio de Janeiro — RJ 07.01.77/79 
Financiadora BCN S.A. - Crédito, Finan- 

ciamento e Investimento. .....ccsesesseses São Paulo — SP 07.01.77/79 
Siam-Util S.A. — Indústrias Mecânicas e s 

Metalúrgicas ..eccccccsconarocoonccsasos São Paulo — SP 07.01.77/79 
Usina Santa Olímpia — Indústria de Ferro e - : 

AÇO S.A. ocorre coco nsrccveneca dicas São Paulo — SP 10.01.77/79 
Banco do Estado do Ceará S.A......c..... Fortaleza — CE 12.01.77/79 
Metalúrgica Duque S.A. .....cccereseeess Joinville = SC 12.01.77/79 
Companhia Siderúrgica Pais .......c..... Divinópolis — MG  14.01.77/79 


Moinho Fluminense S.A. — Indústrias 
(CIA 2 o clouds open AS a a 60 6 
Francisco Stedile S.A. — Manufaturas para 


Rio de Janeiro — RJ 14.01.77/79 


ETCIOS Gus arartis lira o ao ob o ó  T Caxias do Sul — R$ 17.01.77/79 
Polynor S.A. — Indústria e Comércio de 

Fibras Sintéticas da Paraíba .......cccvevs João Pessoa — PB 20.01.77/79 
Aços Anhanguera S.A. ....ceceeereresees São Paulo — SP 21.01.77/79 
Indústrias Madeirit S.A. .....cccescrccess São Paulo — SP 31.01.77/79 
Fiança—Cia. de Crédito, Financiamento e 

Investimentos S.A. ..sececcscercrsoresesse Rio de Janeiro — RJ 01.02.77/79 
Cetenco Engenharia S.A... ..ccxessereeres São Paulo — SP 04.02.77/79 
Tecelagem Sperb S.A. ....ccceseeererrees Novo Hamburgo — RS 07.02.77/79 
Bicicletas Monark S.A. ...ccccerceccssess São Paulo — SP 11.02.77/79 
Cobrasfer—Companhia Brasileira de Fer- 

AMCNÉIS. cas corosêssos sous csnsmass cost São Paulo — SP 11.02.77/79 
PBK-Empreendimentos Imobiliários S.A.... - São Paulo — SP | 11.02.77/79 
Bamerindus Companhia de Seguros... ..... Curitiba — PR 18.02.77/79 





Blumenau — SC 18.02.77/79 
Porto Alegre — R$ 18 02.77/79. 


Electro Aço Altona S.A. ..ccccesseseneeos 
Santa Cruz—Cia de Seguros Gerais .......«» 


ADA FADA FDD DD DADA DDD dna 
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1/N=cCertificado Novo 
R=Certificado Renovado 


Nota: - O certificado GEMEC-RCA-200-75/165, emitido em 14.11.75, em favor de 
Colorado Rádio e Televião S.A., foi cancelado em 11.02.77. 


— O certificado GEMEC-RCA-200-76/141, emitido em 22.1.76, em favor de 
Citrobrasil S.A., foi cancelado em 18.02.77. 
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RESOLUÇÃO N.º 413 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão desta 
data, tendo em vista o disposto no artigo 3.º do Decreto-lei n.º 1.520, de 17 de j janeiro de 1977, 


RESOLVEU: 


I— Autorizar o Banco do Brasil S.A. a promover a arrecadação e a devolução do reco- 
lhimento restituível, devido pelo consumidor de óleo combustível, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Nacional do Petróleo. 


IH — O recolhimento de que trata o item anterior será efetivado pelas agências do Banco do 
Brasil S.A., mediante emissão de recibo nominativo, intransferível e inegociável, duas vias do qual 
serão fornecidas ao consumidor. 


Il — Uma das vias será entregue pelo consumidor ao distribuidor no ato de aquisição do 
óleo combustível, para fins de controle, na forma que for estabelecida pelo Conselho Nacional do 
Petróleo. ? 


IV — A outra via será mantida pelo consumidor em seu poder para efeito de posterior re- 
cebimento do valor recolhido. 


V — A devolução do recolhimento restituível será realizada, no prazo de 730 (setecentos e 
trinta) dias, contado da data de emissão do recibo, em qualquer agência do Banco do Brasil S.A, 
não fluindo juros nem correção monetária sobre o valor recolhido. 


VI — As quantias recolhidas na forma desta Resolução serão transferidas, no prazo de dois 
dias úteis, ao Banco Centrál, que as manterá disponíveis, para aplicação em programas e projetos, 
de acordo com normas que forem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

VII — É vedado às instituições que integram o Sistema de Distribuição de Títulos e Valores 
Mobiliários participar, direta ou indiretamente, de sado is com os recibos emitidos pelo Ban- 
co do Brasil S.A. 


VII — É vedado, igualmente, às instituições financeiras aceitar os recibos de que trata esta 
Resolução como garantia principal ou subsidiária de qualquer operação de crédito. 


Brasilia (DF), 24 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 








RESOLUÇÃO N.º 414 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 25 de janeiro de 1977, tendo em vista o disposto no artigo 3.º do Decreto-lei n.º 
1.520, de 17 de janeiro de 1977. 


RESOLVEU: 

I— Criar o Certificado de Recolhimento Restituível — CRR, destinado a promover a ar- 
recadação e a devolução do recolhimento devido pelo consumidor de gasolina, observadas as nor- 
mas baixadas pelo Conselho Nacional do Petróleo. 


II— O Certificado de Recolhimento Restituível — CRR, título ao portador, tem as seguintes 
principais características: 


a) emitente — Banco Central do Brasil; 





b) valor — a ser fixado pelo Conselho Nacional do Petróleo; 
c) prazo — 730 (setecentos e trinta), dias, contados da data de sua emissão; 


d) encargos financeiros — não fluirão juros nem correção monetária sobre o valor do Cer- 
tificado. 


HI— A arrecadação e a devolução do recolhimento restituível serão realizadas através das 
agências do Banco do Brasil S.A., dos Bancos Comerciais e das Caixas Econômicas Federal e Es- 
taduais, podendo, a critério do Banco Central, ser utilizadas outras entidades para esse fim. 


IV — Para efeito de contagem do prazo referido na alínea “c” do item II, será considerada 
como de emissão do título a data em que as agências do Banco do Brasil S.A., dos Bancos Co- 
merciais e das Caixas Econômicas Federal e Estaduais receberem dos interessados o pagamento 
do valor correspondente ao Certificado, a qual será impressa mediante autenticação mecânica, 
acompanhada de carimbo identificador do estabelecimento, a ser aposto no verso do Certificado. 


V— O resgate do Certificado de Recolhimento Restituível — CRR será realizado em quai- 
quer agência de que trata o item anterior, mediante reembolso ao seu portador, na data de ven- 
cimento do título, da importância recolhida. E: 


VI — As quantias arrecadadas na forma desta Resolução serão transferidas por intermédio 
do Banco do Brasil S.A. ao Banco Central, em prazos a ser por este fixado. Esses recursos ficarão 
disponíveis no Banco Central, para aplicação em programas e projetos, de acordo com as normas 
que forem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 


VII — Cada Certificado de Recolhimento Restituível — CRR será entregue ao adquirente, 
acompanhado de seis cupões, os quais serão utilizados na aquisição de gasolina, na forma que for 
estabelecida pelo Conselho Nacional do Petróleo. E 


VIII — É vedado às instituições que integram o Sistema de Distribuição de Títulos e Valores 
Mobiliários participar, direta ou indiretamente, de negociações com Certificados de Recolhimentc 
Restituível — RR, exceto nos casos de distribuição e resgate desses títulos, na forma prevista 
nesta Resolução. 


IX — É vedado, igualmente, às instituições financeiras aceitar os Certificados de Recolhimen- 
to Restituível-CRR, de que trata esta Resolução, como garantia principal ou subsidiária de qual- 
quer operação de crédito. 








X— O recolhimento será devido a partir de data a ser fixada pelo Conselho Nacional do 
Petróleo. á sa 


XI— O Banco Central promoverá os ajustamentos necessários à execução do disposto nesta 
Resolução e baixará as normas complementares. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 415 





O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 25 de janeiro de 1977, tendo em vista o disposto nos artigos 4.º, incisos VI, IX e 
XVII, da referida Lei, 5.º e 6.º da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, no Decreto-lei n.º 
1.179, de 6 de julho de 1971, e no Decreto n.º 70.677, de 6 de junho de 1972, 


RESOLVEU: 

I — Alterar o Regulamento do “Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 
Agroindustria do Norte e Nordeste — PROTERRA”, divulgado pela Resolução n.º 224, de 8 de 
junho de 1972, estabelecendo que: 

a) os financiamentos dos investimentos necessários à modernização das propriedades rurais 


serão concedidos sob condições variáveis de juros e de adiantamentos, de conformidade 
com o valor dos orçamentos, não podendo exceder a seguinte tabela: 


VALOR DOS INVESTIMENTOS LIMITE DE ADIANTAMENTO TAXA DE JUROS 


— até 200 vezes o maior valor de referência 


(MVR) vigente no País ..cccocecceceess 100% 7% a.a. 
— de mais de 200 MVR a 2.000 MVR ..... 100% 10% a.a. 
— de mais de 2.000 MVR a 5.000 MVR ... 90% 12% a.a. 
— de mais de 5.000 MVR......cesceseers 75% 12% a.a. 


b) o valor dos financiamentos realizados na forma da alínea anterior não poderá ultrapassar 
15.000 MVR; 


c) os financiamentos do “Programa de Incentivos ao Uso de Fatores Técnicos de Produti- 
vidade Agropecuário (FATOR)” serão concedidos à taxa de juros 7% a.a., independen- 
temente do valor, podendo cobrir a totalidade dos custos orçados; 


d) os créditos do “Programa de Assistência Financeira à Agro-indústria e à Indústria de In- 
sumos, Máquinas, Tratores e Implementos Agropecuários (PAFAI)” ficarão sujeitos às 
seguintes condições de juros e de limites de adiantamentos: 


VALOR DOS INVESTIMENTOS LIMITE DE ADIANTAMENTO TAXA DE JUROS 
à Para pro- Para as 
"dução de demais 
sementes finali- 








dades 
— até 5.000 MVR.s cscesceseõe 100% 12% a.a 17% a.a. 
— de mais de 5.000 MVR 
a 20.000 MV E sra ota 5 a ds t6 6 90% 15% a.a. 17% ã.a, 


e) o valor dos financiamentos realizados na forma da alínea anterior não poderá ser superior 
a 20.000 MVR; 


f) fica autorizada a concessão de créditos para a formação de patrulhas mecanizadas,- às 
taxas de juros e limites de adiantamento constante na alínea “a”; 


cs DT om 














g) nos casos da alínea precedente, a concessão de créditos de valor acima de 15.000 MVR 
dependerá de prévia aprovação do Banco Central; 


h) a assistência técnica do PROTERRA será prestada, sempre que possível, segundo normas 
fixadas pelo Banco Central, sob a coordenação, supervisão e fiscalização da Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural — EMBRATER; 


i) os gastos de orientação técnica e gerencial a nível de imóvel ou empresa serão pagos: 


1) pelo Banco Central, à conta do PROTERRA, mediante apropriação de 2 pontos da 
taxa de refinanciamento das operações, nos financiamentos de até 500 MVR; 


2) pelo mutuário, nos financiamentos de mais de 500 MVR; 


)) os Agentes Financeiros do PROTERRA farão jus à remuneração de 5% a.a. sobre os 
saldos devedores dos financiamentos; 


l) a taxa de refinanciamento das operações corresponderá ao diferencial entre os juros de- 
vidos pelo mutuário e a remuneração atribuída aos Agentes Financeiros; 


m) o prazo dos investimentos fundiários do PROTERRA poderá ser de até 20 anos, com até 
6 anos de carência; 


n) para assegurar a remuneração de 12% a.a. aos Agentes Financeiros que utilizam recursos 
próprios na execução do PROTERRA, o Banco Central abonar-lhes-á, à conta do 


Programa, os subsídios de 5% a.a. ou 2% a.a. nas operações realizadas às taxas de 7% 
a.a. ou 10% a.a., respectivamente. 


Il — Autorizar o Banco Central a promover os ajustamentos necessários à execução desta 
Resolução. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 416 





O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada em 25 de janeiro de 1977, tendo em vista as disposições dos artigos 4.º, incisos VI, IX 
e XVII, da referida Lei, e 5.º e 6.º da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, 


RESOLVEU: 


I — Determinar que os créditos rurais de investimentos ficarão sujeitos a taxas de juros 
variáveis segundo seu valor, não podendo exceder os seguintes limites: 


VALOR DO FINANCIAMENTO TAXA DE JUROS 
— até 50 vezes o maior valor de referência (MVR) vigente no País .. 13% a.a. 
— de mais de 50 MVR a 1.000 MVR ........cc.... PRA E ta BR TE 
— de mais de 1.000 MVR a 5.000 MVR.........ccccceees SEE 18% a.a. 


== de mais de:R000.MVRoE sto sas sacia os «o celso ais vieo pad 0 ao 21% a.a. 


II — Tornar obrigatória a participação dos mutuários, com recursos próprios, para cober- 
tura dos custos dos investimentos, determinando que os créditos rurais da espécie seja concedidos 
em bases variáveis, de acordo com o valor dos orçamentos, obedecendo-se à seguinte tabela: 


VALOR DO ORÇAMENTO VALOR DO FINANCIAMENTO 
“sab DO MV sons aU ni é o are a ii ce RA 100% 
— de mais de 200 MVR até 5.000 MVR .......cccsec 90% 
— de mais de 5.000 MVR.....ccoscocccc sore seo cconas 75% 


II — Estabelecer que as normas dos itens precedentes serão extensivas a créditos rurais de 
investimentos amparados por recursos de qualquer origem, excetuando-se, porém, os programas 
especiais subordinados a disciplina própria, os financiamentos de colheitadeiras e as disposições 
específicas. : 


IV — Estabelecer que os créditos rurais de comercialização ficarão sujeitos às seguintes taxas 
de juros: 


a) desconto de notas promissórias rurais, duplicatas rurais, cédulas . 
de crédito industrial e notas de crédito industrial. ......c.secvs 22% a.a. 


b) operações da política de preços mínimos (EGF) ........ceceseee 18% a.a. 
c) operações de pré-comercialização.......szrrecencentenecaneaes 15% a.a. 


V — Eliminar, nos créditos rurais de custeio, o desdobramento dosencargos financeiros em 
juros, comissão ou correção, estabelecendo-se a incidênçia somente de Juros, às taxas abaixo, res- 
salvando-se a disciplina própria dos programas especiais: E 


VALOR DO FINANCIAMENTO TAXAS DE JUROS 
e AE SAM rod 5a erarttals 64 60 A OM 6 O SD ERAS e dad oia ARA 13% a.a. 
= de mais de 50 MVR «ces coqocawtesoocanquaçva sdc ada dou des do 15% a.a. 


VI — Atribuir, nos créditos a cooperativas de produtores rurais para repasse, redução de 2 
(dois) pontos nas taxas de juros previstas nos itens Ie V, segundo a finalidade de aplicação -dos 
recursos pelos associados (investimento ou custeio). 
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VII — Manter em 10% a.a., creditados semestralmente, os juros devidos sobre os recolhimen- 
tos em espécie realizados na forma do item II da Resolução n.º 69, de 22 de setembro de 1967. 
VIII— Autorizar o Banco Central a promover os ajustamentos necessários à execução desta 
Resolução. k 
IX— Revogar o item III da Resolução n.º 140, de 23 de março de 1970, e a Resolução - 
n.º 209, de 2 de fevereiro de 1972. 
Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Paulo H. Pereira Lira E 
Presidente | 
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| | RESOLUÇÃO Nº 417 


y O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 
F 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que 

O CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 25 de janei 
Ê ro de 1977, tendo em vista o disposto no artigo 49 do Decreto nº 
78.299, de 23 de agosto de 1976, 


RESOLVEU: 





I - Aprovar o anexo Regulamento, que regerã o 
Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Ári- 
da do Nordeste ("Projeto Sertanejo"). 


II - Autorizar o Banco Central a proceder aos 





ajustamentos indispensáveis à execução do Programa e a baixar as 





normas complementares que se fizerem necessárias. 


Anexo. 
Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 


| BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Poe Fá «Vequica Lea 
| Paulo H. Pereira Lira 
| Presidente 
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"PROGRAMA ESPECIAL DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SEMI-ARIDA DO NORDESTE " 
- PROJETO SERTANEJO - 


- REGULAMENTO - 


I - INTRODUÇÃO 


Art. 19 O "Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Árida do 
Nordeste", designado como "Projeto Sertanejo", foi instituído pelo Decre 
to n9 78.299, de 23.08.76, em decorrência da Exposição de Motivos nº 230, 
de 18.08.76, aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Republi- 
ca. 


II - OBJETIVOS 


Art. 22 O "Projeto Sertanejo" tem os seguintes objetivos principais: 


a) organizar ou reorganizar as unidades produtivas, para normalizar o pro 
po cesso de produção e assegurar o nível de emprego, a fim de reduzir as 
repercussões sociais das secas; 


b) dotar as propriedades de resistência aos impactos das secas, mediante 
associação da agricultura irrigada à agricultura seca, mais adaptada 
a ecologia da região; 


c) dar aos imoveis padrão produtivo e capacidade de emprego a nível seme 
lhante, pelo menos, ao alcançado em lotes de colonos de projetos de 
irrigação; 

d) promover a valorização hidroagricola das pequenas e medias proprieda- 
des, mediante construção de açudes e poços, para retenção de agua; 


e) disseminar modernas têcnicas agronômicas para lavouras xerófilas; 
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Art. 39 
| 
Art. 40 
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| Art. 50 





-f) fomentar a associação dos produtores a cooperativas organizadas para 


assegurar apoio a suas atividades. 


III - ESTRATEGIA DE AÇÃO 


O PROJETO SERTANEJO sera implementado pelo Departamento Nacional de O- 
bras Contra as Secas (DNOCS), do Ministêrio do Interior, e pelos Gover- 
nos dos Estados, sob a supervisão da SUDENE, em esquema articulado com 


- as ações de desenvolvimento rural do "Programa de Desenvolvimento de 


Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE)". 


8 10 - A Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco(CODEVASF), 
em sua àrea de atuação, colaborara com os Estados na implantação do Pro 
grama. 


& 29 - As ações referentes aos aspectos de natureza fundiária serão exe 
cutadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
do Ministerio da Agricultura. 


& 30 - As atividades de assistência técnica e de pesquisa agropecuária 
serão executadas, respectivamente, pela Empresa Brasileira de Assistên- 
cia Tecnica e Extensão Rural (EMBRATER) e pela Empresa Brasileira de Pes 
quisa Agropecuária (EMBRAPA). 


A coordenação, supervisão e acompanhamento do Programa serão desenvolvi 
dos de conformidade com o Decreto n9 75.570, de 13.02.75. 


$ Unico - Caberã à Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SU- 
DENE) a aprovação dos projetos dos núcleos selecionados, bem como a su- 
pervisão, acompanhamento e coordenação do Programa, a nível regional. 


Para desenvolvimento do Projeto Sertanejo, o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS), governos estaduais -e demais ôrgãos execu 


tores instalarão núcleos de prestação de serviços, em locais previamen- 


te aprovados. 


& 19 - Os núcleos serão Ra ncaeis pela organização e oferta dos ser- 
viços de assistência técnica aos beneficiários, cumprindo-lhes: 
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Art. 60 


Art. 79 


rt. 80 


a) elaborar os projetos ou planos necessários à obtenção dos crêditos ru 
rais; 

b) executar a orientação para uso dos creditos; 

c) acompanhar a execução de obras e serviços; 

d) prestar orientação para organização das atividades produtivas e comer. 
cialização dos produtos ; 

e) adotar outras medidas julgadas indispensáveis. 


8 20 - Os gastos de assistência técnica correrão à conta dos núcleos, fa 
cultando-se, porém, a inclusão de custo no orçamento, atê 2% do seu va- 
Tor, para atender à elaboração dos projetos referentes à transformação 
das propriedades. à 


As àreas dos núcleos selecionados pelo Programa serão, quando necessário, 
consideradas prioritárias para desapropriação, nos termos do artigo 16] 
da Constituição e da legislação complementar. 


O Programa dispora inicialmente de 12 núcleos de prestação de serviços, 


nos seguintes municípios: 
Caico (RN) 
Custódia (PE) 
Guanambi (BA) 
Ico (CE) 
Irecê (BA) 
Mossoro (RN) 
Piripiri (PI) 
Salgueiro (PE) 
Simplício Mendes (PI) 
Souza (PB) 
Sume (PB) 
Taua (CE) 


IV - LINHAS DE CREDITO 


O Programa contarã com linhas de crêdito para as seguintes finalidades: 


cad 
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Art. 99 


Art. 10 


Art. 11 


a) investimentos fixos e semifixos; 
b) investimentos fundiários; 


c) custeio, inclusive para incentivo ao uso de fatores técnicos de produ- 
tividade. 


Aplicam-se aos creditos do Programa as normas gerais do MCR, do PROTERRA 
e do POLONORDESTE, que não conflitarem com este regulamento. 


Serão beneficiarios dos creditos: 


a) pequenos produtores rurais, proprietarios ou não do imovel a beneficiar 
(arrendatários, parceiros, ocupantes etc) e assalariados; 


b) medios proprietários, com àrea de atê 500 hectares, que apresentem pos 
sibilidades de valorização integrada de suas terras; 


c) proprietários de àrea de mais de 500 hectares, cujos projetos sejam a- 
provados pela SUDENE e INCRA e proporcionem acesso à terra aos benefi- 
ciarios citados na alínea "a"; 


d) cooperativas de produtores rurais de apoio aos núcleos, com projetos a 
provados pela SUDENE, para as finalidades previstas no MCR 12 ou para 
aquisição de glebas destinadas a revenda a associados em lotes de ate 
6 modulos. 7 


Os crêditos para investimentos fixos e semifixos obedecerão às seguintes 
condições especiais: 


a) finalidade: financiamento integral do projeto de transformação da pro- 


priedade, abrangendo basicamente: 


a.1. - valorização hidroagricola: construção de açudes, perfuração de 
poços, obras de irrigação (canais, drenos, sistematização da à- 
rea a irrigar etc), inclusive aquisição e instalação de equipa- 
mentos (maquinas, bombas etc); 


a.2. - investimentos complementares (obras, serviços e equipamentos ad 
mitidos pelo MCR), exceto aquisição de veículos, de bovinos pa- 
ra recria ou engorda e de bens de procedência estrangeira (MCR- 
10-1-4); 


NR 1. 

















Art. 12 


Anta 13 


b) 


c) 


d) 
e) 


f) 


9) 


Os 


a) 


b) 
c) 


a.3. - construção de moradia(ate o limite de 35 MVR); 
a.4. - pagamento de dívidas ao agente financeiro e demais orgãos do 
SNCR, relativas ao desenvolvimento da atividade rural. 


prazo: atê 20 anos. incluindo atê 6 anos de carência; 


encargos bancârios dos beneficiários: juros de 2% a.a., debitados na 


forma do MCR, facultando-se sua capitalização durante a carência, pa- 
ra resgate com as prestações, segundo recomendar o projeto; 


limite de credito: 650 MVR, por projeto e por mutuário; 


garantias: a critério do agente financeiro, mas exigíveis somente em 


operações de mais de 50 MVR; 


reembolso: em prestações periódicas, de acordo com a capacidade de pa 


gamento; 


assistência tecnica: obrigatória, a cargo dos núcleos de prestação de 


serviços (art. 59, & 10). 


emprêstimos fundiários obedecerão as seguintes condições especiais: 


finalidade: aquisição de area de ate 6 modulos; 
prazo: ate 20 anos, incluindo atê 6 anos de carência; 


encargos bancários dos mutuários: juros de 2% a.a., debitados na forma 


do MCR, facultando-se sua capitalização durante a carência, para resga 
te com as prestações, segundo recomendar o projeto; 


d) garantias: as admitidas pelo MCR, sendo obrigatória a hipoteca do imo- 


e) 


vel adquirido; 


limite de credito: 100% do valor do imóvel. 


Quando o credito fundiário for concedido a cooperativas, para aquisição 


de glebas destinadas a revenda a associados (art. 10, alínea "d"), obser- 
var-se-a que: 


a) 


o valor do credito corresponderã ao custo da terra, dos investimentos 
preliminares necessarios e da elaboração do projeto de colonização(atê 
10% do orçamento global); 


id cm 





Art. 14 


Art. 15 


Art. 16 


b) o prazo serã de até 2 anos, com atê 1 ano de carência, processando-se o 
resgate na medida dos emprestimos aos associados para aquisição dos Tlo- 
tes; 


c) na fixação do prazo, tomar-se-ã em conta o tempo necessário ao preparo 
das terras a lotear; 


d) a mutuária pagara juros de 2% a.a., debitados na forma do MCR e capita- 
lizados para pagamento com o principal. 


Os financiamentos de custeio serão assegurados anualmente pelos agentes fi 
nanceiros, com recursos próprios, inclusive da Resolução nº 69. 


& 19 - Os planos anuais de custeio serao elaborados pelos núcleos de pres- 
tação de serviços, sem onus para os mutuários. 


8 29 - Os beneficiarios dos creditos de custeio pagarão juros de 7% a.a., 
na forma do MCR. 


V - REFINANCIAMENTOS OU REPASSES 


Os creditos de investimentos, inclusive fundiários, serão integralmente re 
financiados pelo Banco Central. 


& 19 - Os refinanciamentos far-se-ão a taxa nula, sob as normas do MCR 24. 


& 29 - Em carater excepcional, poderã o Banco Central admitir o repasse de 
recursos aos agentes financeiros, sob critérios que forem estabelecidos em 
cartas reversais. 


Os agentes financeiros assumirão o risco operacional e terão assegurada a 
remuneração de: 


a) 5% a.a. nas operações de investimentos, inclusive fundiários, realiza- 
das com recursos do programa, mediante a cobrança de juros de 2% aca. 
dos mutuários e recebimento de subsídios de 3% a.a.' do Banco Central; 


x 


b) 12% a.a., nas operações de custeio, realizadas com recursos próprios, 
mediante a cobrança de juros de 7% a.a. dos mutuários e recebimento de 
subsídios de 5% a.a. do Banco Central. 
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Art. 17 


Art. 20 


Art. 21 


VI - FUNDO DE GARANTIA 


Serã instituído "Fundo de Garantia" para indenização aos agentes financei 
ros, no caso de morte do tomador de empréstimo fundiário ou de sua compro 
vada insolvência por inaptidao física. 


As reservas do "Fundo de Garantia" constituir-se-ão de: 
a) 2% a.a. dos saldos devedores dos emprêstimos fundiários, mediante trans 
ferencias da SEPLAN; 


b) multas arrecadadas com apoio no art. 21, alíneas "a" e "b". 


Ocorrendo o falecimento do mutuário, o agente financeiro solicitarã ao Ban 
co Central a cobertura do saldo devedor do emprêstimo, 'encaminhando-lhe 
os seguintes documentos : 
a) certidão de obito; 
b) copia de: 

1) proposta; 

2) projeto: 

3) estudo da proposta; 

4) ficha cadastral à epoca do deferimento do credito e atualizada; 


5) instrumento de credito; 
6) parecer do núcleo de prestação de serviços; 


c) extrato da conta vinculada. 
Na hipotese de o pedido de cobertura fundamentar-se em inabilitação fisi- 


ca, sera anexado atestado de medico de confiança do agente financeiro, a- 
Tem dos documentos previstos nas alíneas "b" e "c" do artigo anterior. 


VII - SANÇÕES 


O beneficiário que obtiver o crêdito com propósitos especulativos, visan- | 
do apenas à valorização da terra e/ou sem animo de produção, ficara sujei 
to as seguintes sanções cumulativas: 


E re 





Art. 22 





a) elevação dos juros para 12% a.a., a partir da primeira utilização; 


b) pagamento de correção monetária, aos Índices das ORTNs, sobre os saldos 
devedores, também a partir da primeira utilização; 


c) imediata liquidação da divida; 
d) inabilitação para novo credito do Programa. 


8 19 - As sanções serão aplicadas ou reveladas pelo Banco Central, median- 
te exame de cada caso. 


- 820 - A ocorrência de motivos de sanções devera ser comunicada ao Banco 


Central pelos agentes financeiros. 


8 30 - As quantias arrecadadas em vista do disposto nas alíneas "a" e "b” 
reverterão ao "Fundo de Garantia”. 


VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 


Em casos excepcionais, sob expressa manifestação favorável dos agentes fi- 
nanceiros e dos núcleos de prestação de serviços, admitir-se-ãa a transfe- 
rência de dívidas a pretendente com as qualificações exigidas, mediante 
previa anuência do Banco Central. 
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RESOLUÇÃO N.º 418 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 


realizada em 25 de janeiro de 1977, tendo em vista o disposto no artigo 4.º, incisos VI, VIII, XI, 


ns XXI, da mesma Lei, e nos artigos 8.º, 9.º, 10, 11 e 12 da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 


RESOLVEU: 


I — Alterar o inciso II e o parágrafo único do artigo 15 do Regulamento anexo à Resolução 
n.º 366, de 9 de abril de 1976, que passam a vigorar com a seguinte redação: 


“Il — ainda na hipótese do inciso I do artigo anterior, o valor nominal de liquidação 
É) - das “operações a preços fixos” existentes em 31 de janeiro de 1976, com títulos de res- 
ponsabilidade de Estados e Municípios, será reduzido a: 

a) 90% (noventa por cento), pelo menos, até 31 de janeiro de 1977; 

b) 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, até 31 de julho de 1977; 

c) 60% (sessenta por cento), pelo menos, até 31 de janeirc de 1978; 

d) 45% (quarenta e cinco por cento), pelo menos, até 31 de julho de 1978; 

e) 30% (trinta por cento), pelo menos, até 31 de janeiro de 1979; 

f) 15% (quinze por cento), pelo menos, até 31 de julho de 1979; 


g) O (zero), até 31 de janeiro de 1980;" 


“Parágrafo único — Transitoriamente, para efeito de cálculo dos limites opera- 
cionias e com vistas ao enquadramento previsto no inciso V deste artigo, o valor nominal 
de liquidação das “operações a preços fixos” existentes em 31 de janeiro de 1976, com 
títulos de responsabilidade de Estados e Municípios, será considerado extralimite, nos 
seguintes percentuais e prazos máximos: e 


E) a) 100% (cem por cento), até 31 de janeiro de 1977; 
b) 90% (noventa por cento), até 31 de julho de 1977; 
c) 75% (setenta e cinco por cento), até 31 de janeiro de 1978; 
d) 60% (sessenta por cento), até 31 de julho de 1978; | : 
e) 45% (quarenta e cinco por cento), até 31 de janeiro de 1979; 
f) 30% (trinta por cento), até 31 de julho de 1979; 
8) 15% (quinze por cento), até 31 de janeiro de 1980.” 
II — Continua admitido que o esquema de redução das posições de “operações a preços 


fixos” com títulos de responsabilidade dos Estados e Municípios seja calculado com base no valor 
nominal corrigido das operações da espécie existentes em 31 de janeiro de 1976. 








III — Para efeito de cálculo operacional, de acordo com a faculdade admitida no item an- 
terior, o valor nominal de liquidação das “operações a preços fixos” existentes em 31 de janeiro 
de 1976, com títulos de responsabilidade dos Estados e Municípios, será corrigido com base nos 
índices de correção das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 








RESOLUÇÃO N.º 419 


O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista as disposições dos artigos 4.º, incisos VI, IX e XVII, da 
referida Lei, e 5.º e 6.º da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, 


RESOLVEU: 

I— Determinar que não incidirão juros sobre todas as operações de crédito rural que te- 
nham por finalidade a aquisição de fertilizantes e que sejam realizadas pelos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional de Crédito Rural — SNCR. 

Il— Estender a não incidência de juros às parcelas de recursos, destinadas igualmente à 
aquisição de fertilizantes, integrantes de projetos amparados por Programas Especiais, a exemplo 
do PROTERRA, POLONORDESTE, POLOCENTRO, etc. 


WI — Assegurar, nas operações da espécie, aus órgãos integrantes do SNCR, através do 
FUNAGRI-FUNDAG, remuneração limitada a 15% a.a. (quinze por cento ao ano). 


IV — Retroagir a 1.º de janeiro de 1977 o disposto nesta Resolução. 


V— Autorizar o Banco Central a proceder aos ajustamentos que se fizerem necessários à 
efetivação das presentes determinações. 


Brasília (DF), 16 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 420 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.º da Lei n.º 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão 
realizada nesta data, tendo em vista o disposto no inciso II do artigo 6.º do Decreto-lei n.º 1.470, 
de 4 de junho de 1976, 
RESOLVEU: 

I — Elevar, a partir de 17 de fevereiro de 1977, inclusive, para Cr$ 16.000,00 (dezesseis mil 

cruzeiros) o valor do recolhimento de que trata o artigo 1.º do referido Decreto-lei n.º 1.470. 


Il— Os recolhimentos realizados até a data desta Kesolução serão válidos pos os fins 
previstos nos incisos I, II e III do artigo 1.º do Decreto-lei n.º 1.470. 


Brasília (DF), 16 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Paulo H. Pereira Lira 
Presidente 
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CIRCULAR N.º 330 


Aos Bancos de Desenvolvimento 
e aos Bancos de Investimento 


Comunicamos que a Diretoria deste Banco, em sessão de 29 de dezembro de 1976, resolveu 
aprovar as seguintes normas para a execução das linhas de crédito deferidas pelo “EXIMBANK- 
Export-Import Bank of the United States", Washington, aos bancos de desenvolvimento e de in- 
vestimento (“Instituições Cooperantes") através do programa denominado “Facilidade de Finan- 
ciamento Cooperativo — Brasil”, o qual altera o sistema de financiamento de que trata a Circular 
n.º 198, de 24.01.73, deste Banco. 


2. Segundo o novo procedimento, o EXIMBANK financiarã até 85% do custo de importações 
de mercadorias e serviços correlatos, de origem norte-americana, que se conduzirem ao seu am- 
paro, correndo por conta do importador, no mínimo, 15% do valor das aquisições. 


3. A execução dos financiamentos se realizará por intermédio de, pelo menos, um “Banco 
Agente” a ser nomeado pelo EXIMBANK, mediante prévio assentimento da “Instituição Coo- 
perante". Caberá ao “Banco Agente” efetuar desembolsos, cobranças, emitir avisos de débito e 
perfazer outros atos inerentes ao financiamento. E 


4. Recebida a proposta de financiamento do EXIMBANK, as entidades interessadas deverão 
encaminhar suas solicitações ao Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros 
— (FIRCE), deste Banco, instruídas de forma a permitir o exame das condições de financiamen- 
to, de conformidade com o Comunicado FIRCE n.º 25, de 02.12.75. Após a aprovação da 
Comissão de Empréstimos Externos — CEMPEX, poderá ser formalizada a operação no Exterior. 


S. Cumpridos esses requisitos, poderá ser emitido pelo FIRCE o “Certificado de Autorização” 
pelo valor global da linha de crédito. 


6. Nas importações ao amparo de tais linhas de crédito, observar-se-ão as normas e instruções 
em vigor para importações financiadas, no que não colidirem com a presente Circular. Com a 
anuência da “Instituição Cooperante”, poderá o importador solicitar a emissão de “Guia de Im- 
portação"”, da qual deverá constar a seguinte anotação: 


“Importação amparada no financiamento n.º 
cercrererero so firmado em «eceseesee e, entre 
o EXIMBANK-EUA e Overscsisececesancas 
(Inst. Cooperante) 
conforme CR ou CA n.º .....« posconensenacos 
(n.º Cert. Registro) 


vortdnnosacendvo coccnconscor dE coscresesa 


ou Cert. Autorização FIRCE) (data 


do CR ou CA) 


7. Uma vez obtida a aprovação definitiva do EXIMBANK para a transação e emitida a respec- 
tiva Guia de Importação pela Carteira de Comércio Exterior, o pagamento, pelo importador, da 
parcela não financiada poderá processar-se contra O embarque da mercadoria. Quanto à parte 
financiada pelo EXIMBANK, independerá de operação de câmbio o seu pagamento ao exportador 
norte-americano, o qual poderá ser ordenado através de crédito documentário irrevogável, cursado 
por intermédio do “Banco Agente”. 


8. A pedido da “Instituição Cooperante”, o EXIMBANK assegurará ao “Banco Agente” o 
reembolso dos pagamentos por este realizados aos exportadores norte-americanos, por conta do 


EXIMBANK e ao amparo da linha de crédito. 


dos ão 
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9. Às “Instituições Cooperantes” compete transmitir aos importadores instruções quanto ao. 
processamento das importações e sobre as peculiaridades decorrentes das cláusulas dos contratos 
de financiamento, principalmente no que concerne à documentação exigida para instruir as so- 
licitações de desembolso, que deverão ser apresentadas diretamente ao EXIMBANK pelo “Banco 


Agente.” 
A presente Circular revoga a de n.º 198, de 24 de janeiro de 1973. 


Brasília (DF), 24 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


Fernão C.B. Bracher - 
Diretor R 
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CIRCULAR N.º 331 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que foram alteradas as condições operacionais do “Programa de Desenvol- 
vimento dos Cerrados (POLOCENTRO)”, ficando estabelecido que: 


1) os empréstimos para investimentos serão concedidos às seguintes taxas de juros, em função 
da parcela do orçamento do projeto relativa a cada uma das finalidades abaixo: 


a) preparação inicial dos cerrados: 


(parcelas do orçamento) (taxa de juros) 
— até 2.000 vezes o maior valor de referência (MVR) ....... 7% a.a. 
—= demais de 2:000:MV Rafs b cago end ga po eis nua ana E lit 10% a.a. 


b) demais investimentos: 


(parcela de orçamento) (taxa de juros) 
— até 15.000 MVR.....cccercesercrceccenanes gitbolo ds ni 15% a.a. 
— de mais de 15.000 MVR .....cceseceneeceneneeeeness . 18% a.a.; 


II) serão observados os seguintes limites de empréstimo em função do valor global do 
orçamento do projeto: 


(valor global do orçamento) (limite de empréstimo) 
— até 5.000 MVR 100% 
— de mais de 5.000 MVR a 15.000 MVR ..... RE papa Rr 85% 
— de mais de 15.000 MVR......ccccccrvoss re q a A 15%: 


III) a diferença entre a soma dos orçamentos do projeto e c valor do crédito deverá ser 
atendida pelo mutuário, mediante aplicação de recursos próprios em cada fina- 
lidade, na proporção do valor da parcela; 


IV) o valor do empréstimo não poderá exceder a 15.000 MVR, salvo no caso de 
patrulhas mecanizadas, sob prévia aprovação do Banco Central; 


V) a operação de crédito poderá ter os prazos abaixo: 


Total Carência . 
— investimentos fixos... ...cccves EP PR ET “até 12 anos até 6 anos 


— investimentos semifixos......c.s.. ER E pe conse MIS MG até 4 anos; 


VI) o prazo de reembolso de empréstimo para patrulhas mecanizadas continua li- 
mitado a até 12 anos, com até 1 ano de carência; 


VII) o financiamento de custeio será concedido às seguintes taxas: 


— até 50 MVR....ccc.0. aceda fe mio Sd A ad  13%a.a. ou 
— de mais de SO MVR ...eceeeees scopsacene ron envase 5% ME 


VIII) o pagamento do custeio agrícola, referente ao 1.º ano de exploração de área incorporadas, 
poderá ser feito com os rendimentos de até 3 (três) safras, em prestações correspondentes a 
50%, 257% e 25% do crédito; , 


si o 











IX) 
X) 


os agentes financeiros, em qualquer caso, farão jus à remuneração de 5% a.a.; 


a assistência técnica necessária à execução dos programas obedecerá às seguintes 
diretrizes principais: 


a) a coordenação, supervisão e fiscalização caberá à Empresa Brasileira de Assis- 
tência Técnica e Extensão Rural — EMBRATER; 

b) os serviços de elaboração de projetos e de orientação técnica e gerereial serão 
executados por entidades do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Exten- 
são Rural — SIBRATER; 

c) os custos de elaboração de projetos serão pagos pelos mutuários, não podendo 
ultrapassar a tabela abaixo: 


SaiE AMME. > samio vei do cuia 2% 
— sobre o excedente a 1.000 MVR .......... 1%; 


d) os gastos da orientação técnica e gerencial serão calculados à base de 2% do 
valor do crédito, no ato de sua abertura, e 2% a.a. sobre os saldos devedores, 
à mesma época dos juros, após o primeiro ano, cabendo seu pagamento: 


— ao Banco Central: nos financiamentos de até 500 MVR; 
— aos mutuários: nos financiamentos de mais de 500 MVR; 


e) para cobertura dos gastos de orientação técnica e gerencial, nos financiamentos 
de até 500 MVR, foi instituído o “Fundo de Assistência Técnica do POLO- 


CENTRO”, que será suprido mediante apropriação de 2 (dois) pontos de taxa 
de refinanciamento devida pelos agentes financeiros. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
/ BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25.01.77, decidiu alterar o 
regulamento do “Programa Nacional do Calcário Agrícola — PROCAL”, divulgado pela Circular 
n.º 245, de 09.01.75, dando a seguinte redação a seus artigos 14, 16, 24 e 28: 


“Art, 14 — Limite: O Agente Financeiro só poderá financiar os in- 

vestimentos orçados de acordo com os percentuais a seguir indi- 

cados, que incidirão sobre os itens financiáveis de cada projeto, 

cabendo-lhe exigir do mutuário a aplicação de recursos próprios no 
9 valor complementar: 


Valor dos projetos Limite dos 
; financiamentos 
— até 5.000 vezes o maior valor de referência vigente no país (MVR) 90% 
— entre 5.000 e 10.000 MVR............. TRERRRAS O] Pr Taevs Po 80% 
— acima de 10.000 MVR ......cccseccceseos Pee e to dao 75%" 


“Art. 16 — Encargos financeiros: Os mutuários estarão sujeitos ao 
pagamento de juros às taxas a seguir indicadas, incidentes sobre os 
saldos devedores, exigíveis ao fim de cada semestre civil, inclusive 
durante o período de carência, no vencimento e/ou na liquidação da 


dívida: 

Valor dos projetos ; Taxa de juros 
EA SÃO MV ne panico nuas ta SRA E date sto Rem CuÊ adiado 15% aa. 
=="entre 5.000 e 10000: MYR. so suenncnsa sas dador sido PER o mia 18% a.a. 

— acima de 10.000 MVR .....cccccseeeese do DO UE E 21% a.a.” 


“Art. 24 — Encargos financeiros: Os mutuários estarão sujeitos ao 
pagamento de juros de 18% a.a.” 


9 “Art. 28 — Juros — Os mutuários pagarão juros às seguintes taxas: 
(Valor dos financiamentos) (taxa de juros) 
4 — até SO vezes o maior valor de referência vigente no país (MVR).. 13% aa. 


— de mais de 50 MVR......cccsseness sra s meti DA UA 15% aa." 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
. Diretor 
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CIRCULAR N.º 333 
As 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que o deferimento de créditos para aquisição de colheitadeiras automotrizes 
ficará subordinado às seguintes condições, sem prejuízo das demais normas em vigor: 


prazo para percentuais máximos 
contratação de financiamento 


I— produzidas por indústrias com projetos de fabri- de acordo com o item 
cação aprovados pelo CDI e que estejam cumprin- II da Resolução n.º 
do índices de nacionalização de 95% em valor e 416, de 26.01.77. 
peso, cumulativamente. .....ccccssseceecso «cc... indeterminado 


II — produzidas por indústrias com projetos de fabri- 
cação aprovados pelo CDI, com índices de na- 
cionalização inferiores a 95% em valor e em peso, S 
mas superiores a 61% em pesO......ccccrcesers 31.03.77 40% 


- 


2. As colheitadeiras automotrizes importadas ou com índices. de nacionalização inferiores a 
61% em peso não poderão ser financiadas com recursos do crédito rural. 


3. Fica revogada a Circular n.º 327, de 30.12.76. 
Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 
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CIRCULAR NO 334 


As 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Credito Rural 


Comunicamos a instituição do "Programa Nacional de Desenvolvi 
mento da Pecuária (PROPEC)", sob as normas anexas, incorporando o "Programa Nacional 
de Pastagens (PRONAP)",o "Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte (PRODEPE)! 
o "Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte no Norte e Nordeste (PRODENOR)", 
o "Programa de Estímulos Tecnicos e Financeiros ao Desenvolvimento da Pecuária Lei 
teira (PDPL)" e o "Programa Especial para Formação de Pastagens sob Técnicas Moder: 
nas". 


Ea Cabe as instituições financeiras interessadas pleitear o cre 
denciamento como agente financeiro do PROPEC, observando a orientação do item 1V.3 
do regulamento, de maneira que fique bem caracterizada sua potencialidade de uso dos 
recursos pretendidos. 


3: Ressaltamos que o PROPEC abrange objetivos e metas de amplo 
interesse da economia rural, pois consolida todas as faixas especiais destinadas à 
pecuaria, visando a compatibiliza-las e torna-las mais exequíveis, mediante uniformi 
zação de criterios e simplificação de procedimentos. 


4. E obvio, portanto, que os financiamentos devem ser conduzidos 
com excepcional cautela e seletividade, a fim de que possam contribuir efetivamente 
para modernizar a infra-estrutura necessária as explorações e difundir a tecnologia 


mais apropriada à elevação dos Índices de produtividade, sob modelos empresariais. 


ia A vista disso, recomendamos que se proceda a rigorosa análise 
da qualificação dos proponentes, da viabilidade dos projetos e da eficiência dos ser 
viços técnicos a utilizar em cada caso, para que o deferimento dos créditos atenda | 
as melhores opções de aplicação. 


cai 


bi Cumpre tambêm aos agentes financeiros estabelecer .condições 
de permanente conjugação com os Orgãos de assistência técnica, em todos os níveis, 
prestigiando sua participação no programa e assegurando-lhes o apoio indispensavel 
ao desempenho racional e eficaz. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977. é 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 


. 


ERA 


1. O "Programa Nacional de Desenvolvimento da Pecuária" & designado pela 
sigla “PROPEC". 


2. O "PROPEC" tem o objetivo de aumentar a produtividade e a produção pe- 
cuâria, mediante implantação ou desenvolvimento de explorações, sob mo 
delos empresariais. 


. Constituem metas principais do "PROPEC": 
a) melhoria da infra-estrutura dos imoveis e do padrão dos rebanhos; 


b) estimulo a tecnicas racionais de alimentação, sobretudo para redu- 
zir os desníveis da oferta entre a safra e a entressafra; 


aperfeiçoamento dos sistemas de manejo e tratos sanitários, visando 
a obtenção de maior taxa de natalidade e menor taxa de mortalidade; 


o 
ma 


d) elevação da taxa de desfrute, para ampliar a oferta de animais de 
abate. 


Com a vigência do "PROPEC", consideram-se incorporados os programas a- 
baixo: É 


a) Programa Nacional de Pastagens (PRONAP); 
b) Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte (PRODEPE); 


c) Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte no Norte e Nordes- 
te (PRODENOR); E 


d) Programa de Estímulos Técnicos e Financeiros para o Desenvolvimento 
da Pecuâria Leiteira (PDPL); 


e) Programa Especial para Formação de Pastagens Sob Tecnicas Modernas. . 


. As operações dos programas referidos no item anterior continuam sujei- 
tas, atê a liquidação, às normas aplicáveis à &poca de suã formaliza 
ção. 


6. O “"PROPEC" & extensivo a todo o território nacional. 


amei ct ee e mc ce; Pp a ae care 
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I - DISPOSIÇÕES GERAIS 


7. A concessão de financiamentos do “PROPEC", no caso de imovel ja assisti 
do por outro programa, depende de que se evidencie a compatibilidade dos 
projetos cumulativos . 


8. Aplicam-se ao “PROPEC" as normas do MCR que não conflitarem com “este 
regulamento. 








II - RECURSOS É 


1. Os financiamentos do PROPEC são atendidos com recursos: 

a) administrados pelo Banco Central; 
b) dos agentes financeiros. 

2. Os recursos sob administração do Banco Central vinculam-se ao “Fundo 
para o Desenvolvimento da Pecuária (FUNDEPE)", subconta do "Fundo Ge 
ral para a Agricultura e Industria (FUNAGRI)". 

3. Constituem recursos dos agentes financeiros: 

a) os juros capitalizados; 
b) as aplicações espontaneas sob as condições do programa. 


4. Os agentes financeiros podem satisfazer sua contrapartida com as exi 
gibilidades da Resolução nº 69. 


5. Fica instituído o "Fundo de Assistencia Tecnica do PROPEC", para a- 
tendimento dos gastos do Banco Central com os serviços de orientação 
tecnica e gerencial. 


5.1. O "Fundo" sera suprido mediante apropriação: 


a) de 2 pontos da taxa de refinanciamento; 
b) das multas aplicadas a mutuários ou agentes financeiros 
(itens XIlI-l.a e XI-7.4). 
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III - ATRIBUIÇÕES DO BANCO CENTRAL 


1. O Banco Central & o executor do PROPEC, por intermédio de agentes fi- 
nanceiros. 


2. Cabe ao Banco Central: 
a) administrar os recursos do FUNDEPE; 


b) selecionar e credenciar os agentes financeiros; 


c) efetuar as auditorias necessárias à verificação da regularidade 
dos financiamentos; 
d) manter entendimentos com o Ministêrio da Agricultura e com a EMBRA 


TER, para articulação dos serviços de assistência técnica e avalia 
ção dos resultados do programa. 











IV - AGENTES FINANCEIROS 


1. Pódem atuar como agentes financeiros do PROPEC as instituições finan- 
ceiras componentes do "Sistema Nacional de Credito Rural". 


2. As instituições financeiras interessadas devem pleitear ao Banco Cen- 
tral seu credenciamento como agentes financeiros. 


3. Os pedidos de credenciamento devem: 


a) quantificar a dotação pretendida, com justificativa da potenciali- 
dade de aplicações; 


b) estabelecer as areas em que se concentrarão as aplicações, com in- 
dicadores de sua aptidão para as explorações pecuárias; 


c) designar os serviços de assessoramento técnico que serão utiliza - 
dos, evidenciando sua disponibilidade e suficiência nas àreas de 
aplicações. 


4. Os agentes financeiros credenciados receberão dotações específicas pa 
ra refinanciamento. 


4.1. As dotações não tem carater rotativo. 
4.2. Serão canceladas as dotações dos agentes financeiros que se mos- 
trarem ineficientes em sua atuação. 


5. O risco operacional cabe aos agentes financeiros. 


6. Os agentes financeiros fazem jus à remuneração de 5% a.a. sobre os. 
saldos devedores dos refinanciamentos. 

7. Compete aos agentes financeiros: 
a) coletar as propostas e decidir sobre sua viabilidade bancária; 


b) submeter as propostas ao Orgão de assessoramento tecnico, para exa 
me de viabilidade tecnica e elaboração de projeto; 


c) avaliar as garantias, sem onus para os clientes, quando discordar 
dos valores consignados nos projetos; 


d) formalizar os financiamentos e exercer os controles necessários a 


sua execução; 


= AT 'em 





Iv - AGENTES FINANCEIROS 


e) fiscalizar os financiamentos; 


f) suspender a utilização do credito ou antecipar-lhe o vencimento, sob 
* 
aviso ao Banco Central, sempre que houver irregularidades na execu- 


ção dos empreendimentos. 


8. Devem os agentes financeiros: 


I) relativamente ao Banco Central: 


11) 


H1) 


a) avisa-lo, no prazo maximo de atê 30 dias, das irregularidades 
verificadas no curso dos financiamentos, relatando-as circuns- 
tanciadamente e indicando as medidas preventivas ou corretivas 
adotadas; 


b) enviar-lhe, com presteza, as informações solicitadas quanto à 
execução do programa ou das operações; 


relativamente ao Orgão de assessoramento têcnico: 


a) enviar-lhe copia da cêdula, avisos e correspondências referen-. 
tes aos financiamentos; 


b) comunicar-lhe a eventual impontualidade dos mutuários, nos 30 
dias subsequentes à sua ocorrência; 


c) mantê-lo informado do curso das operações, dando-lhe conhecimen 
to das liberações, reembolsos e demais fatos de interesse dos 
projetos; 


d) verificar a autenticidade das assinaturas constantes dos proje- 
tos, laudos e documentos similares; 


relativamente aos mutuarios: 


a) organizar pasta individual para arquivo dos documentos e demais 
papéis referentes a cada financiamento; 


b) numerar cada operação, por ordem cronológica, com o prefixo 
“"PROPEC", seguido da dezena do ano de contratação; 


c) extrair ficha-analítica de cada emprestimo; 


d) manter registros contâbeis e escrituração distinta para cada fi 
nanciamento, de maneira que permita apurar seu saldo devedor, 
a qualquer epoca. 
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V - BENEFICIÁRIOS f 


1. Os financiamentos podem ser concedidos exclusivamente a produtores ru 
rais (pessoas físicas ou jurídicas). 


É. 


Para figurar como beneficiário, o produtor rural deve atender os se- 
guintes requisitos: 


a) 
b) 


c) 


e) 


explorar a pecuária bovina e/ou bubalina de corte, leite ou mista; 


ser proprietário do imovel a assistir ou deter-lhe a posse, a titu 
lo justo, por prazo igual ou superior ao do financiamento; 


ter habilitação para explorar a atividade e ser receptivo aos meto 
dos de administração rural indicados no projeto; 


assumir o compromisso de executar as técnicas recomendadas pelo ôr 
gao de assessoramento e de desenvolver as atividades em base  em- 
presariais; 


demonstrar capacidade de satisfazer a contrapartida de recursos 
proprios. 


Admi tem-se tambem como beneficiários, desde que atendam aos requisi- 
tos das alíneas "b" a "e" do item anterior: 


a) 


b) 
c) 


os ovinocultores, para produção de lã, no Rio Grande do Sul e San- 
ta Catarina; 


os criadores de reprodutores e/ou de fêmeas para reprodução; 


os produtores rurais que ainda não se dediquem a pecuária bovina 
e/ou bubalina, mas evidenciem o animo de explora-la. 


E vedada a concessão de financiamentos a: 


a) 
b) 


estrangeiros residentes fora do país; 


empresas cuja maioria de capital, com direito a voto, pertença à 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou sediadas no exterior. 


N 


5. Fica proibida a transferência de dividas. 
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VI - INVESTIMENTOS 


1. São financiaveis todos os investimentos fixos e semifixos necessa- 
rios à exploração empresarial das atividades, exceto: 


a) aquisição de animais para recria ou engorda; 


b) compra de terras. 


2. Consideram-se prioritários os seguintes investimentos: 


a) 


b) 


3) 


construção de instalações e benfeitorias para criação, manejo e ali 
mentação dos rebanhos (estabulos, currais, seringas, bretes, qgal- 
poes, garagens, bebedouros, banheiros pesticidas, cercas etc.); 


formação de capineiras de corte e de pastagens de gramíneas, legu- 
minosas ou cactaceas adaptáveis a região, incluindo o desbravamen- 
to de areas não exploradas economicamente ou mesmo inundáveis, me- 
diante drenagem, abertura de estradas internas, desmatamento, des- 
toca, enleiramento, aração, gradagem etc.; 


recuperação ou reforma de pastagens, no mínimo anual de 10% da 
area das ja existentes (naturais ou artificiais), incluindo desma- 
tamento, destoca, aração, gradagem, roçadas, aplicação de insumos, 
semeação de leguminosas, gramíneas ou cactaceas adaptáveis a re- 
giao, consorciadas ou não, etc.; 


obras de proteção do solo contra a erosão (locação, terraceamento, 
canais escoadores, canais divergentes, controle de voçorocas, aber 
tura de valas, uniformização de terreno, plantio de espécies vege- 
tais etc.); 


construção de açudes, barragens, poços, canais, aquedutos, etc.; 
aquisição e instalação de aparelhagem para irrigação do solo; 


aquisição de materiais e equipamentos para instalação de água, luz 
força e telefone; 


aquisição de insumos para correção da acidez do solo (calagem e 
fosfatagem); adubação intensiva (química ou orgânica); defesa fi- - 
tossanitaria de pastagens, incluindo herbicidas e arbusticidas; 
sombreamento, com utilização de sementes ou mudas de arvores adap-: 
taveis à região; 
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- INVESTIMENTOS 





1) aquisição de maquinas e equipamentos para aplicação de insumos; 


j) aquisição de maquinas e utensílios para a prática de fenação e ensi 
lagem; 


1) construção de instalações para a guarda e conservação de produtos 
de alimentação animal (silos, galpões, paiois etc). 


- Os projetos devem justificar expressamente as eventuais aquisições de 


tratores e de outras maquinas de grande porte, evidenciando que decor- 
rem da impossibilidade de locação ou de vantagens comparativas, em 
vista da extensão das areas exploradas. 


- Os orçamentos podem incluir verba de "reserva técnica", de atê 10% do 


total, para atender a elevações de preços de bens ou serviços programa 
dos. 


- Não se admite a concessão de financiamento inferior a 200 MYR, nem su- 


perior a 15.000 MYR. 


- Os creditos subordinam-se a limites de adiantamentos, em função do to- 


tal de investimentos, nas seguintes bases:. 


(total de investimentos) (limite de adiantamento) 
E dte PU A AS oc es cm ger aa ami 100% 
- de mais de 2.000 atê 10.000 MVR ...... 85% 
-- de mais? dê IO -000»MYR' asa esse eo = wo 75% 


6.1. Para determinação do limite de adiantamento, devem-se computar 
todos os investimentos do mutuário assistidos pelo programa, com 
preendendo a soma do orçamento a financiar e dos créditos anterio 
res, que serão tomados pelo valor nominal ou pelo saldo devedor, 
conforme estejam, respectivamente, em fase de utilização ou de 
reembolso. f 


x 


6.2. O mutuário deve participar com recursos próprios iguais a dife- 
rença entre os investimentos orçados e o limite de adiantamento. 





- INVESTIMENTOS 


7. A utilização dos recursos pode desdobrar-se por atê 3 anos, em confor 
midade com as conveniências da implantação do projeto. 


8. Permite-se que as terras desbravadas para formação de pastagens sejam 
aproveitadas, na fase de implantação dos projetos, no plantio de la- 
vouras periódicas. 








VII - CUSTEIO E 





1. E admissível a concessão de credito de custeio convencional, para 
atendimento das despesas normais das explorações durante o triênio 
de implantação dos projetos referentes à pecuária bovina de corte ou 
mista. 


. Cabe ao Orgão de assistência tecnica fornecer ao agente financeiro o 
orçamento do credito de custeio convencional necessário a cada ciclo 
anual. 


. O orçamento de cada ciclo anual fica limitado a 25% do valor dos in- 
vestimentos. 


. Os creditos de custeio convencional devem ser ajustados separadamen 
te, ao início de cada ciclo-anual. 
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VIII - FLUXO OPERACIONAL 


ih 


Cabe ao agente financeiro: 
a) coletar as propostas; 


b) solicitar a elaboração do projeto, se considerar viavel a proposta, 
sob o aspecto bancário; 


c) formalizar o financiamento e executa-lo, de acordo com as normas do 
MCR e deste regulamento. 


O instrumento de credito deve consignar cláusula especial, estipulando 

que: | 

a) o mutuário se obriga a acatar a orientação da assistência tecnica; 

b) os funcionarios ou prepostos do Banco Central, do agente financeiro 
e do Orgao de assistência tecnica terão livre acesso ao imovel ex- 
plorado, para inspeções e/ou orientações técnicas, administrativas, 
contabeis etc.. 











IX - ENCARGOS FINANCEIROS 


1. Os mutuârios sujeitam-se ao pagamento de juros. 


2. Os juros dos financiamentos de custeio são devidos à taxa de 
15% a.a. 


3. Quando se tratar de creditos de investimentos, a taxa de juros de 
ve ser fixada em funçao do total de responsabilidades dos mutuã - 
rios no programa, de acordo com a seguinte tabela: 


(total de responsabilidades) (taxa de juros) 
- atê 1.000 vezes o maior valor de referencia 
vigente no pois: (MYR), Simusts ua do pia ai “e 15% a.a. 
- de mais de 1.000 MVR ate 5.000 MYR ........ 18% a.a. 
- de mais; (de 5xDOD MYR 575. opa ratoçs ta atato e pele no a P 21% a.a. 


4. Na apuração do total de responsabilidades (item 3), não se conside- 
ram as dívidas referentes a custeio, somando-se apenas as de inves- 
timentos (valor nominal do credito em formalização + valor nomi - 
nal dos creditos anteriores em fase de utilização + saldo devedor 
dos creditos anteriores em fase de reembolso). 


5. Em função da capacidade de pagamento do mutuário, O projeto pode 
recomendar a capitalização de metade dos juros devidos durante a 
carencia, para reembolso mediante rateiu entre as prestações . do. 
principal, na proporção de seus valores. 


ao tonta 


X - PRAZOS 


1. Admitem-se prazos de: 


a) investimentos: atê 12 anos, com atê 4 anos de carência; 
b) custeio convencional: ate 3 anos. 
2. Os projetos devem indicar os prazos necessários, compatibilizando-os 


com a analise financeira dos empreendimentos e com a epoca de in- 
gresso das receitas. 


3. Exige-se que a soma das prestações anuais corresponda a 60%, pelo me 
nos, dos disponíveis registrados na análise financeira do período. 








XI - ASSISTÊNCIA TECNICA- 





1. E obrigatória a prestação de assistência técnica aos beneficiários, 
compreendendo as seguintes fases: 


a) elaboração do projeto integrado (MCR 2.5.4); 

b) orientação técnica e gerencial, a nível de imóvel cu empresa. 
- Compete à Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural — 
EMBRATER: 

a) coordenar, supervisionar e fiscalizar a assistência técnica; 


b) elaborar e submeter à aprovação do Banco Central as normas opera- 
cionais da assistência tecnica, definindo suas prôprias responsabi 
lidades, as dos agentes financeiros e as das empresas prestadoras; 


c) fornecer ao Banco Central os elementos necessários à avaliação do 
programa. 
. À assistência tecnica pode ser prestada: 


a) por entidades do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Exten 
são Rural — SIBRATER, cujos convênios com os agentes financeiros 
tenham sido homologados pelo Banco Central; 


b) pela Coordenadoria de Assistencia Tecnica Integral (CATI), da Se- 
cretaria da Agricultura do Estado de São Paulo. 


3.1. A entidade elaboradora do projeto fica responsavel pela orien 


tação tecnica e gerencial. 


3.2. Admite-se que as empresas de produção agropecuária, organiza- 


das como pessoas jurídicas, utilizem seus agrônomos, veterina 
rios e demais têcnicos no exercício da assistencia tecnica 
destinada a seus proprios empreendimentos. 


.- Os projetos obedecem a roteiro metodológico elaborado pela EMBRATER, 
devendo conter: x E E 
a) os dados exigidos pelo MCR 2.5.2 e 2.5.4; 


b) indicação da tecnologia a ser adotada na execução dos empreendimen | 
tos; 
c) os informes especiais previstos neste regulamento; 


d) assinatura do Orgão elaborador e do mutuário. 


sn 


XI - ASSISTÊNCIA TECNICA 


5. O custo de elaboração do projeto incide sobre a soma dos investimen- 
tos e do custeio do primeiro ano, não podendo ultrapassar a seguinte 





tabela: 
| ao A O0DEMUR TE: seat EN a bar ia ea E Cn da 
| - sobre o excedente a 1.000 MYR ............. 1% 


|] 
| 5.1. O custo de elaboração do projeto pode ser financiado, como par- 
| te do investimento. 


Rea 5.2. O agente financeiro deve efetuar o pagamento do custo do proje- 
to ao elaborador, na data da formalização do financiamento, a 
debito da "conta vinculada”. 


oa 


O projeto deve estabelecer a duração da orientação técnica e geren- 
| cial, estipulando as êpocas mais adequadas à sua prestação, segundo 
[e ARE as características dos empreendimentos. 

7. A remuneração da orientação tecnica e gerencial & devida à base de: 
a) 2% do valor do credito, no ato de sua abertura; 


b) 2% a.a. sobre os saldos devedores, à êpoca da apuração dos juros, 
apos o primeiro ano de vigência da operação. 


7.1. A remuneração & paga: 
a) pelo Banco Central, nos financiamentos de ate 500 MVR; 
b) pelo mutuário, nos financiamentos de mais de 500 MVR. 


7.2. A remuneração & devida apenas enquanto perdurar a prestação dos 
serviços. 


7.3. Nos casos do item 7.1.a, cabe ao agente financeiro solicitar o 
pagamento da remuneração ao Banco Central, no mes seguinte ao 
da exigibilidade, mediante remessa de carta e de mapa especifi- 
co (anexos n9s. 1a 3). 


7.4 


Deve o agente financeiro comprovar a transferência da remunera- 
ção à entidade destinatária, no prazo de 30 dias, sob pena de: 
devolve-la com acrescimo de juros de 15% a.a. e de correção aos 
indices das ORTNs, aplicáveis desde a data da liberação pelo 
Banco Central. | Ea | ; 


ado DO cai 








XI - ASSISTÊNCIA TÉCNICA 


7.5. Sendo a orientação técnica e gerencial prestada por profissio - 
nais dos quadros próprios (item 3.2), o mutuário não tem direi- 
to ao benefício do item 7.1.a, cabendo-lhe pagar o custo. 


7.6. O custo durante a carencia pode ser financiado, como parcela de 
investimento, exceto na hipotese do item 7.1.a. 
8. Cumpre às entidades prestadoras da orientação têcnica e gerencial for 
necer laudos das visitas aos imóveis, registrando, pelo menos: 
, a) estágio da execução das obras e serviços; 
b) recomendações técnicas ministradas; 


c) eventuais irregularidades. 


8.1. Os laudos devem ser arquivados pelo agente financeiro no dossiê 
da operação, apos analise e diligências necessárias. 


— 50 —- 





XII - REFINANCIAMENTO 
1. O Banco Central assegura o refinanciamento integral das operações. 


2. Processa-se o refinanciamento mediante apresentação de carta-propos- 
ta (anexo nº 4). 


3. A carta-proposta referente ao primeiro desembolso deve ser acompanha 
da de ficha-analítica do financiamento. 


4. A taxa de refinanciamento € igual à diferença entre os juros exig7- 
veis dos mutuários (item IX.1) e a remuneração atribuída aos agentes 
financeiros (item 1V.6). 








XIII - SANÇÕES - 


1. Ficam estabelecidas as seguintes sanções: 


Da a ai ma o 
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natas mesas a us 


a) multa sobre os valores liberados, calculada desde a primeira utili 
zação, aos indices de correção aplicáveis às ORTNs; 


b) inabilitação a novos créditos do programa. 


- Constituem motivos de aplicação das sanções: 
a) a inexecução parcial ou total dos projetos; 


b) a comprovação ou evidência de propósitos especulativos na obtenção 
do financiamento, sem animo de produção; 


c) a liquidação do financiamento durante a carência. 
. Compete ao Banco Central aplicar ou relevar as sanções. 


O agente financeiro deve comunicar ao Banco Central a ocorrência de 
motivos de aplicação das sanções, sob pena de considerar-se a omissão 
como falta frave. 
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Anexo n9 2. 


ROTEIRO DE PREENCHIMENTO 


DO ANEXO NO 1 


Em cada mês sera remetido um mapa compreendendo a remuneração devida so 
bre o valor dos crêditos abertos no mes anterior (MCR 5.4.2.a). 


Em julho e janeiro sera remetido o mapa correspondente às remunerações 
devidas no semestre antericr (MCR 5.4.2.b). 


No topico "Ref" indicar-se-ã o mes ou semestre a que o mapa se reporta. 


O nome do agente financeiro constara do campo "AF". 


A coluna "VALOR DO CREDITO" serã preenchida apenas nos mapas mensais 
(item 1). 


A coluna "JUROS DEBITADOS" serã preenchida apenas nos mapas semestrais, 
registrando o total de juros debitados ao mutuário no semestre. 


Na coluna "REMUNERAÇÃO" consignar-se-ã o custo da assistência técnica 
a ser pago pelo Banco Central. 


Os mapas deverão ser assinados por pessoas estatutariamente habilitadas. 








Anexo n9 3. 


(Local e data) 


Ao 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Divisão (ou Núcleo) Regional de Credito Rural 


Senhor Chefe (ou Coordenador), 


PROGRAMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA PECUÁRIA - Remuneração de assistência 
tecnica - Solicitamos o pagamento da quantia de Cr$ (por 
extenso), referente a remuneração de serviços de assistência técnica presta - 
dos a mutuários do programa à epígrafe, em financiamentos de atê 500 MVR, de 
conformidade com os mapas anexos. 


Pao Responsabilizamo-nos pela exatidao da importancia pretendida, que 
foi apurada com rigorosa observancia de nossos registros contâbeis, ficando a 
documentação pertinente a disposição do Banco Central, para fins de auditoria. 


eje Comprometemo-nos, outrossim, a apresentar os comprovantes de trans 
ferência dos valores as entidades destinatárias, no prazo de atê 30 dias, a 

contar de sua liberação, sob pena de efetuarmos a devolução com acrêscimo de 
juros de 15% a.a. e correção aos indices aplicaveis as ORTNs. 


Saudações 


(Assinatura de pessoas estatutariamente habili 
tadas). 


ef 
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CIRCULAR N.º 335 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Comunicamos que o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 25.01.77, decidiu alterar o 
regulamento do “PROGRAMA NACIONAL DE ARMAZENAGEM — PRONAZEM", divulgado 
pela Circular n.º 268, de 13.08.75, dando a seguinte redação a seus artigos 26 e 28: 


“Art. 26 — Limite — O Agente Financeiro só poderá financiar os investimentos orçados de 
acordo com os percentuais a seguir indicados, que incidirão sobre os itens financiáveis de 
cada projeto, cabendo-lhe exigir do mutuário a aplicação de recursos próprios no valor com- 


plementar: 
Valor dos projetos Limite dos 
E financiamentos 
— até 5.000 vezes o maior valor de referência vigente no País (MVR) 90% 
= geima de 5.000 MVR.i a sato cus aaes ana Rn na aa Oo cntunio 80%" 


“Art. 28 — Encargos financeiros: os mutuários estarão sujeitos ao pagamento de juros às 
taxas a seguir indicadas, incidentes sobre os saldos devedores, exigíveis ao fim de cada se- 
mestre civil, inclusive durante o período de carência, no vencimento e/ou na luquidação da 


dívida: 
Valor dos projetos Taxa de juros 
== ÉS, UOU:MVR. sauna ses sn sa tii va sra d sá dis CUTE COTAS 15% a.a. 
— entre 5.000 e 10.000 MVR ...ccsccccsco concorre socecencencena 18% aa. 
— acima de 10,000 MVR sssuesaserastccddca asas traga os queda ds 24% a.a. 


Brasilia (DF), 26 de janeiro de-1977 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


José de Ribamar Melo 
Diretor 


Do io 





CIRCULAR N.º 336 


Aos 
Estabelecimentos Bancários Autorizados a Operar em Câmbio 


Comunicamos que as letras “a” e “b” do item “1.5”, do Capítulo III, do documento “CAR- 
TEIRA DE CÂMBIO — NORMAS CONTÁBEIS”, divulgado pela Circular n.º 313, de 1.11.76, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 


““a)no caso de “SALDO DEVEDOR DA CARTEIRA DE CÂMBIO”; 


— deduzem-se do seu valor os saldos apresentados em “DEPARTAMENTOS NO 

EXTERIOR — CONTA CAPITAL” e “BANCO CENTRAL” — DEPÓSITOS 

EM MOEDAS ESTRANGEIRAS (Circular n.º 230, de 29.8.74)”, adicionan- 

9 do-se ao resto o saldo de “OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS EXTER- 


NOS”. O saldo real será devedor se o resultado for positivo e credor se ne- 
gativo;"” 


““b) no caso de “SALDO CREDOR DA CARTEIRA DE CÂMBIO”: 


— deduz-se do seu valor o saldo apresentado em “OBRIGAÇÕES POR EM- 
PRÉSTIMOS EXTERNOS”, adicionando-se ao resto os saldos das contas 
“DEPARTAMENTOS NO EXTERIOR — CONTA CAPITAL” e “BANCO 
CENTRAL — DEPÓSITOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS (Circular n.º 


230, de 29.8.74)". O saldo real será credor se o resultado for positivo e devedor 
se negativo.” 


2. Em consequência do disposto no item anterior, deverão ser adequadamente ajustados com a 
inclusão da conta “BANCO CENTRAL — DEPÓSITOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS (Cir- 
cular n.º 230, de 29.8.74)”, os quadros para demonstração do SALDO REAL DA CARTEIRA 
DE CÂMBIO constantes do Balancete Analítico da Carteira de Câmbio, de modelo anexo ao 
Capítulo III do referido documento “CARTEIRA DE CÂMBIO — NORMAS CONTÁBEIS”. 


Brasília (DF), 28 de janeiro de 1977 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 


, Ernesto Albrecht Fernão Carlos Botelho Bracher 
f Diretor Diretor 


Cs ilio 








CIRCULAR Nº 337 


Aos 
Estabelecimentos Bancários e 
Caixas Econômicas 


Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, em 
sessão de 15.02.77, tendo em vista as disposições da Resolução nº 
414, de 26.01.77, decidiu baixar as seguintes normas: 


I - Os Certificados de Recolhimento Restituí 
vel-CRR serão entregues pelo Banco Central, em custódia, ao Banco 
do Brasil S.A., que se encarregarã de receber o recolhimento do 
consumidor de gasolina e de entregar esses certificados, em consig 
nação, aos demais estabelecimentos da rede bancária ou a outras en 
tidades porventura admitidas pelo Banco Central. 


II - Pelos serviços de arrecadação e restituição 
(cumulativamente) do recolhimento, os estabelecimentos anforirão a 
remuneração fixa de Cr$ 3,59 (trás cruzeiros e cinailenta certavos), 


nor Certificado. 


III - O total dos recolhimentos restituíveis arre- 
cadados semanalmente (de segunda a sexta-feira) serã repassado ao 
Banco do Brasil S.A. (agência distribuidora), na terça-feira da se 
mana seguinte, salvo se esse dia não for util, caso em que o renas 


se serã feito, impreterivelmente, no primeiro dia útil imediato. 


Iv - Os valores recolhidos na formado item ante- 
rior, inclusive os arrecadados diretamente pelo Banco do Brasil 
S.A., serão por este transferidos ao Banco Central até o prímeiro 


dia útil sequinte ao do recolhimento. 


v - A falta de recolhirento no prazo estabeleci- 
do sujeitarã o estabelecimento infrator às cominações da Lei nº 
4.595, de 31.12.64. 


da TT — 


VI - A remuneração de que trata O item II serã pa 
ga mensalmente pelo Banco do Brasil S.A. de conta e orde” do Banco 
Central, diretamente à dependência com a qual mantenha o relaciona 
mento de custódia, atravês de caixa ou crêdito em conta. 


VII - O resgate dos Certificados de Recolhimento 
Restituível se fará, no prazo fixado, através de qualquer estahele 
cimento vinculado ao sistema de distribuição de CRR. 


VIII - Os valores pertinentes aos Certificados de 
Recolhimento Restituível resgatados pelos estabelecimentos que não 
o Banco do Brasil S.A. serão reembolsados por este último, por 
conta e ordem do Banco Central. 


IX - O registro contábil dos atos e fatos adminis 
trativos pertinentes a distribuição, colocação, resgate e reembol- 
so dos Certificados de Recolhimento Restituível se farã através de 
contas de compensação e patrimoniais, da forma a seguir descrita, 
esclarecido que, nas praças servidas por "Compensação de Cheques e 
Outros Papéis", os documentos transitarão pelo respectivo Serviço, 
no que couber: 


1 - CONTAS DE COMPENSAÇÃO (pelos respectivos valores nominais). 
a) no ato da entrega dos CRRs pelo Banco do Brasil S.A.:; 
f Débito - VALORES EM CUSTÓDIA (8.00.200) 
Certificados de Recolhimento Restituível 
Crédito - DEPOSITANTES DE VALORES EM CUSTÓDIA 
(9.000.201) 
Banco do Brasil S.A. - Certificados de Peco 
lhimento Restituível 
b) no ato da colocação dos CRRs junto ao consumidor de qa 
solina: 
Débito - DEPOSITANTES DE VALORES EM CUSTÓDIA (9.009.201) 


Banco do Brasil S.A. - Certificados de Reco 
lhimento Restituível 


Crêdito - VALORES FM CUSTÓDIA (8.00.209) 
Certificados de Recolhimento Restituível 


(Re 
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c) no ato da distribuição de CBRs entre dependências da 
mesma instituição: 


- proceder-se-ã à baixa da custódia na agência de ori- 
gem e concomitante reinscrição na acência destinatã- 
ria, na forma das alíneas "b" e "a", resnectivamonta, 

- CONTAS PATRIMONIAIS 
a) no recebimento: 


Débito - CAIXA (9.99.010) ou conta corresnondonto do 
cliente, pelo valor Jos CRRs 


Crêdito - CERTIFICADOS DE RECOLHIMENTO RESPITNÍVEL 

(3.03.145), nelo valor dos C2Rs 
2) no renasse dos recursos ao Banco do Srasil S.A.:; 
1 - em praças não assistidas pelo Serviço de Comnensa- 
ção: É 

Débito - CERTIFICADOS DS RECOLITIMENTO RECCITUÍVEI, 
(3.93.145), velo valor dos CRRs 

Crédito - CAIXA (92.00.9019) ou Banco do Brasil S.A.-CON 
TA DE DEPÓSITOS (0.00.920), pelo valor dos 
CPRS 

2 - em praças assistidas pelo Serviço de Compensação: 


Débito - CERTIFICADOS DE RECOLHIMENTO RESTITUÍVEL 
(3.03.145), pelo valor dos CRRs 


Crédito - CAIXA (9.00.919), pelo valor dos CRRs 
e 
Débito - CAIXA (0.00.019), velo valor dos CRRs 
Crédito - COMPENSAÇÃO DE RECEBIMENTOS NOSSA REMESSA 
(3.03.009), velo valor dos CRRs: 
c) no resgate: 
l - em praças não assistidas pelo Serviço de Comnensa- 
ção: 
I - Pelo naganmerto: 


Débito - CHEQUES E ORDENS A RECEBER (2.04.012); pelo 
valor nominal dos CRRS : 


Crédito - CAIXA (9.909.019) velo valor nominal dos CºRs 
II - Pelo reembolso: 


Débito - CAIXA (9.90.910) ou 3ANCO DO BRASIL S.A, -COI 
TA DE DEPÓSITOS (9.09.029), velo valor dos 


CRRs 


= 73 


Crédito - CHEQUES E ORDENS A RECEBER (2.04.012), pelo: 
valor dos CRRs 


2 - em praças assistidas pelo Serviço de Compensação: 

Débito - COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS NOSSA REMESSA 
(2.04.008), pelo valor dos CRRs 

Crédito - CAIXA (0.00.019) 


dq) pela apropriação da receita (remuneração fixa) mensal- 
mente: 


Débito - BANCO DO BRASIL S.A. - CONTA DE DEPÓSITOS 
(0.00.020) ou CAIXA (0.00.010), pelo valor da 
remuneração fixa 


Crêdito - RENDAS DE TARIFAS SOBRE SERVIÇOS (5.000.191) 
subtítulo - 03-De recebimentos 


X - Nas praças onde existir mais de uma dependên 
cia do estabelecimento, a entrega dos CRRs serã feita pela Agência 
Distribuidora do Banco do Brasil S.A,, diretamente a uma dessas de 
pendências, previamente indicada pelo estabelecimento, com a qual 
serã mantido o relacionamento contábil da custódia. 


XI - A Agência Distribuidora de CRRs, do Banco do 
Brasil S.A., expedirã, mensalmente, extrato da conta de custódia, 
ficando entendido que a falta de manifestação da titular da conta 
sobre o referido documento implicarã sua conformidade aos lançamen 
tos respectivos, apôs decorridos 10 (dez) dias da expedição. 


XII - Os estabelecimentos intearantes do sistema, 
à exceção do Banco do Brasil S.A., manterão arquivo dos extratos 
mencionados no item precedente e das cópias das quias de recolhi 
mento (repasse) ao Banco do Brasil S.A. 


XIII - O Banco do Brasil S.A. divulgarã os modelos 
padronizados a Serem utilizados para os efeitos desta Circular. 


XIV - O título contábil "CERTIFICADOS DE RECOLHI 
MENTO RESTITUÍVEL" (3.03.145), com a definição em anexo, passa a 
ser incorvorado à PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMEN 


(o 








TOS BANCÁRIOS, e figurarã, obrigatoriamente, nos modelos: 


1 - de publicação de balancetes e balanços; 
2 - de estatística bancária, isoladamente, sob o código 650. 


Brasília (DF), 16 de fevereiro de 1977 








BANCO CENTRAL DO BRASIL 
4 dl can o pe Jos tonio Be leira 
Diretor Diretor 
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PADRONIZAÇÃO DA CONTABILIDADE DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 


CERTIFICADOS DE RECOLHIMENTO RESTITUÍVEL Nº código 
3.03.145 


Passivo Exigível. Para a escrituração dos va- 
lores relativos aos certificados de recolhimento restituí- 
vel-CRR, de que trata o Decreto-lei nº 1.520, de 17.01.77 
por ocasião dos recebimentos e repasses, 


"TÍTULOS DE RAZÃO" - Definições 
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CARTA-CIRCULAR N.º 205 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


EXTINÇÃO DE SUBSÍDIOS — Esclarecemos que a extinção dos 'subsídios, em financiamentos 
destinados à aquisição de insumo, não revogou a exigência do MCR- 2-2-4-f. 


2. Por conseguinte, continua em vigor a obrigatoriedade de cadastramento das pessoas físicas 
ou jurídicas que atuarem como fornecedoras, cuja idoneidade é indispensável à efetivação do 
pagamento direto dos produtos adquiridos. 


3. Com referência aos fertilizantes químicos e minerais, até decisão ulterior do Conselho Inter- 
minesterial de Preços, devem observar-se as tabelas divulgadas pela Carta-Circular n.º 164, de 
16.02.76, com os acréscimos previstos na alínea “a”, de seu item 2, ou seja, de 1,5% ao mês, a 
contar de julho de 1976. 


4. Cumprirá, outrossim, às cooperativas apresentar à instituição financeira centralizadora, até 
31.01.77, a relação prevista no artigo 18 do anexo à Circular n.º 262, de 10.07.75, discriminando 
todas as vendas a vista efetuadas até 31.12.76, ainda com direito ao subsídio de preços. 


S. No caso de vendas a prazo concluídas até 31.12.76, caberá proceder segundo a alínea “b”, 
do artigo 18, do citado anexo à Circular n.º 262, encaminhando os pedidos da bonificação no mês 
antecedente ao do vencimento ajustado com o associado. 


6. Ressaltamos, a propósito, que as notas relativas aos fornecimentos, em ambas as hipóteses 
dos parágrafos 4 e 5, deverão ter sido emitidas até 31.12.76, o que será verificado pela fiscalização 
do banco pagador, mediante confronto dos registros contábeis da cooperativa. 

7. Reiteramos as recomendações de que se adote a máxima diligência e cautela na execução 


dessas normas, para que sejam identificadas e impedidas quaisquer tentativas de desvirtuamento 
ou de abuso. 


Brasília (DF), 11 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR NQ 206 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


PLANO DE REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - Safra de 1976/77 - Comunicamos que foram in 


troduzidas alterações nas normas do "Plano" à epígrafe, com o objetivo de: 


a) 


b) 


c 


ao 


d) 


(28 


possibilitar o financiamento isolado para a aquisição de calcário destina 


“do a lavouras implantadas com recursos «qo "Programa de Plantio” (safras 


de 1974/75 e 1975/76), com base em novo "plano agronômi co"; 


estabelecer a incidência de encargos financeiros às taxas comuns do crêdi 
to rural, de conformidade com a Resolução n9.402, de 22,12.76; 


permitir o ajuste do vencimento das operações para o têrmino do ano agrf 
cola de 77/78, atê 31.10.78, quando se tratar de compra de fertilizantes 
para aplicação em lavouras recepadas em conseqlência das geadas de 1975, 
independentemente do ano de sua formação, com o cancelamento, portanto, 
das regras que restringiam o benefício de prazo maior aos cafezais implan 
tados em 1972/73 e 1973/74; 


suprimir a exigência de aquisição concomitante de aplicadores de herbici 
das, nos casos de financiamentos de tratores. 


Em consequência, estamos juntando novo regulamento do “Plano”, em 


substituição ao divulgado pela Carta-Circular n9 188, de 30.07.76. 


Brasília (DF), 12 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


dão C 


Anexos: 1/11 
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Novo 


REGULAMENTO 


DO 


PLANO DE REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS 


o qse m 


SAFRA 1976/77 


Dale 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

FERTILIZANTES 

DEFENSIVOS 

CORRETIVOS 

EQUIPAMENTOS DE DEFESA FITOSSANITÁRIA 
CREDITOS A COOPERATIVAS: EXIGÊNCIAS ESPECIAIS 


II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
1 - Disposições preliminares 


IS 


O Plano de Revigoramento de Cafezais para o período agrícola 1976/77, 
aprovado pelo Conselho Monetário Nacional em 23.06.76, tem por objeti 
vo melhorar a produtividade do setor e elevar, a curto prazo, o nível 
do volume das colheitas brasileiras de cafê de modo a adequã-lo à de- 
manda, atraves da concessão de creditos rurais para aquisição de: 


a) fertilizantes; 

b) defensivos; 

c) corretivos; 

d) equipamentos de defesa fitossanitária. 


. Poderão beneficiar-se dos financiamentos os cafeicultores e suas coo- 


perativas. 


. Os créditos a cooperativas poderão ter as seguintes finalidades: 


a) aquisição de fertilizantes, defensivos, corretivos ou equipamentos 
para revenda a cooperados; 


b) aquisição de equipamentos para prestação de serviços a cooperados. 


. À concessão dos empréstimos ficarã sujeita à apresentação de Plano Sim 


ples, elaborado por engenheiro-agronomo do IBC, das Secretarias de A- 

gricultura, da Instituição Financeira ou de entidades especializadas 
Ed - 

com as quais mantenha convenio homologado pelo Banco Central. 


4.1. Na falta de tecnicos com as filiações indicadas, admitir-se-ã que 
o plano simples seja elaborado por engenheiro-agronomo registra- 
do no CREA, sobre o qual possua a Instituição Financeira informa 
ções que o credenciem moral e profissionalmente. 


4.2. Quando se tratar de engenheiro-agrônomo vinculado a empresas ven 
dedoras de insumos, a Instituição Financeira sô aceitarã o plano 
depois de certificar-se de que se trata de profissional creden- 
ciado por empresa vendedora cadastrada na forma do MCR 2-2-4-f. 


- Em toda operação serã exigida a prestação de assistência técnica a ni 


vel de empresa, sem ônus para o mutuário. 


. À assistência tecnica sera prestada pelo IBC, pelas Secretarias de A- 


gricultura ou por entidades especializadas que forem credenciadas pe- 
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II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
1 - Disposições preliminares 
lo IBC/GERCA. 


10. 


1h 


12. 


- À Instituição Financeira caberã a fiscalização dos créditos, sem ônus 


para os beneficiários. 


. Exigir-se-ã que os fiscais se manifestem nos seus laudos sobre a sufi- 


ciência e aplicação dos recursos. 


. A utilização dos creêditos podera ser de uma sô vez ou em parcelas, mas 


devera sempre se efetivar mediante pagamento direto pela Instituição 
Financeira aos vendedores dos bens financiados, contra entrega de nota 
fiscal e de documento de quitação (MCR 6-2-3). 


Serã obrigatória a formalização dos financiamentos separadamente, se- 
gundo sua finalidade: 


a) fertilizantes; 

b) defensivos; 

c) corretivos; 

d) equipamentos de defesa fitossanitária. 


Os instrumentos de crêdito deverão consignar cláusula especial com que 
o beneficiário se comprometa a efetuar a eliminação de seus cafezais à 


- bandonados. 


As garantias serão as usuais do credito rural. 


12.1. No caso de cafezais recepados no período agrícola 75/76, em vir- 
tude das geadas ocorridas em julho/75, admitir-se-ã — quando se 
tratar de emprêstimos destinados a lavouras implantadas com re- 
cursos do "Programa de Plantio do Plano de Renovação e Revigora- 
mento de Cafezais" — que a garantia real fique restrita a hipo- 
teca do imbvel de localização dos cafeeiros, mesmo se já estiver 
gravado de ônus relativoao financiamento anterior, desde que à 
Instituição Financeira comprove à impossibilidade de vinculação 
de outros bens. 
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II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
1 - Disposições preliminares 


12.2. Nos financiamentos para aquisição de tratores e outros equipamen 
tos de defesa fitossanitaria, é obrigatória a inclusão na garan- 
tia dos bens adquiridos ou pagos com o crédito aberto. 


13. Os mutuários pagarão juros de: 
a) 13% a.a., nos financiamentos de até 50 MVR; 


b) 15% a.a., nos financiamentos de mais de 50 MVR. 


14. Os instrumentos de credito poderão ser firmados ate 31.05.77. 








II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 


? - Fertilizantes 





1. Os creditos destinam-se à aquisição de fertilizantes químicos, mine- 
rais e organicos. 


. Na categoria de fertilizantes orgânicos , admitir-se-ão somente: 


a) tortas vegetais; 
b) esterco de galinha. 


. O valor dos financiamentos para fertilizantes orgânicos não poderá ex- 
ceder 40% do orçamento global para fertilizantes, consignado no plano 
simples. é 


. O plano simples devera registrar obrigatoriamente: 


a) variedade plantada; 

b) àrea ocupada, em hectares; 

c) número de pes; 

d) idade do cafezal; 

e) colheita média nas duas Ultimas safras; 

f) fertilizantes a aplicar (espécie e quantidade); 
g) valor e Epoca das aquisições. Í 


. Somente serão objeto de finançiamento as lavouras adultas, com mais de 

três anos e com produtividade média, nas duas ultimas safras normais, 

acima de 20 sacos em coco, de 40 kg, por mil pês, sendo de atê Cr$ 

2.500,00 o limite financiavel por hectare. 

5.1. Excepcionalmente, em se tratando de cafezais plantados nos anos 
agricolas 72/73 e 73/74, poderá ser considerado, para efeito: de 
produtividade, o volume das colheitas pendentes. 

5.2. Se os cáfezais tiverem sido implantados nos anos agrícolas 72/73, 


e 73/74 e recepados em 75/76, em virtude das geadas, os financia- 
mentos serão concedidos independentemente da produtividade. 


. O vencimento dos emprêstimos deverã ser estipulado para O término: dó 

ano agricola 76/77, com acréscimo de tempo necessário à comercializa- 

ção, no maximo ate 31.10.77. 

6.1. Em se tratando de cafezais recepados no período agricola. 75/76, 
em virtude das geadas ocorridas em julho/75: 
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II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 


2 - Fertilizantes 


a) no plano simples devera ser esclarecido, obrigatoriamente, se 
os cafeeiros estão se recuperando em condições satisfatórias; 


b) o limite financiável serã de Cr$ 1.500,00 por hectare; 


c) o vencimento do emprêstimo devera ser fixado para o têrmino do 
ano agricola 77/78, no máximo atê 31.10.78. 


= BA S 


AR 








k 
1 - 11 - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
| 3 - Defensivos 
l 


1. Na categoria de defensivos, incluem-se: j 


a) inseticidas (combate à "broca", "bicho-mineiro" e outras pragas); 
b) fungicidas (controle da "ferrugem" do cafeeiro); 

c) herbicidas (combate às ervas daninhas); 

d) veiculadores. 


» y 2. O plano simples devera consignar obrigatoriamente: 


a) número de cafeeiros a tratar; 
b) àrea ocupada, em hectares; 

c) grau de infecção; 

d) espécie de pragas ou doenças a combater; 

e) fungicidas, inseticidas ou herbicidas a serem utilizados; 
f) valor e êpoca das aquisições; 


s 


g) epoca e tecnica de aplicação dos defensivos. 


3. A base maxima de emprestimo, por hectare de lavoura, serã de Cr$600,00 
para fungicidas e veiculadores, Cr$ 500,00 para herbicidas e Cr$250,00 
para inseticidas. 


4. O vencimento dos emprestimos deverã ser estipulado para o têrmino des 
ta safra, com acrêscimo de tempo necessário à comercialização, no mã- 
ximo ate 31.10.77. 


5. No caso de cafezais recepados no ano agrícola 75/76, por força da gea 
da ocorrida em julho de 75, o vencimento das operações serã fixado pa 


D ra atê 31.10.78. 


| 
|| 
| 
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II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
4 - Corretivos 


1. Os crêditos serão concedidos sob as condições do "Programa Nacional do 
Calcário Agricola", relativamente a prazos e encargos financeiros. 


2. O plano simples devera registrar: 


a) variedade plantada; 

b) àrea ocupada, em hectares; 

c) número de pes; 

d) idade do cafezal; 

e) colheita media nas duas últimas safras; 

f) corretivos a aplicar (espécie e quantidade); 
g) valor e epoca das aquisições. 


3. Os financiamentos poderão destinar-se à aquisição de corretivos para: 


a) lavouras adultas, com mais de 3 anos; 
b) lavouras novas, dos anos agricolas de 1974/75 ou 1975/76, formadas 
com recursos proóprios ou do "Programa de Plantio". 


4. No caso de lavouras adultas, exigir-se-ã que tenham registrado, nas 
duas ultimas safras normais, uma produtividade média acima de 20 sa- 
cos em coco, de 40 quilos, por mil pes. 


4.1. Se os cafezais houverem sido plantados em 1972/73 ou 1973/74, o 
volume das colheitas pendentes poderã ser considerado para efei- 
to de calculo da produtividade. 


4 


4.2. Se os cafezais referidos no subitem anterior tiverem sido recepa 
dos em 1975/76, em virtude das geadas, a concessão do financia- 
mento independera da produtividade. 


5. Tratando-se de lavoura em formação com os recursos do "Programa de 
Plantio", da safra de 1974/75 ou de 1975/76, sera exigida a apresenta 


ção de novo "Plano Agronômico". 


6. O valor do financiamento corresponderã ao custo do calcário, do seu 
transporte e aplicação. 


e. o o “a 








| 
| 
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REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 
Equipamentos de defesa fitossanitâria 


1. As Instituições Financeiras poderão financiar a aquisição dos seguintes 
equipamentos de defesa fitossanitaria: 


a) atomizadores; 
b) polvilhadeiras; 
c) pulverizadores ; 
d) aplicadores de herbicidas; 
e) microtratores, de fabricação nacional; 
f) tratores de 20 a 52 H.P., de bitola atê 1,40 m, de fabricação nacio- 
nal. 
2. O número de microtratores e tratores financiâveis não excederã à t-ês, 
por beneficiário, e serã fixado segundo a população de cafeeiros das 
propriedades, atendendo-se aos seguintes limites: 


a) para microtratores: 


- propriedades commenos de 25.000 cafeeiros (covas): nihil; 

- propriedades com 25.000 a 50.000 cafeeiros (covas): uma unidade; 

- propriedades com mais de 50.000 a 100.000 cafeeiros (covas): duas 
unidades; j 

- propriedades com mais de 100.000 cafeeiros (covas): três unidades. 


b) para tratores de 20 a 52 H.P., de bitola estreita (até 1,40 m): 


- propriedades com menos de 50.000 cafeeiros (covas): nihil; 
- propriedades com 50.000 a 100.000 cafeeiros (covas): uma unidade; 
- propriedades com mais de 100.000 a 200.000 cafeeiros (covas): 
duas unidades; 
- propriedades com mais de 200.000 cafeeiros (covas): tres unidades. 


3. O calculo do numero de unidades financiáveis, na forma do item anteri- 


or, serã feito em função dos cafeeiros de propriedades contíguas, somen 
te se considerando as lavouras de imoveis separados nos casos emque hou 
ver comprovada possibilidade de neles se utilizarem racionalmente os mi 


crotratores e tratores. 


4. No cálculo do número de covas por propriedade somente deverão ser const 


derados os cafeeiros com mais de 2 anos de idade. 


des: DR mt 


II - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 


5 - Equipamentos de defesa fitossanitaria 


5. O plano simples devera consignar obrigatoriamente: 


numero de cafeeiros; 
variedade; 

espaçamento; 

area cultivada, em hectares; 


) 

) 

) 

) 

) declividade da lavoura; 
) estágio de desenvolvimento dos cafezais (idade); 

) condição de produção dos cafezais; 

) espêcie de pragas ou doenças a combater ou controlar, com breve jus- 
tificativa das medidas preconizadas; 

i) especie e quantidade de equipamentos a adquirir, com justificativa; 


j) estimativa dos recursos e do prazo necessários. 


6. Os emprêstimos serão resgatados em quatro prestações anuais, iguais e 
sucessivas, estabelecendo-se os vencimentos para após as colheitas, no 
maximo ate 31 de outubro de cada ano. 


7. A aquisição de tratores devera estar associada a aquisição simultânea 
de maquinas de pulverização (pulverizadores, atomizadores e polvilhadei- 
ras), salvo se o mutuário comprovar sua posse. 


8. Na justificativa da aquisição de tratores, o engenheiro-agrônomo deverã 
prender-se à real necessidade dos mesmos, considerando exclusivamente o 
objetivo de defesa fitossanitaria. 








IH - REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS - 1976/77 


6 - Creditos a cooperativas: exigências especiais 


1. Os creditos a cooperativas, destinados à aquisição de fertilizantes, 
defensivos, corretivos ou equipamentos, para revenda a cooperados (item 
II-1-3-a), deverão atender ainda às seguintes condições: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


os recursos serão deferidos à vista de plano técnico que evidencie 
a capacidade de absorção dos bens nelos associados da beneficiaria, 
sob os criterios deste titulo; 


cada revenda a cooperado devera efetuar-se mediante apresentação de 
plano simples de aplicação, na forma dos itens 1i-1-4, 11-2-4, 11-3 
-2 e 11-5-5; já 


o cooperado subscrevera o plano simples, em conjunto com o engenhei 
ro-agrônomo, nele declarando sua concordância em que a Instituição 


Financeira fiscalize a utilização dos bens revendidos pela coopera- 
tiva; 

o fornecimento dos bens aos cooperados far-se-ã contra a emissão de 
nota promissôria rural, a prazo compativel com o vencimento do em- 
prestimo à cooperativa; 


os titulos emitidos pelos associados serão anexados aos respectivos 
planos simples e entregues às Instituições Financeiras, em caução. 


2. A Instituição Financeira poderã tomar em garantia do empréstimo os bens 
adquiridos pela cooperativa, substituindo-os depois pela caução das no 
tas promissôrias rurais, na medida de sua revenda. 


BRA + 7 zada 








CARTA-CIRCULAR N.º 207 


| 

| 

e. Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


COLHEITADEIRAS AUTOMOTRIZES — Em aditamento à Carta-Circular n.º 204, de 
| 31.12.76, comunicamos que as indústrias abaixo têm projetos aprovados pelo Conselho de Desen- 
volvimento Industrial (CDI), para fabricação de colheitadeiras automotrizes dos modelos indi- 
] cados, com índices de nacionalização de 95% em valor e peso, cumulativamente: 


INDÚSTRIA MODELO 
| » — CIA. INDUSTRIAL SANTA MATILDE SM 1000 
— INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS IDEAL S.A. CA 800 
CA 875 


2. Esclarecemos, outrossim, que as propostas recebidas e formalmente aprovadas até 31.12.76, 
| para a safra formada ou em via de formação, poderão ser financiadas sob as condições da re- 
| vogada Circular n.º 302, de 28.05.76. 


Brasília (DF), 17 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 208 
Às 


Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos 


Tendo em vista o que dispõe a Circular n.º 321, de 08.12.76, deverão ser remetidos a este 
Departamento — diretamente ou através dos nossos Departamentos Regionais — a partir da 
posição de dezembro de 1976, juntamente com os balanços ou balancetes levantados, os quadros 
I, Il e III, constantes dos anexos. 


2. Em conseqiiência, fica dispensada a remessa mensal da Relação dos Créditos em Liquidação 
(com especificação do número do contrato, data, mutuário, valor total, vencimento, garantias e 
perspectivas de recuperação), exceto para as posições de junho e dezembro, que deverão ser, 
igualmente, enviadas anexas aos respectivos balanços. 


3. A faculdade prevista no item anterior, não desobrigará o levantamento mensal de referidos 
dados, de modo a que, a qualquer momento possam ser apresentados ac Banco Central, se so- 
licitados. 


Brasília (DF), 19 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS 


Evaristo Soares Confort 
Chefe 
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Anexo I à CARTA-CIRCULAR N.º 208 


QUADRO I 


Movimento mensal da Conta “Créditos em Liquidação” 


Mês e Ano: 


Valores em Cr$ mil 















Eventos Crédito 


Saldo no início do mês 
Transferências das contas de curso normal 
Baixas procedidas no período: 

— Recebimentos 

— A débito da Provisão constituída 

— Transferências para contas de curso normal (1) 
Saldo no fim do mês 






(1) — Se for o caso, informar n.º e data do documento do Banco Central (DEFIM) que 
autorizou cada transferência. 


QUADRO IH 
Discriminação da Conta “Créditos em Liquidação” 


Mês e Ano: 


Valores em Cr$ mil 


Saldos no iní- Saldos no 
cio do mês fim do mês 


























Especificações Variações 


Créditos vencidos há mais de 240 dias 


Créditos contra devedores em regime 
falimentar ou concordatário 


Parcelas vincendas de créditos já es- 
criturados, ou que devam ser escritu- 
rados em “Créditos em Liquidação” 


Saldos devedores não cobertos pela venda 
de bens obtidos através de ajuizamento e 
execução de créditos vencidos há menos 
de 240 dias 


Créditos considerados de difícil liqui- 
dação (com manifestação prévia do Ban- 
co Central — DEFIM) 






TOTAIS 





Assinaturas 
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Anexo II à CARTA-CIRCULAR N.º 208 
QUADRO II 
Quadro Demonstrativo de Operações de Curso Anormal 


Valores em Cr$ mil 










Prestações 
vencidas a vencer 


Assinaturas 


Período Total 


91 a 120 dias 
121 a 180 dias 
181 a 240 dias 
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CARTA-CIRCULAR N.º 209 


Aos ; 
Bancos de Investimento 


Tendo em vista o que dispõe a Circular n.º 320, de 08.12.76, deverão ser remetidos a este 
Departamento, a partir da posição de dezembro de 1976 — diretamente ou através dos nossos 
Departamentos Regionais — juntamente com os balanços ou balancetes levantados, os quadros 1, 
II e III constantes dos anexos. 


2. Os quadros referidos no item anterior não dispensarão a remessa, igualmente mensal, da 
Relação de Créditos em Liquidação (com especificação do número do contrato, data, mutuário, 
valor total, vencimento, garantias e perspectivas de recuperação) atualmente exigida. 
Brasília (DF), 19 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS 


Evaristo Soares Confort 
Chefe 
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Anexo 1 à CARTA-CIRCULAR N.º 209 


QUADRO I 


Movimento mensal da Conta “Créditos em Liquidação” 


Mês e Ano: 
Valores em Cr$ mil 





















Eventos Crédito 


Saldo no início do mês 
Transferências das contas de 
curso normal 

Baixas procedidas no período: 


— Recebimentos $ 
— A débito da Provisão 

constituída $ 
— Transferências para contas de 

curso normal (1) $ 


Saldo no fim do mês 


(1) — Se for o caso, informar n.º e data do documento do Banco Central (DEFIM) que 


autorizou cada transferência. 


QUADRO II 
Discriminação da Conta “Créditos em Liquidação” 


Mês e Ano: 
Valores em Cr$ mil 


Saldos no iní- Saldos no 
cio do mês fim do mês 



























Especificações Variações 


Créditos vencidos há mais de 180 dias 


Créditos contra devedores em regime 
falimentar ou concordatário 


Parcelas vincendas de créditos já es- 
criturados, ou que devam ser escritu- 
rados em “Créditos em Liquidação” 


Saldos devedores não cobertos pela venda 
de bens obtidos através de ajuizamento e 
execução de créditos vencidos há menos 
de 180 dias 


Créditos considerados de difícil ligui- 
dação (com manifestação prévia do Ban- 
co Central — DEFIM) 






TOTAIS 





Assinaturas 
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Anexo II à CARTA-CIRCULAR N.º 209 
QUADRO II 


Quadro Demonstrativo de Operações de Curso Anormal 


Valores em Cr$ mil 











Prestações 
vencidas a vencer 


Assinaturas 


Período 






31 a 60 dias 
61 a 120 dias 
121 a 180 dias. 
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CARTA-CIRCULAR N.º 210 


Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


COLHEITADEIRAS AUTOMOTRIZES — Em aditamento à Carta-Circular n.º 204, de 
31.12.76, comunicamos que as indústrias abaixo têm projetos aprovados pelo Conselho de Desen- 
volvimento Industrial (CDI), para fabricação de colheitadeiras automotrizes dos modelos indi- 
cados, com índices de nacionalização de 95% em valor e peso, cumulativamente: 


INDÚSTRIA MODELO 
'MASSEY-FERGUSON DO BRASIL S.A. ME-220 
MF-310 
VASSALLI S.A. MÁQUINAS AGRÍCOLAS | 900 
900 JMR 


o 


2. Fica cancelado o item 2 da Carta-Circular n.º 204, de 31.12.76, tendo em vista o dispostó na 
Circular n.º 333, desta data. 


Brasília (DF), 26 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 211 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Em aditamento ao item 3.b.2 da Circular n.º 305, de 15.07.76, comunicamos que fica au- 
torizada a prorrogação das prestações de créditos de investimentos, relativos à pecuária de corte, 
vencíveis até 30.06.77, cujo pagamento tenha sido efetivamente prejudicado pela estiagem, confor- 
me indicações do laudo de vistoria prévia. 


2. O aditivo de alteração do cronograma de reembolso poderá ser assinado até 31.03.77, cum- 
prindo fixar o novo vencimento da. parcela para a época de obtenção das primeiras receitas das 
explorações, ao término do ciclo de engorda. 

3. A concessão do benefício ora assegurado deverá processar-se com integral observância das 


recomendações da citada Circular n.º 305, especialmente de seus parágrafos 7e 8, a fim de que se 
restrinja às situações plenamente justificadas. 


- 


Brasília (DF), 01 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe - 
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CARTA-CIRCULAR N.º 212 
As 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


CRÉDITOS A COOPERATIVAS — Objetivando eliminar irregularidades que vêm sendo co- 
metidas nas operações de crédito rural concedidas a cooperativas, inclusive cooperativas centrais, 
recomendamos, sem prejuízo do atendimento aos demais dispositivos regulamentares, estrita e 
rigorosa observância das disposições legais pertinentes, normatizadas nos capítulos 2, 3, 4,7 e 12 
do MCR. 


2. Afim de dirimir dúvidas que, por certo, têm causado a ocorrência das falhas mais comuns, 
esclarecemos que: 


- a) a concessão de crédito rural às cooperativas deverá limitar-se aos casos previstos no 
MCR, observada sempre a condição de produtor rural dos beneficiários finais, mormente 
nos casos de repasses; 


b) a elaboração de orçamentos de custeio agrícola não pode prescindir da indicação das 
áreas a cultivar e das épocas de execução dos respectivos trabalhos, principais caracteris- 
ticas dos cronogramas em função das quais se faz parceladamente a utilização dos cré- 
ditos, e não de uma só vez, como está ocorrendo em alguns casos; 


c) a caução dos títulos representativos dos subempréstimos deve ser providenciada invariavel- 
mente, observadas as disposições do MCR 12-2-3 e 12-2-4; 


d) embora as cooperativas estejam isentas de apresentar plano simples, projeto técnico ou 
projeto integrado, nas operações para repasses a associados (MCR 2-3-14-b), devem elas, 
no entanto, instruir os seus pedidos com orçamento estimando a provável demanda de 
recursos pelos cooperados (MCR 12-2-1); 


e) a dispensa de apresentação de plano simples, projeto técnico ou projeto integrado con- 
cedida às cooperativas nos financiamentos para repasse, a que alude o MCR 2-3-14-b, 
não se estende, evidentemente, às operações relativas aos subempréstimos contratados 
com seus associados, os quais deverão atender, rigorosamente, os preceitos do MCR 2-3- 
12e2-5-1a 4; 

f) os empréstimos a cooperativas de produtores de açúcar e respectivas centrais, para adian- 
tamentos de entressafra, somente poderão ser concedidos quando apoiados em projetos 
integrados, segundo as reais necessidades e as usinas beneficiárias dos subempréstimos 
satisfaçam a condição de produtores de cana. 


3. Ao ensejo, recomendamos adotar medidas concretas com vistas ao rigoroso acatamento dos 
normativos em vigor sobre o assunto, a fim de serem eliminadas anomalias até aqui verificadas 
nas transações da espécie, principalmente nos financiamentos de custeio de lavouras de cana-de- 
açúcar. 


4. Em consequência, comunicamos que, doravante, serão sumariamente desenquadradas como 
de crédito rural as operações contratadas com inobservância das instruções específicas sobre a 
matéria. EIA 


Brasília (DF), 02 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 213 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 





COLHEITADEIRAS AUTOMOTRIZES — Em aditamento à Carta-Circular n.º 204, de 
31.12.76, comunicamos que a empresa SANTAL EQUIPAMENTOS S.A. — Comércio e Indústria 
vem praticando índices de nacionalização de 95% em peso e valor, cumulativamente, para fa- 
bricação de sua colheitadeira modelo SANTAL - 115, 


2. Esclarecemos ainda que: 


a) as colheitadeiras automotrizes de procedência estrangeira, novas, quando forem importadas 

- com favores governamentais ou não tiverem similar nacional, poderão receber o amparo do 
crédito rural, conforme MCR 10-1-4 e item 4 da Carta-Circular n.º 204, de 31.12.76, ob- 
servando-se, a propósito, os percentuais máximos de financiamento constantes do item Il 
da Resolução n.º 416, de 26.01.77. 


+ 


b) Continua vedada a utilização de recursos do crédito rural para quisição das colheitadeiras 
automotrizes fabricadas no País com índices de nacionalização inferiores a 61% em peso e 
das importadas sem favores governamentais ou com similar nacional (item 2 da Circular 
n.º 333, de 26.01.77). 


Brasília (DF), 10 de fevereiro de 1977 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE CRÉDITO RURAL | 


- Adão Calil 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR N.º 214 
Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 
Esclarecemos que a isenção de pagamento de juros determinada pela Resolução n.º 419, des- 


ta data, é aplicável exclusivamente aos financiamentos rurais destinados à aquisição de fertilizan- 
tes químicos ou minerais. 


2. O “Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola — FUNDAG"” pagará os encargos ban- 
cários relativos às operações, sob a sistemática do MCR 17, observando-se que a taxa será: 


a) a mesma da remuneração atribuída ao agente financeiro em cada programa ou linha 
operacional, na hipótese de empréstimos amparados por refinanciamento ou repasse do 
Banco Central do Brasil; 


b) 15% a.a., quando se tratar da aplicação de recursos próprios, inclusive da Resolução n.º 
69, de 22.09.67. , 


3. O benefício retroagirá aos créditos concedidos a partir de 1.º de janeiro de 1977, devendo as 
instituições financeiras adotar as seguintes providências: 


1) lavrar aditivo às cédulas ou contratos; 


Il) promover a transferência dos valores para o subtítulo contábil específico 
(MCR 17-1-4); 


III) efetuar a escrituração das parcelas em conta-gráfica separada (MCR 17-1-3). 


Brasília (DF), 16 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 


— 113 — 
















vis psi Rs E) s 
os rm Bim ins 





a sAANOS 
q O a? : d £ 
” VP Ta ME : 

p de ei, A ad PE E. Ê : a eco ge gli, ay digna 1 E 
CPO Ra “Pabes k qu Deer ob agr ne Ate doi 
EO xs a : ps + e Sa 
PRI o 


E a E u f dida o) 


Pr a DE Pr "3. EVA Es don aço! % po 
Err sd 


c A" a WS ms É Dai K Es te ob 


cutiio, 





À 
4 
] 
. 
3 








CARTA-CIRCULAR N.º 215 
Às 


Institutições Financeiras do 

Sistema Nacional de Crédito Rural 

MCR — 9 — CUSTEIO DE SOJA — Comunicamos que, a partir da safra 1977/78, só se poderá 
financiar o custeio de soja, no Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, quando se tratar de 
lavouras formadas com sementes fiscalizadas. 


2. Admitir-se-á excepcionalmente, porém, a dispensa da exigência, se o serviço de assistência 
técnica atestar que: 


D não existe disponibilidade de sementes fiscalizadas na região; 
Il) as sementes a utilizar são de boa qualidade e, portanto, aptas ao plantio. 
3. As instituições financeiras deverão articular-se com as Comissões Estaduais de Sementes e 


Mudas (CESMSs), a fim de obterem informações quanto aos produtores credenciados de sementes 
fiscalizadas. 


Brasília (DF), 17 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL | 


DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


Adão Calil 
Chefe 
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— CARTA-CIRCULAR N.º 216 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


Para efeito do disposto na Circular n.º 333, de 26.01.77, comunicamos que as indústrias 
abaixo têm projetos aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI), para fabri- 
cação de colheitadeiras automotrizes dos modelos indicados, com Índices de nacionalização de 
95% em valor e peso, cumulativamente: 


INDÚSTRIA MODELO 
— SCHNEIDER, LOGEMANN & CIA. LTDA. SLC 1000 
— SPERRY RAND DO BRASIL S.A. CLAYSON 1530 
— CIA. INDUSTRIAL SANTA MATILDE SM 1000 
— INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS IDEAL S.A. CA 800 
CA 87 

— MASSEY-FERGUSON DO BRASIL S.A. é MF 20 
— VASSALLI S.A. MÁQUINAS AGRÍCOLAS E ex 
j 900 JMR 

— SANTAL EQUIPAMENTOS S.A. — Comércio e Indústria SANTAL 115 
— NORA S.A. (Ex-DALLA SANTA S.A.) NORA 300 
DS 180 


2. Esclarecemos ainda que: 


a) as colheitadeiras automotrizes de procedência estrangeira, novas, quando forem impor- 
tadas com favores governamentais ou não tiverem similar nacional, poderão receber o 
amparo do crédito rural, conforme MCR 10-1-4, observando-se, a propósito, os percen- 
tuais máximos de financiamento constantes do item II da Resolução n.º 416, de 
26.01.77; 


b) continua vedada a utilização de recursos do crédito rural para aquisição das colheitadeiras 
automotrizes fabricadas no País com índices de nacionalização inferiores a 61% em peso 


e das importadas sem favores governamentais ou com similar nacional (item 2 da Circular 
n.º 333, de 26.01.77). 


Ficam canceladas as Cartas-Circulares 204, 207, 210 e 213, de 31.12.76, 17.01.77, 26.01.77 
e 10.02.77, respectivamente. : 


Brasília (DF), 25 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 


DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


José Kleber Leite de Castro 
Chefe Substituto 
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CARTA-CIRCULAR N.º 217 
Às 


Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


As diretrizes do crédito rural têm procurado, por vários modos, estimular o uso de insumos 
essenciais à obtenção de melhores índices de produtividade nos empreendimentos agropecuários. 


2. Com esse objetivo, foram estabelecidas normas de conjugação dos financiamentos com os 
serviços de assistência técnica, a fim de assegurar o planejamento mais racional das explorações e 
sua condução sob eficiente orientação. 


3. Pelas mesmas razões, fixou-se o conceito de custelo Integral (MCR 9-1-2-a), vedando-se o 
deferimento de empréstimos para cobertura dos gastos de ciclos agrícolas ou pecuários sem que os 
orçamentos consignem verbas para os insumos prioritários, em bases determinadas. 


4. Vem-se observando, todavia, que os financiamentos destinados à pecuária não estão atentan- 
do convenientemente na necessidade de difundir-se o emprego adequado de medicamentos, va- 
cinas, antiparasitários, sais minerais, vitaminas e outros defensivos fundamentais para a preser- 
vação da sanidade dos rebanhos, para a consequente elevação da produtividade e para a melhoria 
dos padrões dos produtos. 


S. Nota-se que mesmo os pianos simples ou projetos técnicos têm descurado o aspecto, ao 
efeturem o dimensionamento dos recursos financeiros, limitando-se a inserir nas projeções o per- 
centual mínimo admissível para a compra de insumos básicos (isto é, 7,5%). 

6. Ante esses fatos, recomendamos às instituições financeiras que alertem os órgãos de asses- 


soramento técnico, a nível de carteira e a nível de empresa, a fim de que contribuam para corrigir 
a tendência verificada, em benefício do próprio desenvolvimento do setor. 


Brasília (DF), 01 de março de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


José Kleber Leite de Castro 
Chefe Substituto 
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CARTA-CIRCULAR N.º 218 
Às 
Instituições Financeiras do 
Sistema Nacional de Crédito Rural 


PLANO DE REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS — Safra 1976/77 — 
tos de Defesa Fitossanitária — Comunicamos que o trator “F 


ser financiado ao amparo do subprograma de equipamentos de 
Revigoramento de Cafezais — Safra 1976/77" 


Programa de 

ord 4600" (versão cafeeiro) poderá : 
defesa fitossanitária, do “Plano de 

+ has condições do regulamento divulgado pela Car- 
ta-Circular n.º 206, de 12.01.77. 


1) Brasília (DF), 02 de março de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DO CRÉDITO RURAL 


José Kleber Leite de Castro | 
Chefe Substituto | 

| 

| 
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- CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 77/113 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Comunicamos que, por decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam sustadas as 
operações de redescontos de títulos com a coobrigação da empresa SIKA S/A. PRODUTOS, 
QUÍMICOS PARA CONSTRUÇÃO, estabelecida à rua Visconde de Inhaúma, 58 — 13.º andar, 


Rio de Janeiro (RJ), que se vem negando a cumprir as determinações do Conselho Interministerial 
de Preços. 


Brasília (DF), 17 de janeiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga 
: Chefe 


a ND 











CARTA-CIRCULAR DEBAN N.º 77/114 


Aos 
Estabelecimentos Bancários 


Reportando-nos à Carta-Circular DEBAN N.º 76/108, de 27.10.76, comunicamos que, por 
decisão do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, ficam restabelecidas as operações de redesconto de 


títulos com a coobrigação da empresa LABORATÓRIOS PIERRE-DOCTA S/A, estabelecida à 
Rua Viúva Cláudio, 278 — Rio de Janeiro (RJ). 


Brasília (DF), 10 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


Gilberto Formiga . 
Chefe 








COMUNICADO GECAM N.º 345 
TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 16 de fevereiro de 1977, a Car- 
teira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 12,800 para compra 
e 
Cr$ 12,870 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 


Brasília (DF), 15 de fevereirô de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO GECAM N.º 346 
, TAXAS DE CÂMBIO 


Levamos ao conhecimento dos interessados que, a partir de 9 de março de 1977, a Carteira 
de Câmbio do Banco do Brasil S.A. operará às seguintes taxas: 


Cr$ 12,980 para compra 
e 
Cr$ 13,050 para venda, 


por dólar norte-americano ou seu equivalente em outras moedas. 


Brasília (DF), 8 de março de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Pedro José da Matta Machado 
Chefe 
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COMUNICADO DEDIP N.º 487 


Comunicamos que, para o mês de fevereiro de 1977 o valor nominal das Obrigações do 
Tesouro Nacional — Tipo Reajustável, criadas pela Lei n.º 4357/64, foi fixado em Cr$ 186,83 
(cento e oitenta e seis cruzeiros e oitenta e três centavos), de acordo com a Portaria número 44, de 
26.01.77, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda. 


Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo referente à evolução da correção monetária 
mensal das 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL — TIPO REAJUSTÁVEL 





Valor Taxa de rea- Taxa de reajus- 
Portaria Data Data Nominal Justamento tamento acumu- 
do M.F. Port. D.O. Cr$ MÊS/ANO mensal (%) lado no sne (%) 





GB-326 10.09.65 14.09.65 15,70 SET/65. e os 
GB-401 17.11.65 19.11.65 16,30  DEZ/65 a Es 


GB-496 25.11.66 29.11.66 22,69.  DEZ/66 — 39,20 
GB-576 27.11.67 28.11.67 27,96 DEZ/67 — 23,23 
GB-478 12.11.68 19.11.68 34,95 DEZ/68 — 25,00 
GB-450 24.11.69 25.11.69 41,42 DEZ/69 — 18,51 
GB-310 25.11.70 26.11.70 49,54 DEZ/70 — 19,60 
GB-368 16.11.71 23.11.71 60,77 DEZ/71 — 22,67 
281. --17:11:72 + DAMIS72 70,07 DEZ/72 — 15,30 

308 08.11.73 16.11.73 79,07 DEZ/73 — 12,84 

640 29.11.74 04.12.74 105,41 DEZ/74 — 33,31 
448 20.11.75 26.11.75 130,93 DEZ/75 — 24,21 

474 03.12.76 03.12.76 179,68 DEZ/76 - — 37,23 
531 28.12.76 31.12.76 183,65 JAN/77 2,21 2,21 

44 26.01.77 02.02.77 186,83 FEV/77 1:73 3,98 





Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 1977 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA 


João Ary de Lima Barros 
Chefe , 
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